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Poder Judiciário 
Mesquita 

Cartório da Vara Cível 
 

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

 
 

Mesquita, 19 de novembro de 2021. 

 
Nº do Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038 
 
Partes: Massa Falida: SUPERMERCADOS ALTO DA POSSE LTDA 
Administrador Judicial: GUSTAVO BANHO LICKS 
Requerente: BANCO BRADESCO 
Requerente: COMPANHIA ULTRAGAZ S/A 
Requerente: BOMBRIL S/A 
Requerente: PRINCIPAL COMÉRCIO E INDÚSTRIA DE CAFÉ LTDA 
Requerente: SWEDISH MATCH DO BRASIL S/A 
Arrematante: OBJETIVA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS E CONSTRUÇÕES LTDA ME 
Requerente: FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO PADRONIZADOS 
PCG-BRASIL MULTICARTEIRA 
Requerente: CORPORATE NPL - FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS - NÃO 
PADRONIZADO 
Interessado: DAIRY PARTNERS AMERICAS BRASIL LTDA. - DPA 
Interessado: BRACOL HOLDING LTDA 
Interessado: GDC ALIMENTOS S/A 
Interessado: CESTAS DE ALIMENTOS BRASIL LTDA 
Interessado: FRUTÍCOLA RIO VINHEDO LTDA 
Interessado: ATLAS DE IGUAÇU DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA. 
Interessado: AÇOUGUE TITITI DOIS DE VILA DE CAVA LTDA. - EIRELI ME 
Interessado: CLÁUDIO FRANCISO DOS SANTOS 
Requerente: MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU 
Interessado: SINDICATO DOS TRABALHADORES NO COMÉRCIO DE NOVA IGUAÇU E REGIÃO 
Leiloeiro: ANDERSON CARNEIRO PEREIRA 
Interessado: WICKBOLD & NOSSO PÃO INDÚSTRIAS ALIMENTÍCIAS LTDA. 
Interessado: ITAPEVA XII MULTICARTEIRA FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS 
CREDITÓRIOS NÃO-PADRONIZADOS 
 
Destinatário: MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU 
 
 
 
  
 Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 
 
1. Defiro os requerimentos constantes dos itens "b", "c", "e", "g", às fls. 20915/20916; 
 
2. Com relação ao pedido de pagamento dos credores trabalhistas listados pelo administrador 
judicial, reiterado em diversas oportunidades, o falido e o Ministério Público concordaram com o 
rateio, sendo que a divergência levantada pelo Sindicato dos Trabalhadores de Nova Iguaçu a 
respeito de 524 créditos da classe I foi considerada pelo AJ, que conferiu os dados e atualizou a 
relação com base nas informações prestadas pela entidade. 
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Nos termos do art. 7, §2º, da lei 11101/05, é necessária a publicação de edital contendo a relação 
de credores para que se permita eventual impugnação por qualquer credor, pelo devedor ou seus 
sócios ou mesmo pelo Ministério Público, providência esta requerida pelo AJ, porém ainda não 
analisada pelo juízo. 
 
Desta feita, DEFIRO a publicação da relação atualizada de credores juntada às fls. 19880/19913 
POR MEIO DE EDITAL, na forma do art. 7º, §2º, da lei de regência, conforme minuta às fls. 
19914/19929, devendo o administrador judicial comprovar o recolhimento das custas pertinentes 
ao ato.  
 
3. Sem prejuízo, após a publicação do edital deferida no item anterior, CERTIFIQUE-SE o decurso 
do prazo previsto no art. 8º da lei 11101/05 e, na ausência de impugnações, AUTORIZO, DESDE 
JÁ, O RATEIO DOS CRÉDITOS TRABALHISTAS - CLASSE I que constem da lista de credores.  
 
4. Fls. 20850/20853: Compulsando os autos, verifica-se que as contas judiciais da massa falida 
totalizam, no momento, importância acima de R$ 32.000.000,00 (trinta e dois milhões de reais), 
restando ainda ativos de grande monta a serem liquidados. Tendo em vista que a hipossuficiência 
deve ser demonstrada nos autos para viabilizar a concessão do benefício da assistência judiciária 
gratuita, INDEFIRO, por ora, o pedido de gratuidade realizado pelo administrador judicial. 
 
Lado outro, DEFIRO a expedição do mandado de pagamento no valor de R$ 5.056,72 (cinco mil, 
cinquenta e seis reais e setenta e dois centavos) para pagamento das custas da reconvenção na 
ação nº 0007510-41.2019.8.19.0213; 
 
5. No tocante às impugnações à arrematação, às fls. 19651/19653 e 19972/19977, manejadas pelos 
sócios da falida e por interessado na aquisição dos imóveis, respectivamente, razão integral 
assiste ao administrador judicial às fls. 20532/20548, acompanhado pela d. promotora de justiça, 
dados os argumentos genéricos trazidos pelos impugnantes, bem como a ausência do 
recolhimento das custas e de depósito de caução, de acordo com o art. 143, §1º, da lei 11101/05. 
Assim, rejeito de plano as impugnações, pois não preenchidos os requisitos formais para análise 
do mérito. De todo modo, insta salientar que inexistem vícios de procedimento na arrematação ou 
nos laudos de avaliação (fls. 19336/19397). 
 
6. Rejeitadas as impugnações e na esteira do pedido do administrador judicial (item "h" à fl. 
20547), com o qual foi favorável o MP (item "h" à fl. 20936), HOMOLOGO AS ARREMATAÇÕES 
dos imóveis situados (I) na Estrada Deputado Darcilio Ayres Raunhetti, nº 150, Miguel Couto, 
Nova Iguaçu/RJ, (II) na Av. Abílio Augusto Távora, nº 10.000, Jardim Cabuçu, Nova Iguaçu/RJ, e 
(III) na Rua Helena, nº 410, Vila de Cava, Nova Iguaçu/RJ, conforme autos de arrematação às fls. 
19994/19995, 19998/19999 e 20008/20009, respectivamente. 
 
EXPEÇAM-SE as cartas de arrematação e ofícios ao Registro de Imóveis, desde que recolhidas 
corretamente as custas para tanto. 
 
7. O administrador judicial pugnou pela alienação urgente dos imóveis remanescentes da falida, 
já avaliados nos autos às fls. 19336/19397, face ao risco de perecimento e invasões, sendo certo 
que, muito embora haja numerário nas contas judiciais vinculadas superior a 30 milhões de reais, 
a soma aproximada dos créditos extraconcursais e concursais ultrapassa os 270 milhões de 
reais. Com efeito, não existe óbice à liquidação dos referidos ativos, ao contrário, o deferimento 
da medida se impõe para cumprimento do plano de realização do ativo às fls. 19546/19558. 
 
Todavia, com razão a d. promotora de justiça em sua manifestação, no que tange à intimação dos 
sócios que apresentaram a impugnação acima rejeitada para que apresentem, às suas expensas, 
novo laudo pericial de avaliação dos imóveis remanescentes, com vistas a evitar futura alegação 
de nulidade ou cerceamento de defesa.  
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Pelo exposto, antes de deferir a alienação dos ativos, INTIMEM-SE os sócios da falida para que, 
no prazo razoável de 10 (dez) dias e às suas expensas, apresentem novo laudo pericial de 
avaliação dos imóveis restantes, localizados em Nova Iguaçu/RJ, (I) na Rua João Venâncio 
Figueiredo, nº 26, Lotes 04, 05 e 06; (II) na Estrada de Ferro Rio D'ouro, Lote 14; (III) na Estrada de 
Adrianópolis, nº 2705, Lotes 08, 09, 35 e 36; (IV) na Rua Garanhuns, 626, Lote 10; (V) na Rua 
Garanhuns, prédio 2, Lote 09; e em Cabo Frio/RJ, (VI) o Apto306, Condomínio Margôt Riach, Lote 
06 da Quadra 19, Loteamento Braga. Decorrido o prazo acima, com ou sem juntada nos autos, 
CERTIFIQUE-SE e voltem conclusos. 
 
Ciência ao MP. Publique-se. Intimem-se.  
Øþ 
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Poder Judiciário 
Mesquita 

Cartório da Vara Cível 
 

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

 
 

Mesquita, 19 de novembro de 2021. 

 
Nº do Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038 
 
Partes: Massa Falida: SUPERMERCADOS ALTO DA POSSE LTDA 
Administrador Judicial: GUSTAVO BANHO LICKS 
Requerente: BANCO BRADESCO 
Requerente: COMPANHIA ULTRAGAZ S/A 
Requerente: BOMBRIL S/A 
Requerente: PRINCIPAL COMÉRCIO E INDÚSTRIA DE CAFÉ LTDA 
Requerente: SWEDISH MATCH DO BRASIL S/A 
Arrematante: OBJETIVA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS E CONSTRUÇÕES LTDA ME 
Requerente: FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO PADRONIZADOS 
PCG-BRASIL MULTICARTEIRA 
Requerente: CORPORATE NPL - FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS - NÃO 
PADRONIZADO 
Interessado: DAIRY PARTNERS AMERICAS BRASIL LTDA. - DPA 
Interessado: BRACOL HOLDING LTDA 
Interessado: GDC ALIMENTOS S/A 
Interessado: CESTAS DE ALIMENTOS BRASIL LTDA 
Interessado: FRUTÍCOLA RIO VINHEDO LTDA 
Interessado: ATLAS DE IGUAÇU DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA. 
Interessado: AÇOUGUE TITITI DOIS DE VILA DE CAVA LTDA. - EIRELI ME 
Interessado: CLÁUDIO FRANCISO DOS SANTOS 
Requerente: MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU 
Interessado: SINDICATO DOS TRABALHADORES NO COMÉRCIO DE NOVA IGUAÇU E REGIÃO 
Leiloeiro: ANDERSON CARNEIRO PEREIRA 
Interessado: WICKBOLD & NOSSO PÃO INDÚSTRIAS ALIMENTÍCIAS LTDA. 
Interessado: ITAPEVA XII MULTICARTEIRA FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS 
CREDITÓRIOS NÃO-PADRONIZADOS 
 
Destinatário: CARLOS ALBERTO FELICIANO DOS SANTOS 
 
 
 
  
 Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 
 
1. Defiro os requerimentos constantes dos itens "b", "c", "e", "g", às fls. 20915/20916; 
 
2. Com relação ao pedido de pagamento dos credores trabalhistas listados pelo administrador 
judicial, reiterado em diversas oportunidades, o falido e o Ministério Público concordaram com o 
rateio, sendo que a divergência levantada pelo Sindicato dos Trabalhadores de Nova Iguaçu a 
respeito de 524 créditos da classe I foi considerada pelo AJ, que conferiu os dados e atualizou a 
relação com base nas informações prestadas pela entidade. 
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Nos termos do art. 7, §2º, da lei 11101/05, é necessária a publicação de edital contendo a relação 
de credores para que se permita eventual impugnação por qualquer credor, pelo devedor ou seus 
sócios ou mesmo pelo Ministério Público, providência esta requerida pelo AJ, porém ainda não 
analisada pelo juízo. 
 
Desta feita, DEFIRO a publicação da relação atualizada de credores juntada às fls. 19880/19913 
POR MEIO DE EDITAL, na forma do art. 7º, §2º, da lei de regência, conforme minuta às fls. 
19914/19929, devendo o administrador judicial comprovar o recolhimento das custas pertinentes 
ao ato.  
 
3. Sem prejuízo, após a publicação do edital deferida no item anterior, CERTIFIQUE-SE o decurso 
do prazo previsto no art. 8º da lei 11101/05 e, na ausência de impugnações, AUTORIZO, DESDE 
JÁ, O RATEIO DOS CRÉDITOS TRABALHISTAS - CLASSE I que constem da lista de credores.  
 
4. Fls. 20850/20853: Compulsando os autos, verifica-se que as contas judiciais da massa falida 
totalizam, no momento, importância acima de R$ 32.000.000,00 (trinta e dois milhões de reais), 
restando ainda ativos de grande monta a serem liquidados. Tendo em vista que a hipossuficiência 
deve ser demonstrada nos autos para viabilizar a concessão do benefício da assistência judiciária 
gratuita, INDEFIRO, por ora, o pedido de gratuidade realizado pelo administrador judicial. 
 
Lado outro, DEFIRO a expedição do mandado de pagamento no valor de R$ 5.056,72 (cinco mil, 
cinquenta e seis reais e setenta e dois centavos) para pagamento das custas da reconvenção na 
ação nº 0007510-41.2019.8.19.0213; 
 
5. No tocante às impugnações à arrematação, às fls. 19651/19653 e 19972/19977, manejadas pelos 
sócios da falida e por interessado na aquisição dos imóveis, respectivamente, razão integral 
assiste ao administrador judicial às fls. 20532/20548, acompanhado pela d. promotora de justiça, 
dados os argumentos genéricos trazidos pelos impugnantes, bem como a ausência do 
recolhimento das custas e de depósito de caução, de acordo com o art. 143, §1º, da lei 11101/05. 
Assim, rejeito de plano as impugnações, pois não preenchidos os requisitos formais para análise 
do mérito. De todo modo, insta salientar que inexistem vícios de procedimento na arrematação ou 
nos laudos de avaliação (fls. 19336/19397). 
 
6. Rejeitadas as impugnações e na esteira do pedido do administrador judicial (item "h" à fl. 
20547), com o qual foi favorável o MP (item "h" à fl. 20936), HOMOLOGO AS ARREMATAÇÕES 
dos imóveis situados (I) na Estrada Deputado Darcilio Ayres Raunhetti, nº 150, Miguel Couto, 
Nova Iguaçu/RJ, (II) na Av. Abílio Augusto Távora, nº 10.000, Jardim Cabuçu, Nova Iguaçu/RJ, e 
(III) na Rua Helena, nº 410, Vila de Cava, Nova Iguaçu/RJ, conforme autos de arrematação às fls. 
19994/19995, 19998/19999 e 20008/20009, respectivamente. 
 
EXPEÇAM-SE as cartas de arrematação e ofícios ao Registro de Imóveis, desde que recolhidas 
corretamente as custas para tanto. 
 
7. O administrador judicial pugnou pela alienação urgente dos imóveis remanescentes da falida, 
já avaliados nos autos às fls. 19336/19397, face ao risco de perecimento e invasões, sendo certo 
que, muito embora haja numerário nas contas judiciais vinculadas superior a 30 milhões de reais, 
a soma aproximada dos créditos extraconcursais e concursais ultrapassa os 270 milhões de 
reais. Com efeito, não existe óbice à liquidação dos referidos ativos, ao contrário, o deferimento 
da medida se impõe para cumprimento do plano de realização do ativo às fls. 19546/19558. 
 
Todavia, com razão a d. promotora de justiça em sua manifestação, no que tange à intimação dos 
sócios que apresentaram a impugnação acima rejeitada para que apresentem, às suas expensas, 
novo laudo pericial de avaliação dos imóveis remanescentes, com vistas a evitar futura alegação 
de nulidade ou cerceamento de defesa.  
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Pelo exposto, antes de deferir a alienação dos ativos, INTIMEM-SE os sócios da falida para que, 
no prazo razoável de 10 (dez) dias e às suas expensas, apresentem novo laudo pericial de 
avaliação dos imóveis restantes, localizados em Nova Iguaçu/RJ, (I) na Rua João Venâncio 
Figueiredo, nº 26, Lotes 04, 05 e 06; (II) na Estrada de Ferro Rio D'ouro, Lote 14; (III) na Estrada de 
Adrianópolis, nº 2705, Lotes 08, 09, 35 e 36; (IV) na Rua Garanhuns, 626, Lote 10; (V) na Rua 
Garanhuns, prédio 2, Lote 09; e em Cabo Frio/RJ, (VI) o Apto306, Condomínio Margôt Riach, Lote 
06 da Quadra 19, Loteamento Braga. Decorrido o prazo acima, com ou sem juntada nos autos, 
CERTIFIQUE-SE e voltem conclusos. 
 
Ciência ao MP. Publique-se. Intimem-se.  
Øþ 
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Poder Judiciário 
Mesquita 

Cartório da Vara Cível 
 

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

 
 

Mesquita, 19 de novembro de 2021. 

 
Nº do Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038 
 
Partes: Massa Falida: SUPERMERCADOS ALTO DA POSSE LTDA 
Administrador Judicial: GUSTAVO BANHO LICKS 
Requerente: BANCO BRADESCO 
Requerente: COMPANHIA ULTRAGAZ S/A 
Requerente: BOMBRIL S/A 
Requerente: PRINCIPAL COMÉRCIO E INDÚSTRIA DE CAFÉ LTDA 
Requerente: SWEDISH MATCH DO BRASIL S/A 
Arrematante: OBJETIVA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS E CONSTRUÇÕES LTDA ME 
Requerente: FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO PADRONIZADOS 
PCG-BRASIL MULTICARTEIRA 
Requerente: CORPORATE NPL - FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS - NÃO 
PADRONIZADO 
Interessado: DAIRY PARTNERS AMERICAS BRASIL LTDA. - DPA 
Interessado: BRACOL HOLDING LTDA 
Interessado: GDC ALIMENTOS S/A 
Interessado: CESTAS DE ALIMENTOS BRASIL LTDA 
Interessado: FRUTÍCOLA RIO VINHEDO LTDA 
Interessado: ATLAS DE IGUAÇU DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA. 
Interessado: AÇOUGUE TITITI DOIS DE VILA DE CAVA LTDA. - EIRELI ME 
Interessado: CLÁUDIO FRANCISO DOS SANTOS 
Requerente: MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU 
Interessado: SINDICATO DOS TRABALHADORES NO COMÉRCIO DE NOVA IGUAÇU E REGIÃO 
Leiloeiro: ANDERSON CARNEIRO PEREIRA 
Interessado: WICKBOLD & NOSSO PÃO INDÚSTRIAS ALIMENTÍCIAS LTDA. 
Interessado: ITAPEVA XII MULTICARTEIRA FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS 
CREDITÓRIOS NÃO-PADRONIZADOS 
 
Destinatário: LEONARDO DE ALMEIDA FRAGOSO 
 
 
 
  
 Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 
 
1. Defiro os requerimentos constantes dos itens "b", "c", "e", "g", às fls. 20915/20916; 
 
2. Com relação ao pedido de pagamento dos credores trabalhistas listados pelo administrador 
judicial, reiterado em diversas oportunidades, o falido e o Ministério Público concordaram com o 
rateio, sendo que a divergência levantada pelo Sindicato dos Trabalhadores de Nova Iguaçu a 
respeito de 524 créditos da classe I foi considerada pelo AJ, que conferiu os dados e atualizou a 
relação com base nas informações prestadas pela entidade. 
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Nos termos do art. 7, §2º, da lei 11101/05, é necessária a publicação de edital contendo a relação 
de credores para que se permita eventual impugnação por qualquer credor, pelo devedor ou seus 
sócios ou mesmo pelo Ministério Público, providência esta requerida pelo AJ, porém ainda não 
analisada pelo juízo. 
 
Desta feita, DEFIRO a publicação da relação atualizada de credores juntada às fls. 19880/19913 
POR MEIO DE EDITAL, na forma do art. 7º, §2º, da lei de regência, conforme minuta às fls. 
19914/19929, devendo o administrador judicial comprovar o recolhimento das custas pertinentes 
ao ato.  
 
3. Sem prejuízo, após a publicação do edital deferida no item anterior, CERTIFIQUE-SE o decurso 
do prazo previsto no art. 8º da lei 11101/05 e, na ausência de impugnações, AUTORIZO, DESDE 
JÁ, O RATEIO DOS CRÉDITOS TRABALHISTAS - CLASSE I que constem da lista de credores.  
 
4. Fls. 20850/20853: Compulsando os autos, verifica-se que as contas judiciais da massa falida 
totalizam, no momento, importância acima de R$ 32.000.000,00 (trinta e dois milhões de reais), 
restando ainda ativos de grande monta a serem liquidados. Tendo em vista que a hipossuficiência 
deve ser demonstrada nos autos para viabilizar a concessão do benefício da assistência judiciária 
gratuita, INDEFIRO, por ora, o pedido de gratuidade realizado pelo administrador judicial. 
 
Lado outro, DEFIRO a expedição do mandado de pagamento no valor de R$ 5.056,72 (cinco mil, 
cinquenta e seis reais e setenta e dois centavos) para pagamento das custas da reconvenção na 
ação nº 0007510-41.2019.8.19.0213; 
 
5. No tocante às impugnações à arrematação, às fls. 19651/19653 e 19972/19977, manejadas pelos 
sócios da falida e por interessado na aquisição dos imóveis, respectivamente, razão integral 
assiste ao administrador judicial às fls. 20532/20548, acompanhado pela d. promotora de justiça, 
dados os argumentos genéricos trazidos pelos impugnantes, bem como a ausência do 
recolhimento das custas e de depósito de caução, de acordo com o art. 143, §1º, da lei 11101/05. 
Assim, rejeito de plano as impugnações, pois não preenchidos os requisitos formais para análise 
do mérito. De todo modo, insta salientar que inexistem vícios de procedimento na arrematação ou 
nos laudos de avaliação (fls. 19336/19397). 
 
6. Rejeitadas as impugnações e na esteira do pedido do administrador judicial (item "h" à fl. 
20547), com o qual foi favorável o MP (item "h" à fl. 20936), HOMOLOGO AS ARREMATAÇÕES 
dos imóveis situados (I) na Estrada Deputado Darcilio Ayres Raunhetti, nº 150, Miguel Couto, 
Nova Iguaçu/RJ, (II) na Av. Abílio Augusto Távora, nº 10.000, Jardim Cabuçu, Nova Iguaçu/RJ, e 
(III) na Rua Helena, nº 410, Vila de Cava, Nova Iguaçu/RJ, conforme autos de arrematação às fls. 
19994/19995, 19998/19999 e 20008/20009, respectivamente. 
 
EXPEÇAM-SE as cartas de arrematação e ofícios ao Registro de Imóveis, desde que recolhidas 
corretamente as custas para tanto. 
 
7. O administrador judicial pugnou pela alienação urgente dos imóveis remanescentes da falida, 
já avaliados nos autos às fls. 19336/19397, face ao risco de perecimento e invasões, sendo certo 
que, muito embora haja numerário nas contas judiciais vinculadas superior a 30 milhões de reais, 
a soma aproximada dos créditos extraconcursais e concursais ultrapassa os 270 milhões de 
reais. Com efeito, não existe óbice à liquidação dos referidos ativos, ao contrário, o deferimento 
da medida se impõe para cumprimento do plano de realização do ativo às fls. 19546/19558. 
 
Todavia, com razão a d. promotora de justiça em sua manifestação, no que tange à intimação dos 
sócios que apresentaram a impugnação acima rejeitada para que apresentem, às suas expensas, 
novo laudo pericial de avaliação dos imóveis remanescentes, com vistas a evitar futura alegação 
de nulidade ou cerceamento de defesa.  
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Pelo exposto, antes de deferir a alienação dos ativos, INTIMEM-SE os sócios da falida para que, 
no prazo razoável de 10 (dez) dias e às suas expensas, apresentem novo laudo pericial de 
avaliação dos imóveis restantes, localizados em Nova Iguaçu/RJ, (I) na Rua João Venâncio 
Figueiredo, nº 26, Lotes 04, 05 e 06; (II) na Estrada de Ferro Rio D'ouro, Lote 14; (III) na Estrada de 
Adrianópolis, nº 2705, Lotes 08, 09, 35 e 36; (IV) na Rua Garanhuns, 626, Lote 10; (V) na Rua 
Garanhuns, prédio 2, Lote 09; e em Cabo Frio/RJ, (VI) o Apto306, Condomínio Margôt Riach, Lote 
06 da Quadra 19, Loteamento Braga. Decorrido o prazo acima, com ou sem juntada nos autos, 
CERTIFIQUE-SE e voltem conclusos. 
 
Ciência ao MP. Publique-se. Intimem-se.  
Øþ 
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Poder Judiciário 
Mesquita 

Cartório da Vara Cível 
 

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

 
 

Mesquita, 19 de novembro de 2021. 

 
Nº do Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038 
 
Partes: Massa Falida: SUPERMERCADOS ALTO DA POSSE LTDA 
Administrador Judicial: GUSTAVO BANHO LICKS 
Requerente: BANCO BRADESCO 
Requerente: COMPANHIA ULTRAGAZ S/A 
Requerente: BOMBRIL S/A 
Requerente: PRINCIPAL COMÉRCIO E INDÚSTRIA DE CAFÉ LTDA 
Requerente: SWEDISH MATCH DO BRASIL S/A 
Arrematante: OBJETIVA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS E CONSTRUÇÕES LTDA ME 
Requerente: FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO PADRONIZADOS 
PCG-BRASIL MULTICARTEIRA 
Requerente: CORPORATE NPL - FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS - NÃO 
PADRONIZADO 
Interessado: DAIRY PARTNERS AMERICAS BRASIL LTDA. - DPA 
Interessado: BRACOL HOLDING LTDA 
Interessado: GDC ALIMENTOS S/A 
Interessado: CESTAS DE ALIMENTOS BRASIL LTDA 
Interessado: FRUTÍCOLA RIO VINHEDO LTDA 
Interessado: ATLAS DE IGUAÇU DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA. 
Interessado: AÇOUGUE TITITI DOIS DE VILA DE CAVA LTDA. - EIRELI ME 
Interessado: CLÁUDIO FRANCISO DOS SANTOS 
Requerente: MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU 
Interessado: SINDICATO DOS TRABALHADORES NO COMÉRCIO DE NOVA IGUAÇU E REGIÃO 
Leiloeiro: ANDERSON CARNEIRO PEREIRA 
Interessado: WICKBOLD & NOSSO PÃO INDÚSTRIAS ALIMENTÍCIAS LTDA. 
Interessado: ITAPEVA XII MULTICARTEIRA FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS 
CREDITÓRIOS NÃO-PADRONIZADOS 
 
Destinatário: NIVEA MOURA HENRIQUE DE CARVALHO 
 
 
 
  
 Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 
 
1. Defiro os requerimentos constantes dos itens "b", "c", "e", "g", às fls. 20915/20916; 
 
2. Com relação ao pedido de pagamento dos credores trabalhistas listados pelo administrador 
judicial, reiterado em diversas oportunidades, o falido e o Ministério Público concordaram com o 
rateio, sendo que a divergência levantada pelo Sindicato dos Trabalhadores de Nova Iguaçu a 
respeito de 524 créditos da classe I foi considerada pelo AJ, que conferiu os dados e atualizou a 
relação com base nas informações prestadas pela entidade. 
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Nos termos do art. 7, §2º, da lei 11101/05, é necessária a publicação de edital contendo a relação 
de credores para que se permita eventual impugnação por qualquer credor, pelo devedor ou seus 
sócios ou mesmo pelo Ministério Público, providência esta requerida pelo AJ, porém ainda não 
analisada pelo juízo. 
 
Desta feita, DEFIRO a publicação da relação atualizada de credores juntada às fls. 19880/19913 
POR MEIO DE EDITAL, na forma do art. 7º, §2º, da lei de regência, conforme minuta às fls. 
19914/19929, devendo o administrador judicial comprovar o recolhimento das custas pertinentes 
ao ato.  
 
3. Sem prejuízo, após a publicação do edital deferida no item anterior, CERTIFIQUE-SE o decurso 
do prazo previsto no art. 8º da lei 11101/05 e, na ausência de impugnações, AUTORIZO, DESDE 
JÁ, O RATEIO DOS CRÉDITOS TRABALHISTAS - CLASSE I que constem da lista de credores.  
 
4. Fls. 20850/20853: Compulsando os autos, verifica-se que as contas judiciais da massa falida 
totalizam, no momento, importância acima de R$ 32.000.000,00 (trinta e dois milhões de reais), 
restando ainda ativos de grande monta a serem liquidados. Tendo em vista que a hipossuficiência 
deve ser demonstrada nos autos para viabilizar a concessão do benefício da assistência judiciária 
gratuita, INDEFIRO, por ora, o pedido de gratuidade realizado pelo administrador judicial. 
 
Lado outro, DEFIRO a expedição do mandado de pagamento no valor de R$ 5.056,72 (cinco mil, 
cinquenta e seis reais e setenta e dois centavos) para pagamento das custas da reconvenção na 
ação nº 0007510-41.2019.8.19.0213; 
 
5. No tocante às impugnações à arrematação, às fls. 19651/19653 e 19972/19977, manejadas pelos 
sócios da falida e por interessado na aquisição dos imóveis, respectivamente, razão integral 
assiste ao administrador judicial às fls. 20532/20548, acompanhado pela d. promotora de justiça, 
dados os argumentos genéricos trazidos pelos impugnantes, bem como a ausência do 
recolhimento das custas e de depósito de caução, de acordo com o art. 143, §1º, da lei 11101/05. 
Assim, rejeito de plano as impugnações, pois não preenchidos os requisitos formais para análise 
do mérito. De todo modo, insta salientar que inexistem vícios de procedimento na arrematação ou 
nos laudos de avaliação (fls. 19336/19397). 
 
6. Rejeitadas as impugnações e na esteira do pedido do administrador judicial (item "h" à fl. 
20547), com o qual foi favorável o MP (item "h" à fl. 20936), HOMOLOGO AS ARREMATAÇÕES 
dos imóveis situados (I) na Estrada Deputado Darcilio Ayres Raunhetti, nº 150, Miguel Couto, 
Nova Iguaçu/RJ, (II) na Av. Abílio Augusto Távora, nº 10.000, Jardim Cabuçu, Nova Iguaçu/RJ, e 
(III) na Rua Helena, nº 410, Vila de Cava, Nova Iguaçu/RJ, conforme autos de arrematação às fls. 
19994/19995, 19998/19999 e 20008/20009, respectivamente. 
 
EXPEÇAM-SE as cartas de arrematação e ofícios ao Registro de Imóveis, desde que recolhidas 
corretamente as custas para tanto. 
 
7. O administrador judicial pugnou pela alienação urgente dos imóveis remanescentes da falida, 
já avaliados nos autos às fls. 19336/19397, face ao risco de perecimento e invasões, sendo certo 
que, muito embora haja numerário nas contas judiciais vinculadas superior a 30 milhões de reais, 
a soma aproximada dos créditos extraconcursais e concursais ultrapassa os 270 milhões de 
reais. Com efeito, não existe óbice à liquidação dos referidos ativos, ao contrário, o deferimento 
da medida se impõe para cumprimento do plano de realização do ativo às fls. 19546/19558. 
 
Todavia, com razão a d. promotora de justiça em sua manifestação, no que tange à intimação dos 
sócios que apresentaram a impugnação acima rejeitada para que apresentem, às suas expensas, 
novo laudo pericial de avaliação dos imóveis remanescentes, com vistas a evitar futura alegação 
de nulidade ou cerceamento de defesa.  
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Pelo exposto, antes de deferir a alienação dos ativos, INTIMEM-SE os sócios da falida para que, 
no prazo razoável de 10 (dez) dias e às suas expensas, apresentem novo laudo pericial de 
avaliação dos imóveis restantes, localizados em Nova Iguaçu/RJ, (I) na Rua João Venâncio 
Figueiredo, nº 26, Lotes 04, 05 e 06; (II) na Estrada de Ferro Rio D'ouro, Lote 14; (III) na Estrada de 
Adrianópolis, nº 2705, Lotes 08, 09, 35 e 36; (IV) na Rua Garanhuns, 626, Lote 10; (V) na Rua 
Garanhuns, prédio 2, Lote 09; e em Cabo Frio/RJ, (VI) o Apto306, Condomínio Margôt Riach, Lote 
06 da Quadra 19, Loteamento Braga. Decorrido o prazo acima, com ou sem juntada nos autos, 
CERTIFIQUE-SE e voltem conclusos. 
 
Ciência ao MP. Publique-se. Intimem-se.  
Øþ 
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Poder Judiciário 
Mesquita 

Cartório da Vara Cível 
 

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

 
 

Mesquita, 19 de novembro de 2021. 

 
Nº do Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038 
 
Partes: Massa Falida: SUPERMERCADOS ALTO DA POSSE LTDA 
Administrador Judicial: GUSTAVO BANHO LICKS 
Requerente: BANCO BRADESCO 
Requerente: COMPANHIA ULTRAGAZ S/A 
Requerente: BOMBRIL S/A 
Requerente: PRINCIPAL COMÉRCIO E INDÚSTRIA DE CAFÉ LTDA 
Requerente: SWEDISH MATCH DO BRASIL S/A 
Arrematante: OBJETIVA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS E CONSTRUÇÕES LTDA ME 
Requerente: FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO PADRONIZADOS 
PCG-BRASIL MULTICARTEIRA 
Requerente: CORPORATE NPL - FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS - NÃO 
PADRONIZADO 
Interessado: DAIRY PARTNERS AMERICAS BRASIL LTDA. - DPA 
Interessado: BRACOL HOLDING LTDA 
Interessado: GDC ALIMENTOS S/A 
Interessado: CESTAS DE ALIMENTOS BRASIL LTDA 
Interessado: FRUTÍCOLA RIO VINHEDO LTDA 
Interessado: ATLAS DE IGUAÇU DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA. 
Interessado: AÇOUGUE TITITI DOIS DE VILA DE CAVA LTDA. - EIRELI ME 
Interessado: CLÁUDIO FRANCISO DOS SANTOS 
Requerente: MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU 
Interessado: SINDICATO DOS TRABALHADORES NO COMÉRCIO DE NOVA IGUAÇU E REGIÃO 
Leiloeiro: ANDERSON CARNEIRO PEREIRA 
Interessado: WICKBOLD & NOSSO PÃO INDÚSTRIAS ALIMENTÍCIAS LTDA. 
Interessado: ITAPEVA XII MULTICARTEIRA FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS 
CREDITÓRIOS NÃO-PADRONIZADOS 
 
Destinatário: ANDERSON CARNEIRO PEREIRA 
 
 
 
  
 Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 
 
1. Defiro os requerimentos constantes dos itens "b", "c", "e", "g", às fls. 20915/20916; 
 
2. Com relação ao pedido de pagamento dos credores trabalhistas listados pelo administrador 
judicial, reiterado em diversas oportunidades, o falido e o Ministério Público concordaram com o 
rateio, sendo que a divergência levantada pelo Sindicato dos Trabalhadores de Nova Iguaçu a 
respeito de 524 créditos da classe I foi considerada pelo AJ, que conferiu os dados e atualizou a 
relação com base nas informações prestadas pela entidade. 
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Nos termos do art. 7, §2º, da lei 11101/05, é necessária a publicação de edital contendo a relação 
de credores para que se permita eventual impugnação por qualquer credor, pelo devedor ou seus 
sócios ou mesmo pelo Ministério Público, providência esta requerida pelo AJ, porém ainda não 
analisada pelo juízo. 
 
Desta feita, DEFIRO a publicação da relação atualizada de credores juntada às fls. 19880/19913 
POR MEIO DE EDITAL, na forma do art. 7º, §2º, da lei de regência, conforme minuta às fls. 
19914/19929, devendo o administrador judicial comprovar o recolhimento das custas pertinentes 
ao ato.  
 
3. Sem prejuízo, após a publicação do edital deferida no item anterior, CERTIFIQUE-SE o decurso 
do prazo previsto no art. 8º da lei 11101/05 e, na ausência de impugnações, AUTORIZO, DESDE 
JÁ, O RATEIO DOS CRÉDITOS TRABALHISTAS - CLASSE I que constem da lista de credores.  
 
4. Fls. 20850/20853: Compulsando os autos, verifica-se que as contas judiciais da massa falida 
totalizam, no momento, importância acima de R$ 32.000.000,00 (trinta e dois milhões de reais), 
restando ainda ativos de grande monta a serem liquidados. Tendo em vista que a hipossuficiência 
deve ser demonstrada nos autos para viabilizar a concessão do benefício da assistência judiciária 
gratuita, INDEFIRO, por ora, o pedido de gratuidade realizado pelo administrador judicial. 
 
Lado outro, DEFIRO a expedição do mandado de pagamento no valor de R$ 5.056,72 (cinco mil, 
cinquenta e seis reais e setenta e dois centavos) para pagamento das custas da reconvenção na 
ação nº 0007510-41.2019.8.19.0213; 
 
5. No tocante às impugnações à arrematação, às fls. 19651/19653 e 19972/19977, manejadas pelos 
sócios da falida e por interessado na aquisição dos imóveis, respectivamente, razão integral 
assiste ao administrador judicial às fls. 20532/20548, acompanhado pela d. promotora de justiça, 
dados os argumentos genéricos trazidos pelos impugnantes, bem como a ausência do 
recolhimento das custas e de depósito de caução, de acordo com o art. 143, §1º, da lei 11101/05. 
Assim, rejeito de plano as impugnações, pois não preenchidos os requisitos formais para análise 
do mérito. De todo modo, insta salientar que inexistem vícios de procedimento na arrematação ou 
nos laudos de avaliação (fls. 19336/19397). 
 
6. Rejeitadas as impugnações e na esteira do pedido do administrador judicial (item "h" à fl. 
20547), com o qual foi favorável o MP (item "h" à fl. 20936), HOMOLOGO AS ARREMATAÇÕES 
dos imóveis situados (I) na Estrada Deputado Darcilio Ayres Raunhetti, nº 150, Miguel Couto, 
Nova Iguaçu/RJ, (II) na Av. Abílio Augusto Távora, nº 10.000, Jardim Cabuçu, Nova Iguaçu/RJ, e 
(III) na Rua Helena, nº 410, Vila de Cava, Nova Iguaçu/RJ, conforme autos de arrematação às fls. 
19994/19995, 19998/19999 e 20008/20009, respectivamente. 
 
EXPEÇAM-SE as cartas de arrematação e ofícios ao Registro de Imóveis, desde que recolhidas 
corretamente as custas para tanto. 
 
7. O administrador judicial pugnou pela alienação urgente dos imóveis remanescentes da falida, 
já avaliados nos autos às fls. 19336/19397, face ao risco de perecimento e invasões, sendo certo 
que, muito embora haja numerário nas contas judiciais vinculadas superior a 30 milhões de reais, 
a soma aproximada dos créditos extraconcursais e concursais ultrapassa os 270 milhões de 
reais. Com efeito, não existe óbice à liquidação dos referidos ativos, ao contrário, o deferimento 
da medida se impõe para cumprimento do plano de realização do ativo às fls. 19546/19558. 
 
Todavia, com razão a d. promotora de justiça em sua manifestação, no que tange à intimação dos 
sócios que apresentaram a impugnação acima rejeitada para que apresentem, às suas expensas, 
novo laudo pericial de avaliação dos imóveis remanescentes, com vistas a evitar futura alegação 
de nulidade ou cerceamento de defesa.  
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Pelo exposto, antes de deferir a alienação dos ativos, INTIMEM-SE os sócios da falida para que, 
no prazo razoável de 10 (dez) dias e às suas expensas, apresentem novo laudo pericial de 
avaliação dos imóveis restantes, localizados em Nova Iguaçu/RJ, (I) na Rua João Venâncio 
Figueiredo, nº 26, Lotes 04, 05 e 06; (II) na Estrada de Ferro Rio D'ouro, Lote 14; (III) na Estrada de 
Adrianópolis, nº 2705, Lotes 08, 09, 35 e 36; (IV) na Rua Garanhuns, 626, Lote 10; (V) na Rua 
Garanhuns, prédio 2, Lote 09; e em Cabo Frio/RJ, (VI) o Apto306, Condomínio Margôt Riach, Lote 
06 da Quadra 19, Loteamento Braga. Decorrido o prazo acima, com ou sem juntada nos autos, 
CERTIFIQUE-SE e voltem conclusos. 
 
Ciência ao MP. Publique-se. Intimem-se.  
Øþ 
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Poder Judiciário 
Mesquita 

Cartório da Vara Cível 
 

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

 
 

Mesquita, 19 de novembro de 2021. 

 
Nº do Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038 
 
Partes: Massa Falida: SUPERMERCADOS ALTO DA POSSE LTDA 
Administrador Judicial: GUSTAVO BANHO LICKS 
Requerente: BANCO BRADESCO 
Requerente: COMPANHIA ULTRAGAZ S/A 
Requerente: BOMBRIL S/A 
Requerente: PRINCIPAL COMÉRCIO E INDÚSTRIA DE CAFÉ LTDA 
Requerente: SWEDISH MATCH DO BRASIL S/A 
Arrematante: OBJETIVA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS E CONSTRUÇÕES LTDA ME 
Requerente: FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO PADRONIZADOS 
PCG-BRASIL MULTICARTEIRA 
Requerente: CORPORATE NPL - FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS - NÃO 
PADRONIZADO 
Interessado: DAIRY PARTNERS AMERICAS BRASIL LTDA. - DPA 
Interessado: BRACOL HOLDING LTDA 
Interessado: GDC ALIMENTOS S/A 
Interessado: CESTAS DE ALIMENTOS BRASIL LTDA 
Interessado: FRUTÍCOLA RIO VINHEDO LTDA 
Interessado: ATLAS DE IGUAÇU DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA. 
Interessado: AÇOUGUE TITITI DOIS DE VILA DE CAVA LTDA. - EIRELI ME 
Interessado: CLÁUDIO FRANCISO DOS SANTOS 
Requerente: MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU 
Interessado: SINDICATO DOS TRABALHADORES NO COMÉRCIO DE NOVA IGUAÇU E REGIÃO 
Leiloeiro: ANDERSON CARNEIRO PEREIRA 
Interessado: WICKBOLD & NOSSO PÃO INDÚSTRIAS ALIMENTÍCIAS LTDA. 
Interessado: ITAPEVA XII MULTICARTEIRA FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS 
CREDITÓRIOS NÃO-PADRONIZADOS 
 
Destinatário: CARLOS ALBERTO VITOR 
 
 
 
  
 Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 
 
1. Defiro os requerimentos constantes dos itens "b", "c", "e", "g", às fls. 20915/20916; 
 
2. Com relação ao pedido de pagamento dos credores trabalhistas listados pelo administrador 
judicial, reiterado em diversas oportunidades, o falido e o Ministério Público concordaram com o 
rateio, sendo que a divergência levantada pelo Sindicato dos Trabalhadores de Nova Iguaçu a 
respeito de 524 créditos da classe I foi considerada pelo AJ, que conferiu os dados e atualizou a 
relação com base nas informações prestadas pela entidade. 





 

1195 

 
Nos termos do art. 7, §2º, da lei 11101/05, é necessária a publicação de edital contendo a relação 
de credores para que se permita eventual impugnação por qualquer credor, pelo devedor ou seus 
sócios ou mesmo pelo Ministério Público, providência esta requerida pelo AJ, porém ainda não 
analisada pelo juízo. 
 
Desta feita, DEFIRO a publicação da relação atualizada de credores juntada às fls. 19880/19913 
POR MEIO DE EDITAL, na forma do art. 7º, §2º, da lei de regência, conforme minuta às fls. 
19914/19929, devendo o administrador judicial comprovar o recolhimento das custas pertinentes 
ao ato.  
 
3. Sem prejuízo, após a publicação do edital deferida no item anterior, CERTIFIQUE-SE o decurso 
do prazo previsto no art. 8º da lei 11101/05 e, na ausência de impugnações, AUTORIZO, DESDE 
JÁ, O RATEIO DOS CRÉDITOS TRABALHISTAS - CLASSE I que constem da lista de credores.  
 
4. Fls. 20850/20853: Compulsando os autos, verifica-se que as contas judiciais da massa falida 
totalizam, no momento, importância acima de R$ 32.000.000,00 (trinta e dois milhões de reais), 
restando ainda ativos de grande monta a serem liquidados. Tendo em vista que a hipossuficiência 
deve ser demonstrada nos autos para viabilizar a concessão do benefício da assistência judiciária 
gratuita, INDEFIRO, por ora, o pedido de gratuidade realizado pelo administrador judicial. 
 
Lado outro, DEFIRO a expedição do mandado de pagamento no valor de R$ 5.056,72 (cinco mil, 
cinquenta e seis reais e setenta e dois centavos) para pagamento das custas da reconvenção na 
ação nº 0007510-41.2019.8.19.0213; 
 
5. No tocante às impugnações à arrematação, às fls. 19651/19653 e 19972/19977, manejadas pelos 
sócios da falida e por interessado na aquisição dos imóveis, respectivamente, razão integral 
assiste ao administrador judicial às fls. 20532/20548, acompanhado pela d. promotora de justiça, 
dados os argumentos genéricos trazidos pelos impugnantes, bem como a ausência do 
recolhimento das custas e de depósito de caução, de acordo com o art. 143, §1º, da lei 11101/05. 
Assim, rejeito de plano as impugnações, pois não preenchidos os requisitos formais para análise 
do mérito. De todo modo, insta salientar que inexistem vícios de procedimento na arrematação ou 
nos laudos de avaliação (fls. 19336/19397). 
 
6. Rejeitadas as impugnações e na esteira do pedido do administrador judicial (item "h" à fl. 
20547), com o qual foi favorável o MP (item "h" à fl. 20936), HOMOLOGO AS ARREMATAÇÕES 
dos imóveis situados (I) na Estrada Deputado Darcilio Ayres Raunhetti, nº 150, Miguel Couto, 
Nova Iguaçu/RJ, (II) na Av. Abílio Augusto Távora, nº 10.000, Jardim Cabuçu, Nova Iguaçu/RJ, e 
(III) na Rua Helena, nº 410, Vila de Cava, Nova Iguaçu/RJ, conforme autos de arrematação às fls. 
19994/19995, 19998/19999 e 20008/20009, respectivamente. 
 
EXPEÇAM-SE as cartas de arrematação e ofícios ao Registro de Imóveis, desde que recolhidas 
corretamente as custas para tanto. 
 
7. O administrador judicial pugnou pela alienação urgente dos imóveis remanescentes da falida, 
já avaliados nos autos às fls. 19336/19397, face ao risco de perecimento e invasões, sendo certo 
que, muito embora haja numerário nas contas judiciais vinculadas superior a 30 milhões de reais, 
a soma aproximada dos créditos extraconcursais e concursais ultrapassa os 270 milhões de 
reais. Com efeito, não existe óbice à liquidação dos referidos ativos, ao contrário, o deferimento 
da medida se impõe para cumprimento do plano de realização do ativo às fls. 19546/19558. 
 
Todavia, com razão a d. promotora de justiça em sua manifestação, no que tange à intimação dos 
sócios que apresentaram a impugnação acima rejeitada para que apresentem, às suas expensas, 
novo laudo pericial de avaliação dos imóveis remanescentes, com vistas a evitar futura alegação 
de nulidade ou cerceamento de defesa.  
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Pelo exposto, antes de deferir a alienação dos ativos, INTIMEM-SE os sócios da falida para que, 
no prazo razoável de 10 (dez) dias e às suas expensas, apresentem novo laudo pericial de 
avaliação dos imóveis restantes, localizados em Nova Iguaçu/RJ, (I) na Rua João Venâncio 
Figueiredo, nº 26, Lotes 04, 05 e 06; (II) na Estrada de Ferro Rio D'ouro, Lote 14; (III) na Estrada de 
Adrianópolis, nº 2705, Lotes 08, 09, 35 e 36; (IV) na Rua Garanhuns, 626, Lote 10; (V) na Rua 
Garanhuns, prédio 2, Lote 09; e em Cabo Frio/RJ, (VI) o Apto306, Condomínio Margôt Riach, Lote 
06 da Quadra 19, Loteamento Braga. Decorrido o prazo acima, com ou sem juntada nos autos, 
CERTIFIQUE-SE e voltem conclusos. 
 
Ciência ao MP. Publique-se. Intimem-se.  
Øþ 
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Poder Judiciário 
Mesquita 

Cartório da Vara Cível 
 

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

 
 

Mesquita, 19 de novembro de 2021. 

 
Nº do Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038 
 
Partes: Massa Falida: SUPERMERCADOS ALTO DA POSSE LTDA 
Administrador Judicial: GUSTAVO BANHO LICKS 
Requerente: BANCO BRADESCO 
Requerente: COMPANHIA ULTRAGAZ S/A 
Requerente: BOMBRIL S/A 
Requerente: PRINCIPAL COMÉRCIO E INDÚSTRIA DE CAFÉ LTDA 
Requerente: SWEDISH MATCH DO BRASIL S/A 
Arrematante: OBJETIVA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS E CONSTRUÇÕES LTDA ME 
Requerente: FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO PADRONIZADOS 
PCG-BRASIL MULTICARTEIRA 
Requerente: CORPORATE NPL - FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS - NÃO 
PADRONIZADO 
Interessado: DAIRY PARTNERS AMERICAS BRASIL LTDA. - DPA 
Interessado: BRACOL HOLDING LTDA 
Interessado: GDC ALIMENTOS S/A 
Interessado: CESTAS DE ALIMENTOS BRASIL LTDA 
Interessado: FRUTÍCOLA RIO VINHEDO LTDA 
Interessado: ATLAS DE IGUAÇU DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA. 
Interessado: AÇOUGUE TITITI DOIS DE VILA DE CAVA LTDA. - EIRELI ME 
Interessado: CLÁUDIO FRANCISO DOS SANTOS 
Requerente: MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU 
Interessado: SINDICATO DOS TRABALHADORES NO COMÉRCIO DE NOVA IGUAÇU E REGIÃO 
Leiloeiro: ANDERSON CARNEIRO PEREIRA 
Interessado: WICKBOLD & NOSSO PÃO INDÚSTRIAS ALIMENTÍCIAS LTDA. 
Interessado: ITAPEVA XII MULTICARTEIRA FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS 
CREDITÓRIOS NÃO-PADRONIZADOS 
 
Destinatário: WICKBOLD & NOSSO PÃO INDÚSTRIAS ALIMENTÍCIAS LTDA. 
 
 
 
  
 Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 
 
1. Defiro os requerimentos constantes dos itens "b", "c", "e", "g", às fls. 20915/20916; 
 
2. Com relação ao pedido de pagamento dos credores trabalhistas listados pelo administrador 
judicial, reiterado em diversas oportunidades, o falido e o Ministério Público concordaram com o 
rateio, sendo que a divergência levantada pelo Sindicato dos Trabalhadores de Nova Iguaçu a 
respeito de 524 créditos da classe I foi considerada pelo AJ, que conferiu os dados e atualizou a 
relação com base nas informações prestadas pela entidade. 
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Nos termos do art. 7, §2º, da lei 11101/05, é necessária a publicação de edital contendo a relação 
de credores para que se permita eventual impugnação por qualquer credor, pelo devedor ou seus 
sócios ou mesmo pelo Ministério Público, providência esta requerida pelo AJ, porém ainda não 
analisada pelo juízo. 
 
Desta feita, DEFIRO a publicação da relação atualizada de credores juntada às fls. 19880/19913 
POR MEIO DE EDITAL, na forma do art. 7º, §2º, da lei de regência, conforme minuta às fls. 
19914/19929, devendo o administrador judicial comprovar o recolhimento das custas pertinentes 
ao ato.  
 
3. Sem prejuízo, após a publicação do edital deferida no item anterior, CERTIFIQUE-SE o decurso 
do prazo previsto no art. 8º da lei 11101/05 e, na ausência de impugnações, AUTORIZO, DESDE 
JÁ, O RATEIO DOS CRÉDITOS TRABALHISTAS - CLASSE I que constem da lista de credores.  
 
4. Fls. 20850/20853: Compulsando os autos, verifica-se que as contas judiciais da massa falida 
totalizam, no momento, importância acima de R$ 32.000.000,00 (trinta e dois milhões de reais), 
restando ainda ativos de grande monta a serem liquidados. Tendo em vista que a hipossuficiência 
deve ser demonstrada nos autos para viabilizar a concessão do benefício da assistência judiciária 
gratuita, INDEFIRO, por ora, o pedido de gratuidade realizado pelo administrador judicial. 
 
Lado outro, DEFIRO a expedição do mandado de pagamento no valor de R$ 5.056,72 (cinco mil, 
cinquenta e seis reais e setenta e dois centavos) para pagamento das custas da reconvenção na 
ação nº 0007510-41.2019.8.19.0213; 
 
5. No tocante às impugnações à arrematação, às fls. 19651/19653 e 19972/19977, manejadas pelos 
sócios da falida e por interessado na aquisição dos imóveis, respectivamente, razão integral 
assiste ao administrador judicial às fls. 20532/20548, acompanhado pela d. promotora de justiça, 
dados os argumentos genéricos trazidos pelos impugnantes, bem como a ausência do 
recolhimento das custas e de depósito de caução, de acordo com o art. 143, §1º, da lei 11101/05. 
Assim, rejeito de plano as impugnações, pois não preenchidos os requisitos formais para análise 
do mérito. De todo modo, insta salientar que inexistem vícios de procedimento na arrematação ou 
nos laudos de avaliação (fls. 19336/19397). 
 
6. Rejeitadas as impugnações e na esteira do pedido do administrador judicial (item "h" à fl. 
20547), com o qual foi favorável o MP (item "h" à fl. 20936), HOMOLOGO AS ARREMATAÇÕES 
dos imóveis situados (I) na Estrada Deputado Darcilio Ayres Raunhetti, nº 150, Miguel Couto, 
Nova Iguaçu/RJ, (II) na Av. Abílio Augusto Távora, nº 10.000, Jardim Cabuçu, Nova Iguaçu/RJ, e 
(III) na Rua Helena, nº 410, Vila de Cava, Nova Iguaçu/RJ, conforme autos de arrematação às fls. 
19994/19995, 19998/19999 e 20008/20009, respectivamente. 
 
EXPEÇAM-SE as cartas de arrematação e ofícios ao Registro de Imóveis, desde que recolhidas 
corretamente as custas para tanto. 
 
7. O administrador judicial pugnou pela alienação urgente dos imóveis remanescentes da falida, 
já avaliados nos autos às fls. 19336/19397, face ao risco de perecimento e invasões, sendo certo 
que, muito embora haja numerário nas contas judiciais vinculadas superior a 30 milhões de reais, 
a soma aproximada dos créditos extraconcursais e concursais ultrapassa os 270 milhões de 
reais. Com efeito, não existe óbice à liquidação dos referidos ativos, ao contrário, o deferimento 
da medida se impõe para cumprimento do plano de realização do ativo às fls. 19546/19558. 
 
Todavia, com razão a d. promotora de justiça em sua manifestação, no que tange à intimação dos 
sócios que apresentaram a impugnação acima rejeitada para que apresentem, às suas expensas, 
novo laudo pericial de avaliação dos imóveis remanescentes, com vistas a evitar futura alegação 
de nulidade ou cerceamento de defesa.  
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Pelo exposto, antes de deferir a alienação dos ativos, INTIMEM-SE os sócios da falida para que, 
no prazo razoável de 10 (dez) dias e às suas expensas, apresentem novo laudo pericial de 
avaliação dos imóveis restantes, localizados em Nova Iguaçu/RJ, (I) na Rua João Venâncio 
Figueiredo, nº 26, Lotes 04, 05 e 06; (II) na Estrada de Ferro Rio D'ouro, Lote 14; (III) na Estrada de 
Adrianópolis, nº 2705, Lotes 08, 09, 35 e 36; (IV) na Rua Garanhuns, 626, Lote 10; (V) na Rua 
Garanhuns, prédio 2, Lote 09; e em Cabo Frio/RJ, (VI) o Apto306, Condomínio Margôt Riach, Lote 
06 da Quadra 19, Loteamento Braga. Decorrido o prazo acima, com ou sem juntada nos autos, 
CERTIFIQUE-SE e voltem conclusos. 
 
Ciência ao MP. Publique-se. Intimem-se.  
Øþ 
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Poder Judiciário 
Mesquita 

Cartório da Vara Cível 
 

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

 
 

Mesquita, 19 de novembro de 2021. 

 
Nº do Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038 
 
Partes: Massa Falida: SUPERMERCADOS ALTO DA POSSE LTDA 
Administrador Judicial: GUSTAVO BANHO LICKS 
Requerente: BANCO BRADESCO 
Requerente: COMPANHIA ULTRAGAZ S/A 
Requerente: BOMBRIL S/A 
Requerente: PRINCIPAL COMÉRCIO E INDÚSTRIA DE CAFÉ LTDA 
Requerente: SWEDISH MATCH DO BRASIL S/A 
Arrematante: OBJETIVA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS E CONSTRUÇÕES LTDA ME 
Requerente: FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO PADRONIZADOS 
PCG-BRASIL MULTICARTEIRA 
Requerente: CORPORATE NPL - FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS - NÃO 
PADRONIZADO 
Interessado: DAIRY PARTNERS AMERICAS BRASIL LTDA. - DPA 
Interessado: BRACOL HOLDING LTDA 
Interessado: GDC ALIMENTOS S/A 
Interessado: CESTAS DE ALIMENTOS BRASIL LTDA 
Interessado: FRUTÍCOLA RIO VINHEDO LTDA 
Interessado: ATLAS DE IGUAÇU DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA. 
Interessado: AÇOUGUE TITITI DOIS DE VILA DE CAVA LTDA. - EIRELI ME 
Interessado: CLÁUDIO FRANCISO DOS SANTOS 
Requerente: MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU 
Interessado: SINDICATO DOS TRABALHADORES NO COMÉRCIO DE NOVA IGUAÇU E REGIÃO 
Leiloeiro: ANDERSON CARNEIRO PEREIRA 
Interessado: WICKBOLD & NOSSO PÃO INDÚSTRIAS ALIMENTÍCIAS LTDA. 
Interessado: ITAPEVA XII MULTICARTEIRA FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS 
CREDITÓRIOS NÃO-PADRONIZADOS 
 
Destinatário: THIAGO MAHFUZ VEZZI 
 
 
 
  
 Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 
 
1. Defiro os requerimentos constantes dos itens "b", "c", "e", "g", às fls. 20915/20916; 
 
2. Com relação ao pedido de pagamento dos credores trabalhistas listados pelo administrador 
judicial, reiterado em diversas oportunidades, o falido e o Ministério Público concordaram com o 
rateio, sendo que a divergência levantada pelo Sindicato dos Trabalhadores de Nova Iguaçu a 
respeito de 524 créditos da classe I foi considerada pelo AJ, que conferiu os dados e atualizou a 
relação com base nas informações prestadas pela entidade. 
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Nos termos do art. 7, §2º, da lei 11101/05, é necessária a publicação de edital contendo a relação 
de credores para que se permita eventual impugnação por qualquer credor, pelo devedor ou seus 
sócios ou mesmo pelo Ministério Público, providência esta requerida pelo AJ, porém ainda não 
analisada pelo juízo. 
 
Desta feita, DEFIRO a publicação da relação atualizada de credores juntada às fls. 19880/19913 
POR MEIO DE EDITAL, na forma do art. 7º, §2º, da lei de regência, conforme minuta às fls. 
19914/19929, devendo o administrador judicial comprovar o recolhimento das custas pertinentes 
ao ato.  
 
3. Sem prejuízo, após a publicação do edital deferida no item anterior, CERTIFIQUE-SE o decurso 
do prazo previsto no art. 8º da lei 11101/05 e, na ausência de impugnações, AUTORIZO, DESDE 
JÁ, O RATEIO DOS CRÉDITOS TRABALHISTAS - CLASSE I que constem da lista de credores.  
 
4. Fls. 20850/20853: Compulsando os autos, verifica-se que as contas judiciais da massa falida 
totalizam, no momento, importância acima de R$ 32.000.000,00 (trinta e dois milhões de reais), 
restando ainda ativos de grande monta a serem liquidados. Tendo em vista que a hipossuficiência 
deve ser demonstrada nos autos para viabilizar a concessão do benefício da assistência judiciária 
gratuita, INDEFIRO, por ora, o pedido de gratuidade realizado pelo administrador judicial. 
 
Lado outro, DEFIRO a expedição do mandado de pagamento no valor de R$ 5.056,72 (cinco mil, 
cinquenta e seis reais e setenta e dois centavos) para pagamento das custas da reconvenção na 
ação nº 0007510-41.2019.8.19.0213; 
 
5. No tocante às impugnações à arrematação, às fls. 19651/19653 e 19972/19977, manejadas pelos 
sócios da falida e por interessado na aquisição dos imóveis, respectivamente, razão integral 
assiste ao administrador judicial às fls. 20532/20548, acompanhado pela d. promotora de justiça, 
dados os argumentos genéricos trazidos pelos impugnantes, bem como a ausência do 
recolhimento das custas e de depósito de caução, de acordo com o art. 143, §1º, da lei 11101/05. 
Assim, rejeito de plano as impugnações, pois não preenchidos os requisitos formais para análise 
do mérito. De todo modo, insta salientar que inexistem vícios de procedimento na arrematação ou 
nos laudos de avaliação (fls. 19336/19397). 
 
6. Rejeitadas as impugnações e na esteira do pedido do administrador judicial (item "h" à fl. 
20547), com o qual foi favorável o MP (item "h" à fl. 20936), HOMOLOGO AS ARREMATAÇÕES 
dos imóveis situados (I) na Estrada Deputado Darcilio Ayres Raunhetti, nº 150, Miguel Couto, 
Nova Iguaçu/RJ, (II) na Av. Abílio Augusto Távora, nº 10.000, Jardim Cabuçu, Nova Iguaçu/RJ, e 
(III) na Rua Helena, nº 410, Vila de Cava, Nova Iguaçu/RJ, conforme autos de arrematação às fls. 
19994/19995, 19998/19999 e 20008/20009, respectivamente. 
 
EXPEÇAM-SE as cartas de arrematação e ofícios ao Registro de Imóveis, desde que recolhidas 
corretamente as custas para tanto. 
 
7. O administrador judicial pugnou pela alienação urgente dos imóveis remanescentes da falida, 
já avaliados nos autos às fls. 19336/19397, face ao risco de perecimento e invasões, sendo certo 
que, muito embora haja numerário nas contas judiciais vinculadas superior a 30 milhões de reais, 
a soma aproximada dos créditos extraconcursais e concursais ultrapassa os 270 milhões de 
reais. Com efeito, não existe óbice à liquidação dos referidos ativos, ao contrário, o deferimento 
da medida se impõe para cumprimento do plano de realização do ativo às fls. 19546/19558. 
 
Todavia, com razão a d. promotora de justiça em sua manifestação, no que tange à intimação dos 
sócios que apresentaram a impugnação acima rejeitada para que apresentem, às suas expensas, 
novo laudo pericial de avaliação dos imóveis remanescentes, com vistas a evitar futura alegação 
de nulidade ou cerceamento de defesa.  
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Pelo exposto, antes de deferir a alienação dos ativos, INTIMEM-SE os sócios da falida para que, 
no prazo razoável de 10 (dez) dias e às suas expensas, apresentem novo laudo pericial de 
avaliação dos imóveis restantes, localizados em Nova Iguaçu/RJ, (I) na Rua João Venâncio 
Figueiredo, nº 26, Lotes 04, 05 e 06; (II) na Estrada de Ferro Rio D'ouro, Lote 14; (III) na Estrada de 
Adrianópolis, nº 2705, Lotes 08, 09, 35 e 36; (IV) na Rua Garanhuns, 626, Lote 10; (V) na Rua 
Garanhuns, prédio 2, Lote 09; e em Cabo Frio/RJ, (VI) o Apto306, Condomínio Margôt Riach, Lote 
06 da Quadra 19, Loteamento Braga. Decorrido o prazo acima, com ou sem juntada nos autos, 
CERTIFIQUE-SE e voltem conclusos. 
 
Ciência ao MP. Publique-se. Intimem-se.  
Øþ 
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Poder Judiciário 
Mesquita 

Cartório da Vara Cível 
 

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

 
 

Mesquita, 19 de novembro de 2021. 

 
Nº do Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038 
 
Partes: Massa Falida: SUPERMERCADOS ALTO DA POSSE LTDA 
Administrador Judicial: GUSTAVO BANHO LICKS 
Requerente: BANCO BRADESCO 
Requerente: COMPANHIA ULTRAGAZ S/A 
Requerente: BOMBRIL S/A 
Requerente: PRINCIPAL COMÉRCIO E INDÚSTRIA DE CAFÉ LTDA 
Requerente: SWEDISH MATCH DO BRASIL S/A 
Arrematante: OBJETIVA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS E CONSTRUÇÕES LTDA ME 
Requerente: FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO PADRONIZADOS 
PCG-BRASIL MULTICARTEIRA 
Requerente: CORPORATE NPL - FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS - NÃO 
PADRONIZADO 
Interessado: DAIRY PARTNERS AMERICAS BRASIL LTDA. - DPA 
Interessado: BRACOL HOLDING LTDA 
Interessado: GDC ALIMENTOS S/A 
Interessado: CESTAS DE ALIMENTOS BRASIL LTDA 
Interessado: FRUTÍCOLA RIO VINHEDO LTDA 
Interessado: ATLAS DE IGUAÇU DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA. 
Interessado: AÇOUGUE TITITI DOIS DE VILA DE CAVA LTDA. - EIRELI ME 
Interessado: CLÁUDIO FRANCISO DOS SANTOS 
Requerente: MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU 
Interessado: SINDICATO DOS TRABALHADORES NO COMÉRCIO DE NOVA IGUAÇU E REGIÃO 
Leiloeiro: ANDERSON CARNEIRO PEREIRA 
Interessado: WICKBOLD & NOSSO PÃO INDÚSTRIAS ALIMENTÍCIAS LTDA. 
Interessado: ITAPEVA XII MULTICARTEIRA FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS 
CREDITÓRIOS NÃO-PADRONIZADOS 
 
Destinatário: CAUÊ TAUAN DE SOUZA YAEGASHI 
 
 
 
  
 Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 
 
1. Defiro os requerimentos constantes dos itens "b", "c", "e", "g", às fls. 20915/20916; 
 
2. Com relação ao pedido de pagamento dos credores trabalhistas listados pelo administrador 
judicial, reiterado em diversas oportunidades, o falido e o Ministério Público concordaram com o 
rateio, sendo que a divergência levantada pelo Sindicato dos Trabalhadores de Nova Iguaçu a 
respeito de 524 créditos da classe I foi considerada pelo AJ, que conferiu os dados e atualizou a 
relação com base nas informações prestadas pela entidade. 
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Nos termos do art. 7, §2º, da lei 11101/05, é necessária a publicação de edital contendo a relação 
de credores para que se permita eventual impugnação por qualquer credor, pelo devedor ou seus 
sócios ou mesmo pelo Ministério Público, providência esta requerida pelo AJ, porém ainda não 
analisada pelo juízo. 
 
Desta feita, DEFIRO a publicação da relação atualizada de credores juntada às fls. 19880/19913 
POR MEIO DE EDITAL, na forma do art. 7º, §2º, da lei de regência, conforme minuta às fls. 
19914/19929, devendo o administrador judicial comprovar o recolhimento das custas pertinentes 
ao ato.  
 
3. Sem prejuízo, após a publicação do edital deferida no item anterior, CERTIFIQUE-SE o decurso 
do prazo previsto no art. 8º da lei 11101/05 e, na ausência de impugnações, AUTORIZO, DESDE 
JÁ, O RATEIO DOS CRÉDITOS TRABALHISTAS - CLASSE I que constem da lista de credores.  
 
4. Fls. 20850/20853: Compulsando os autos, verifica-se que as contas judiciais da massa falida 
totalizam, no momento, importância acima de R$ 32.000.000,00 (trinta e dois milhões de reais), 
restando ainda ativos de grande monta a serem liquidados. Tendo em vista que a hipossuficiência 
deve ser demonstrada nos autos para viabilizar a concessão do benefício da assistência judiciária 
gratuita, INDEFIRO, por ora, o pedido de gratuidade realizado pelo administrador judicial. 
 
Lado outro, DEFIRO a expedição do mandado de pagamento no valor de R$ 5.056,72 (cinco mil, 
cinquenta e seis reais e setenta e dois centavos) para pagamento das custas da reconvenção na 
ação nº 0007510-41.2019.8.19.0213; 
 
5. No tocante às impugnações à arrematação, às fls. 19651/19653 e 19972/19977, manejadas pelos 
sócios da falida e por interessado na aquisição dos imóveis, respectivamente, razão integral 
assiste ao administrador judicial às fls. 20532/20548, acompanhado pela d. promotora de justiça, 
dados os argumentos genéricos trazidos pelos impugnantes, bem como a ausência do 
recolhimento das custas e de depósito de caução, de acordo com o art. 143, §1º, da lei 11101/05. 
Assim, rejeito de plano as impugnações, pois não preenchidos os requisitos formais para análise 
do mérito. De todo modo, insta salientar que inexistem vícios de procedimento na arrematação ou 
nos laudos de avaliação (fls. 19336/19397). 
 
6. Rejeitadas as impugnações e na esteira do pedido do administrador judicial (item "h" à fl. 
20547), com o qual foi favorável o MP (item "h" à fl. 20936), HOMOLOGO AS ARREMATAÇÕES 
dos imóveis situados (I) na Estrada Deputado Darcilio Ayres Raunhetti, nº 150, Miguel Couto, 
Nova Iguaçu/RJ, (II) na Av. Abílio Augusto Távora, nº 10.000, Jardim Cabuçu, Nova Iguaçu/RJ, e 
(III) na Rua Helena, nº 410, Vila de Cava, Nova Iguaçu/RJ, conforme autos de arrematação às fls. 
19994/19995, 19998/19999 e 20008/20009, respectivamente. 
 
EXPEÇAM-SE as cartas de arrematação e ofícios ao Registro de Imóveis, desde que recolhidas 
corretamente as custas para tanto. 
 
7. O administrador judicial pugnou pela alienação urgente dos imóveis remanescentes da falida, 
já avaliados nos autos às fls. 19336/19397, face ao risco de perecimento e invasões, sendo certo 
que, muito embora haja numerário nas contas judiciais vinculadas superior a 30 milhões de reais, 
a soma aproximada dos créditos extraconcursais e concursais ultrapassa os 270 milhões de 
reais. Com efeito, não existe óbice à liquidação dos referidos ativos, ao contrário, o deferimento 
da medida se impõe para cumprimento do plano de realização do ativo às fls. 19546/19558. 
 
Todavia, com razão a d. promotora de justiça em sua manifestação, no que tange à intimação dos 
sócios que apresentaram a impugnação acima rejeitada para que apresentem, às suas expensas, 
novo laudo pericial de avaliação dos imóveis remanescentes, com vistas a evitar futura alegação 
de nulidade ou cerceamento de defesa.  
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Pelo exposto, antes de deferir a alienação dos ativos, INTIMEM-SE os sócios da falida para que, 
no prazo razoável de 10 (dez) dias e às suas expensas, apresentem novo laudo pericial de 
avaliação dos imóveis restantes, localizados em Nova Iguaçu/RJ, (I) na Rua João Venâncio 
Figueiredo, nº 26, Lotes 04, 05 e 06; (II) na Estrada de Ferro Rio D'ouro, Lote 14; (III) na Estrada de 
Adrianópolis, nº 2705, Lotes 08, 09, 35 e 36; (IV) na Rua Garanhuns, 626, Lote 10; (V) na Rua 
Garanhuns, prédio 2, Lote 09; e em Cabo Frio/RJ, (VI) o Apto306, Condomínio Margôt Riach, Lote 
06 da Quadra 19, Loteamento Braga. Decorrido o prazo acima, com ou sem juntada nos autos, 
CERTIFIQUE-SE e voltem conclusos. 
 
Ciência ao MP. Publique-se. Intimem-se.  
Øþ 
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Poder Judiciário 
Mesquita 

Cartório da Vara Cível 
 

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

 
 

Mesquita, 19 de novembro de 2021. 

 
Nº do Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038 
 
Partes: Massa Falida: SUPERMERCADOS ALTO DA POSSE LTDA 
Administrador Judicial: GUSTAVO BANHO LICKS 
Requerente: BANCO BRADESCO 
Requerente: COMPANHIA ULTRAGAZ S/A 
Requerente: BOMBRIL S/A 
Requerente: PRINCIPAL COMÉRCIO E INDÚSTRIA DE CAFÉ LTDA 
Requerente: SWEDISH MATCH DO BRASIL S/A 
Arrematante: OBJETIVA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS E CONSTRUÇÕES LTDA ME 
Requerente: FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO PADRONIZADOS 
PCG-BRASIL MULTICARTEIRA 
Requerente: CORPORATE NPL - FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS - NÃO 
PADRONIZADO 
Interessado: DAIRY PARTNERS AMERICAS BRASIL LTDA. - DPA 
Interessado: BRACOL HOLDING LTDA 
Interessado: GDC ALIMENTOS S/A 
Interessado: CESTAS DE ALIMENTOS BRASIL LTDA 
Interessado: FRUTÍCOLA RIO VINHEDO LTDA 
Interessado: ATLAS DE IGUAÇU DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA. 
Interessado: AÇOUGUE TITITI DOIS DE VILA DE CAVA LTDA. - EIRELI ME 
Interessado: CLÁUDIO FRANCISO DOS SANTOS 
Requerente: MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU 
Interessado: SINDICATO DOS TRABALHADORES NO COMÉRCIO DE NOVA IGUAÇU E REGIÃO 
Leiloeiro: ANDERSON CARNEIRO PEREIRA 
Interessado: WICKBOLD & NOSSO PÃO INDÚSTRIAS ALIMENTÍCIAS LTDA. 
Interessado: ITAPEVA XII MULTICARTEIRA FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS 
CREDITÓRIOS NÃO-PADRONIZADOS 
 
Destinatário: ITAPEVA XII MULTICARTEIRA FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS 
CREDITÓRIOS NÃO-PADRONIZADOS 
 
 
 
  
 Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 
 
1. Defiro os requerimentos constantes dos itens "b", "c", "e", "g", às fls. 20915/20916; 
 
2. Com relação ao pedido de pagamento dos credores trabalhistas listados pelo administrador 
judicial, reiterado em diversas oportunidades, o falido e o Ministério Público concordaram com o 
rateio, sendo que a divergência levantada pelo Sindicato dos Trabalhadores de Nova Iguaçu a 
respeito de 524 créditos da classe I foi considerada pelo AJ, que conferiu os dados e atualizou a 
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relação com base nas informações prestadas pela entidade. 
 
Nos termos do art. 7, §2º, da lei 11101/05, é necessária a publicação de edital contendo a relação 
de credores para que se permita eventual impugnação por qualquer credor, pelo devedor ou seus 
sócios ou mesmo pelo Ministério Público, providência esta requerida pelo AJ, porém ainda não 
analisada pelo juízo. 
 
Desta feita, DEFIRO a publicação da relação atualizada de credores juntada às fls. 19880/19913 
POR MEIO DE EDITAL, na forma do art. 7º, §2º, da lei de regência, conforme minuta às fls. 
19914/19929, devendo o administrador judicial comprovar o recolhimento das custas pertinentes 
ao ato.  
 
3. Sem prejuízo, após a publicação do edital deferida no item anterior, CERTIFIQUE-SE o decurso 
do prazo previsto no art. 8º da lei 11101/05 e, na ausência de impugnações, AUTORIZO, DESDE 
JÁ, O RATEIO DOS CRÉDITOS TRABALHISTAS - CLASSE I que constem da lista de credores.  
 
4. Fls. 20850/20853: Compulsando os autos, verifica-se que as contas judiciais da massa falida 
totalizam, no momento, importância acima de R$ 32.000.000,00 (trinta e dois milhões de reais), 
restando ainda ativos de grande monta a serem liquidados. Tendo em vista que a hipossuficiência 
deve ser demonstrada nos autos para viabilizar a concessão do benefício da assistência judiciária 
gratuita, INDEFIRO, por ora, o pedido de gratuidade realizado pelo administrador judicial. 
 
Lado outro, DEFIRO a expedição do mandado de pagamento no valor de R$ 5.056,72 (cinco mil, 
cinquenta e seis reais e setenta e dois centavos) para pagamento das custas da reconvenção na 
ação nº 0007510-41.2019.8.19.0213; 
 
5. No tocante às impugnações à arrematação, às fls. 19651/19653 e 19972/19977, manejadas pelos 
sócios da falida e por interessado na aquisição dos imóveis, respectivamente, razão integral 
assiste ao administrador judicial às fls. 20532/20548, acompanhado pela d. promotora de justiça, 
dados os argumentos genéricos trazidos pelos impugnantes, bem como a ausência do 
recolhimento das custas e de depósito de caução, de acordo com o art. 143, §1º, da lei 11101/05. 
Assim, rejeito de plano as impugnações, pois não preenchidos os requisitos formais para análise 
do mérito. De todo modo, insta salientar que inexistem vícios de procedimento na arrematação ou 
nos laudos de avaliação (fls. 19336/19397). 
 
6. Rejeitadas as impugnações e na esteira do pedido do administrador judicial (item "h" à fl. 
20547), com o qual foi favorável o MP (item "h" à fl. 20936), HOMOLOGO AS ARREMATAÇÕES 
dos imóveis situados (I) na Estrada Deputado Darcilio Ayres Raunhetti, nº 150, Miguel Couto, 
Nova Iguaçu/RJ, (II) na Av. Abílio Augusto Távora, nº 10.000, Jardim Cabuçu, Nova Iguaçu/RJ, e 
(III) na Rua Helena, nº 410, Vila de Cava, Nova Iguaçu/RJ, conforme autos de arrematação às fls. 
19994/19995, 19998/19999 e 20008/20009, respectivamente. 
 
EXPEÇAM-SE as cartas de arrematação e ofícios ao Registro de Imóveis, desde que recolhidas 
corretamente as custas para tanto. 
 
7. O administrador judicial pugnou pela alienação urgente dos imóveis remanescentes da falida, 
já avaliados nos autos às fls. 19336/19397, face ao risco de perecimento e invasões, sendo certo 
que, muito embora haja numerário nas contas judiciais vinculadas superior a 30 milhões de reais, 
a soma aproximada dos créditos extraconcursais e concursais ultrapassa os 270 milhões de 
reais. Com efeito, não existe óbice à liquidação dos referidos ativos, ao contrário, o deferimento 
da medida se impõe para cumprimento do plano de realização do ativo às fls. 19546/19558. 
 
Todavia, com razão a d. promotora de justiça em sua manifestação, no que tange à intimação dos 
sócios que apresentaram a impugnação acima rejeitada para que apresentem, às suas expensas, 
novo laudo pericial de avaliação dos imóveis remanescentes, com vistas a evitar futura alegação 
de nulidade ou cerceamento de defesa.  
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Pelo exposto, antes de deferir a alienação dos ativos, INTIMEM-SE os sócios da falida para que, 
no prazo razoável de 10 (dez) dias e às suas expensas, apresentem novo laudo pericial de 
avaliação dos imóveis restantes, localizados em Nova Iguaçu/RJ, (I) na Rua João Venâncio 
Figueiredo, nº 26, Lotes 04, 05 e 06; (II) na Estrada de Ferro Rio D'ouro, Lote 14; (III) na Estrada de 
Adrianópolis, nº 2705, Lotes 08, 09, 35 e 36; (IV) na Rua Garanhuns, 626, Lote 10; (V) na Rua 
Garanhuns, prédio 2, Lote 09; e em Cabo Frio/RJ, (VI) o Apto306, Condomínio Margôt Riach, Lote 
06 da Quadra 19, Loteamento Braga. Decorrido o prazo acima, com ou sem juntada nos autos, 
CERTIFIQUE-SE e voltem conclusos. 
 
Ciência ao MP. Publique-se. Intimem-se.  
Øþ 





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038 
Fase: Juntada

Data da Juntada 22/11/2021

Tipo de Documento Petição

Texto Documento eletrônico juntado de forma automática.





2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE NOVA IGUAÇU

Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038

MM. Dr. Juiz, 
 
Ciente o MP da decisão de ind. 20976.20978. Aguarda o MP o cumprimento das determinações deste Ilmo. 
Juízo. 
No mais, considerando os pedidos de ind. 20468 (União) e 20622 (Município), bem como a manifestação do AJ 
sobre os mesmos no ind. 20908.20916, requer o MP a intimação dos entes públicos para ciência e, se o caso, 
apresentação dos documentos solicitados e novos cálculos. 
Por fim, quanto aos pedidos de ind. 20212, 20700 e 20744, sem oposição pelo MP, considerando as 
manifestações do AJ e a documentação acostada. 

Nova Iguaçu, 22 de novembro de 2021.

SABRINA CARVALHAL VIEIRA
Promotor(a) de Justiça

Mat. 3227

1 / 1







Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038 
Fase: Ato Ordinatório Praticado

Atualizado em 22/11/2021

Data 22/11/2021

Descrição Em conformidade com a Ordem de Serviço 01/2020 e o

art. 209 do NCPC/15, certifico quanto ao determinado às

fls. 209760/20978:

1. Item 1 - nos termos do item 7, da decisão de fl. 19.217,

são devidas as custas nas seguintes contas para

cumprimento das alíneas "b", "c", "e" da fl. 20.915 (por

cada ofício/intimação):

2212-9 - Diversos- R$ 21,12;

São devidas as custas nas seguintes contas para

cumprimento da alínea "g" da fl. 20.915 (por cada

notificação):

- 1110-6 - Atos postais/conf. Cópias - R$ 21,12;

- 2001-6 - CAARJ/IAB - R$ 2,11;

- 6898-0000208-9 - FUNPERJ - R$ 1,05;

- 6898-0004245-5 - FUNDPERJ- R$ 1,05;

- 2212-9 - Diversos - R$ 24,24;

2 . Item 2: são devidas as seguintes custas para extração

de edital:

1102-3 - Atos dos escrivães R$ 21,12;

2001-6 - CAARJ/IAB - R$ 2,11;

6898-0000208-9 - FUNPERJ - R$ 1,05;

6898-0004245-5 - FUNDPERJ - R$ 1,05;

Item 4: são devidas as seguintes custas para expedição

de mandado de pagamento:

1102-3 Atos Escrivães - R$7,35

6898-208CAARJ / IAB - R$0,73

6898-0000208-9 FUNPERJ - R$0,36

6898-0004245-5 FUNDPERJ - R$0,36

3. Item 6: certifico que devem ser providenciadas,

através de petição, as seguintes cópias e custas para

expedição do título CARTA DE ARREMATAÇÃO:

1 -auto de penhora

2 - certidão de registro da penhora

3 - certidões dos distribuidores e do registro de imóveis

4 - todos os pareceres do Ministério Público (se houver)

e da Fazenda,





5- AUTO DE LEILÃO POSITIVO

6 - guias de recolhimento do imposto de transmissão,

7 - despacho deferindo a expedição do título

Custas:

1102 -3- Atos Escrivães - R$ 22,19

1110-6 - ATOS POST./CONF. COP -Valor (R$ 3,65) por

folha conferida

2001-6 - CAARJ/IAB - (10%)

6898-0000208-9 - FUNPERJ -(5%)

6898-0004245-5 FUNDPERJ - (5%)

4. item 7: certifico que procedi a intimação dos sócios;

5. Certifico, por fim, que procedi à ciência do Ministério

Público, publicação e intimação.





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038 
Fase: Envio de Documento Eletrônico

Data 22/11/2021
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Poder Judiciário 
Mesquita 

Cartório da Vara Cível 
 
 

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 
 

Mesquita, 22 de novembro de 2021. 

 
No. do Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038 
 
Destinatário: GUSTAVO BANHO LICKS 
 
 Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 
 
Em conformidade com a Ordem de Serviço 01/2020 e o art. 209 do NCPC/15, 
certifico quanto ao determinado às fls. 209760/20978: 
 
1. Item 1 -  nos termos do item 7, da decisão de fl. 19.217, são devidas as custas 
nas seguintes contas para cumprimento das alíneas "b", "c", "e" da fl. 20.915 (por 
cada ofício/intimação): 
2212-9 - Diversos- R$ 21,12; 
São devidas as custas nas seguintes contas para cumprimento da alínea "g" da 
fl. 20.915 (por cada notificação):  
- 1110-6 - Atos postais/conf. Cópias - R$ 21,12;  
- 2001-6 - CAARJ/IAB - R$ 2,11;  
- 6898-0000208-9 - FUNPERJ - R$ 1,05;  
- 6898-0004245-5 - FUNDPERJ- R$ 1,05; 
- 2212-9 - Diversos - R$ 24,24;  
 
2 . Item 2: são devidas as seguintes custas para extração de edital: 
 
1102-3 - Atos dos escrivães R$ 21,12; 
2001-6 - CAARJ/IAB -  R$ 2,11; 
6898-0000208-9 -  FUNPERJ -  R$ 1,05; 
6898-0004245-5 - FUNDPERJ - R$ 1,05; 
Item 4: são devidas as seguintes custas para expedição de mandado de 
pagamento:  
1102-3 Atos Escrivães  -  R$7,35  
6898-208 CAARJ / IAB  - R$0,73  
6898-0000208-9 FUNPERJ -  R$0,36  
6898-0004245-5 FUNDPERJ  - R$0,36  
 
3. Item 6: certifico que devem ser providenciadas, através de petição, as 
seguintes cópias e custas para expedição do título CARTA DE ARREMATAÇÃO: 
1 -auto de penhora 
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2 - certidão de registro da penhora 
3 - certidões dos distribuidores e do registro de imóveis 
4 - todos os pareceres do Ministério Público (se houver) e da Fazenda, 
5- AUTO DE LEILÃO POSITIVO 
6 - guias de recolhimento do imposto de transmissão, 
7 - despacho deferindo a expedição do título 
Custas: 
1102 -3- Atos Escrivães - R$ 22,19 
1110-6 -  ATOS POST./CONF. COP -Valor (R$ 3,65) por folha conferida 
2001-6 - CAARJ/IAB - (10%) 
6898-0000208-9 - FUNPERJ -(5%)  
6898-0004245-5 FUNDPERJ - (5%) 
 
4. item 7: certifico que procedi a intimação dos sócios; 
 
5. Certifico, por fim, que procedi à ciência do Ministério Público, publicação e 
intimação. 
 
 
   
  
 
 

 
Øþ 
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Poder Judiciário 
Mesquita 

Cartório da Vara Cível 
 
 

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 
 

Mesquita, 22 de novembro de 2021. 

 
No. do Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038 
 
Destinatário: GUSTAVO BANHO LICKS 
 
 Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 
 
Em conformidade com a Ordem de Serviço 01/2020 e o art. 209 do NCPC/15, 
certifico quanto ao determinado às fls. 209760/20978: 
 
1. Item 1 -  nos termos do item 7, da decisão de fl. 19.217, são devidas as custas 
nas seguintes contas para cumprimento das alíneas "b", "c", "e" da fl. 20.915 (por 
cada ofício/intimação): 
2212-9 - Diversos- R$ 21,12; 
São devidas as custas nas seguintes contas para cumprimento da alínea "g" da 
fl. 20.915 (por cada notificação):  
- 1110-6 - Atos postais/conf. Cópias - R$ 21,12;  
- 2001-6 - CAARJ/IAB - R$ 2,11;  
- 6898-0000208-9 - FUNPERJ - R$ 1,05;  
- 6898-0004245-5 - FUNDPERJ- R$ 1,05; 
- 2212-9 - Diversos - R$ 24,24;  
 
2 . Item 2: são devidas as seguintes custas para extração de edital: 
 
1102-3 - Atos dos escrivães R$ 21,12; 
2001-6 - CAARJ/IAB -  R$ 2,11; 
6898-0000208-9 -  FUNPERJ -  R$ 1,05; 
6898-0004245-5 - FUNDPERJ - R$ 1,05; 
Item 4: são devidas as seguintes custas para expedição de mandado de 
pagamento:  
1102-3 Atos Escrivães  -  R$7,35  
6898-208 CAARJ / IAB  - R$0,73  
6898-0000208-9 FUNPERJ -  R$0,36  
6898-0004245-5 FUNDPERJ  - R$0,36  
 
3. Item 6: certifico que devem ser providenciadas, através de petição, as 
seguintes cópias e custas para expedição do título CARTA DE ARREMATAÇÃO: 
1 -auto de penhora 
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2 - certidão de registro da penhora 
3 - certidões dos distribuidores e do registro de imóveis 
4 - todos os pareceres do Ministério Público (se houver) e da Fazenda, 
5- AUTO DE LEILÃO POSITIVO 
6 - guias de recolhimento do imposto de transmissão, 
7 - despacho deferindo a expedição do título 
Custas: 
1102 -3- Atos Escrivães - R$ 22,19 
1110-6 -  ATOS POST./CONF. COP -Valor (R$ 3,65) por folha conferida 
2001-6 - CAARJ/IAB - (10%) 
6898-0000208-9 - FUNPERJ -(5%)  
6898-0004245-5 FUNDPERJ - (5%) 
 
4. item 7: certifico que procedi a intimação dos sócios; 
 
5. Certifico, por fim, que procedi à ciência do Ministério Público, publicação e 
intimação. 
 
 
   
  
 
 

 
Øþ 
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Poder Judiciário 
Mesquita 

Cartório da Vara Cível 
 
 

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 
 

Mesquita, 22 de novembro de 2021. 

 
No. do Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038 
 
Destinatário: DIEGO PINHEIRO BASSALO ANTUNES 
 
 Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 
 
Em conformidade com a Ordem de Serviço 01/2020 e o art. 209 do NCPC/15, 
certifico quanto ao determinado às fls. 209760/20978: 
 
1. Item 1 -  nos termos do item 7, da decisão de fl. 19.217, são devidas as custas 
nas seguintes contas para cumprimento das alíneas "b", "c", "e" da fl. 20.915 (por 
cada ofício/intimação): 
2212-9 - Diversos- R$ 21,12; 
São devidas as custas nas seguintes contas para cumprimento da alínea "g" da 
fl. 20.915 (por cada notificação):  
- 1110-6 - Atos postais/conf. Cópias - R$ 21,12;  
- 2001-6 - CAARJ/IAB - R$ 2,11;  
- 6898-0000208-9 - FUNPERJ - R$ 1,05;  
- 6898-0004245-5 - FUNDPERJ- R$ 1,05; 
- 2212-9 - Diversos - R$ 24,24;  
 
2 . Item 2: são devidas as seguintes custas para extração de edital: 
 
1102-3 - Atos dos escrivães R$ 21,12; 
2001-6 - CAARJ/IAB -  R$ 2,11; 
6898-0000208-9 -  FUNPERJ -  R$ 1,05; 
6898-0004245-5 - FUNDPERJ - R$ 1,05; 
Item 4: são devidas as seguintes custas para expedição de mandado de 
pagamento:  
1102-3 Atos Escrivães  -  R$7,35  
6898-208 CAARJ / IAB  - R$0,73  
6898-0000208-9 FUNPERJ -  R$0,36  
6898-0004245-5 FUNDPERJ  - R$0,36  
 
3. Item 6: certifico que devem ser providenciadas, através de petição, as 
seguintes cópias e custas para expedição do título CARTA DE ARREMATAÇÃO: 
1 -auto de penhora 
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2 - certidão de registro da penhora 
3 - certidões dos distribuidores e do registro de imóveis 
4 - todos os pareceres do Ministério Público (se houver) e da Fazenda, 
5- AUTO DE LEILÃO POSITIVO 
6 - guias de recolhimento do imposto de transmissão, 
7 - despacho deferindo a expedição do título 
Custas: 
1102 -3- Atos Escrivães - R$ 22,19 
1110-6 -  ATOS POST./CONF. COP -Valor (R$ 3,65) por folha conferida 
2001-6 - CAARJ/IAB - (10%) 
6898-0000208-9 - FUNPERJ -(5%)  
6898-0004245-5 FUNDPERJ - (5%) 
 
4. item 7: certifico que procedi a intimação dos sócios; 
 
5. Certifico, por fim, que procedi à ciência do Ministério Público, publicação e 
intimação. 
 
 
   
  
 
 

 
Øþ 





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038 
Fase: Ato Ordinatório Praticado

Atualizado em 23/11/2021

Data 23/11/2021

Descrição Em conformidade com a Ordem de Serviço 01/2020 e o

art. 209 do NCPC/15: Ao administrador Judicial para

informar os dados bancários a fim de possibilitar a

transferência de valores, para expedição do mandado de

pagamento deferida na decisão de fl. 20976/20978, item

4.

No mais, reitero o ato ordinatório de fl. 21096 nos termos

das decisões de fl. 19.217, item 7 e fl. 20976, item 2, parte

final.

 Ailton BURITY, matrícula 01/31.144.





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038 
Fase: Envio de Documento Eletrônico

Data 23/11/2021
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Poder Judiciário 
Mesquita 

Cartório da Vara Cível 
 
 

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 
 

Mesquita, 23 de novembro de 2021. 

 
No. do Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038 
 
Destinatário: GUSTAVO BANHO LICKS 
 
 Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 
 
Em conformidade com a Ordem de Serviço 01/2020 e o art. 209 do NCPC/15: Ao 
administrador Judicial para informar os dados bancários a fim de possibilitar a 
transferência de valores,  para expedição do mandado de pagamento deferida na 
decisão de fl. 20976/20978, item 4.  
 
No mais, reitero o ato ordinatório de fl. 21096 nos termos das decisões de fl. 
19.217, item 7 e fl. 20976, item 2, parte final. 
 
 Ailton BURITY, matrícula 01/31.144. 
  
  
 
 

 
Øþ 
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Poder Judiciário 
Mesquita 

Cartório da Vara Cível 
 
 

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 
 

Mesquita, 23 de novembro de 2021. 

 
No. do Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038 
 
Destinatário: GUSTAVO BANHO LICKS 
 
 Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 
 
Em conformidade com a Ordem de Serviço 01/2020 e o art. 209 do NCPC/15: Ao 
administrador Judicial para informar os dados bancários a fim de possibilitar a 
transferência de valores,  para expedição do mandado de pagamento deferida na 
decisão de fl. 20976/20978, item 4.  
 
No mais, reitero o ato ordinatório de fl. 21096 nos termos das decisões de fl. 
19.217, item 7 e fl. 20976, item 2, parte final. 
 
 Ailton BURITY, matrícula 01/31.144. 
  
  
 
 

 
Øþ 





Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão ALFREDO TEIXEIRA FURTADO foi regularmente intimado(a) pelo

portal em  23/11/2021, na forma do art. 5º, § 1º da lei 11.419/2006.

 

1. Defiro os requerimentos constantes dos itens "b", "c", "e", "g", às fls. 20915/20916;

 

2. Com relação ao pedido de pagamento dos credores trabalhistas listados pelo administrador

judicial, reiterado em diversas oportunidades, o falido e o Ministério Público concordaram com

o rateio, sendo que a divergência levantada pelo Sindicato dos Trabalhadores de Nova Iguaçu

a respeito de 524 créditos da classe I foi considerada pelo AJ, que conferiu os dados e

atualizou a relação com base nas informações prestadas pela entidade.

 

Nos termos do art. 7, §2º, da lei 11101/05, é necessária a publicação de edital contendo a

relação de credores para que se permita eventual impugnação por qualquer credor, pelo

devedor ou seus sócios ou mesmo pelo Ministério Público, providência esta requerida pelo AJ,

porém ainda não analisada pelo juízo.

 

Desta feita, DEFIRO a publicação da relação atualizada de credores juntada às fls.

19880/19913 POR MEIO DE EDITAL, na forma do art. 7º, §2º, da lei de regência, conforme

minuta às fls. 19914/19929, devendo o administrador judicial comprovar o recolhimento das

custas pertinentes ao ato.

 

3. Sem prejuízo, após a publicação do edital deferida no item anterior, CERTIFIQUE-SE o

decurso do prazo previsto no art. 8º da lei 11101/05 e, na ausência de impugnações,

AUTORIZO, DESDE JÁ, O RATEIO DOS CRÉDITOS TRABALHISTAS - CLASSE I que

constem da lista de credores.

 

4. Fls. 20850/20853: Compulsando os autos, verifica-se que as contas judiciais da massa falida

totalizam, no momento, importância acima de R$ 32.000.000,00 (trinta e dois milhões de reais),

restando ainda ativos de grande monta a serem liquidados. Tendo em vista que a

hipossuficiência deve ser demonstrada nos autos para viabilizar a concessão do benefício da

assistência judiciária gratuita, INDEFIRO, por ora, o pedido de gratuidade realizado pelo

administrador judicial.

 

Lado outro, DEFIRO a expedição do mandado de pagamento no valor de R$ 5.056,72 (cinco

mil, cinquenta e seis reais e setenta e dois centavos) para pagamento das custas da

reconvenção na ação nº 0007510-41.2019.8.19.0213;

 

5. No tocante às impugnações à arrematação, às fls. 19651/19653 e 19972/19977, manejadas





pelos sócios da falida e por interessado na aquisição dos imóveis, respectivamente, razão

integral assiste ao administrador judicial às fls. 20532/20548, acompanhado pela d. promotora

de justiça, dados os argumentos genéricos trazidos pelos impugnantes, bem como a ausência

do recolhimento das custas e de depósito de caução, de acordo com o art. 143, §1º, da lei

11101/05. Assim, rejeito de plano as impugnações, pois não preenchidos os requisitos formais

para análise do mérito. De todo modo, insta salientar que inexistem vícios de procedimento na

arrematação ou nos laudos de avaliação (fls. 19336/19397).

 

6. Rejeitadas as impugnações e na esteira do pedido do administrador judicial (item "h" à fl.

20547), com o qual foi favorável o MP (item "h" à fl. 20936), HOMOLOGO AS

ARREMATAÇÕES dos imóveis situados (I) na Estrada Deputado Darcilio Ayres Raunhetti, nº

150, Miguel Couto, Nova Iguaçu/RJ, (II) na Av. Abílio Augusto Távora, nº 10.000, Jardim

Cabuçu, Nova Iguaçu/RJ, e (III) na Rua Helena, nº 410, Vila de Cava, Nova Iguaçu/RJ,

conforme autos de arrematação às fls. 19994/19995, 19998/19999 e 20008/20009,

respectivamente.

 

EXPEÇAM-SE as cartas de arrematação e ofícios ao Registro de Imóveis, desde que

recolhidas corretamente as custas para tanto.

 

7. O administrador judicial pugnou pela alienação urgente dos imóveis remanescentes da

falida, já avaliados nos autos às fls. 19336/19397, face ao risco de perecimento e invasões,

sendo certo que, muito embora haja numerário nas contas judiciais vinculadas superior a 30

milhões de reais, a soma aproximada dos créditos extraconcursais e concursais ultrapassa os

270 milhões de reais. Com efeito, não existe óbice à liquidação dos referidos ativos, ao

contrário, o deferimento da medida se impõe para cumprimento do plano de realização do ativo

às fls. 19546/19558.

 

Todavia, com razão a d. promotora de justiça em sua manifestação, no que tange à intimação

dos sócios que apresentaram a impugnação acima rejeitada para que apresentem, às suas

expensas, novo laudo pericial de avaliação dos imóveis remanescentes, com vistas a evitar

futura alegação de nulidade ou cerceamento de defesa.

 

Pelo exposto, antes de deferir a alienação dos ativos, INTIMEM-SE os sócios da falida para

que, no prazo razoável de 10 (dez) dias e às suas expensas, apresentem novo laudo pericial

de avaliação dos imóveis restantes, localizados em Nova Iguaçu/RJ, (I) na Rua João Venâncio

Figueiredo, nº 26, Lotes 04, 05 e 06; (II) na Estrada de Ferro Rio D'ouro, Lote 14; (III) na

Estrada de Adrianópolis, nº 2705, Lotes 08, 09, 35 e 36; (IV) na Rua Garanhuns, 626, Lote 10;

(V) na Rua Garanhuns, prédio 2, Lote 09; e em Cabo Frio/RJ, (VI) o Apto306, Condomínio

Margôt Riach, Lote 06 da Quadra 19, Loteamento Braga. Decorrido o prazo acima, com ou sem

juntada nos autos, CERTIFIQUE-SE e voltem conclusos.

 

Ciência ao MP. Publique-se. Intimem-se. 

 





Mesquita, 23 de novembro de 2021

Cartório da Vara Cível





Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão HUMBERTO BARBOSA DE MELLO foi regularmente intimado(a)

pelo portal em  23/11/2021, na forma do art. 5º, § 1º da lei 11.419/2006.

 

1. Defiro os requerimentos constantes dos itens "b", "c", "e", "g", às fls. 20915/20916;

 

2. Com relação ao pedido de pagamento dos credores trabalhistas listados pelo administrador

judicial, reiterado em diversas oportunidades, o falido e o Ministério Público concordaram com

o rateio, sendo que a divergência levantada pelo Sindicato dos Trabalhadores de Nova Iguaçu

a respeito de 524 créditos da classe I foi considerada pelo AJ, que conferiu os dados e

atualizou a relação com base nas informações prestadas pela entidade.

 

Nos termos do art. 7, §2º, da lei 11101/05, é necessária a publicação de edital contendo a

relação de credores para que se permita eventual impugnação por qualquer credor, pelo

devedor ou seus sócios ou mesmo pelo Ministério Público, providência esta requerida pelo AJ,

porém ainda não analisada pelo juízo.

 

Desta feita, DEFIRO a publicação da relação atualizada de credores juntada às fls.

19880/19913 POR MEIO DE EDITAL, na forma do art. 7º, §2º, da lei de regência, conforme

minuta às fls. 19914/19929, devendo o administrador judicial comprovar o recolhimento das

custas pertinentes ao ato.

 

3. Sem prejuízo, após a publicação do edital deferida no item anterior, CERTIFIQUE-SE o

decurso do prazo previsto no art. 8º da lei 11101/05 e, na ausência de impugnações,

AUTORIZO, DESDE JÁ, O RATEIO DOS CRÉDITOS TRABALHISTAS - CLASSE I que

constem da lista de credores.

 

4. Fls. 20850/20853: Compulsando os autos, verifica-se que as contas judiciais da massa falida

totalizam, no momento, importância acima de R$ 32.000.000,00 (trinta e dois milhões de reais),

restando ainda ativos de grande monta a serem liquidados. Tendo em vista que a

hipossuficiência deve ser demonstrada nos autos para viabilizar a concessão do benefício da

assistência judiciária gratuita, INDEFIRO, por ora, o pedido de gratuidade realizado pelo

administrador judicial.

 

Lado outro, DEFIRO a expedição do mandado de pagamento no valor de R$ 5.056,72 (cinco

mil, cinquenta e seis reais e setenta e dois centavos) para pagamento das custas da

reconvenção na ação nº 0007510-41.2019.8.19.0213;

 

5. No tocante às impugnações à arrematação, às fls. 19651/19653 e 19972/19977, manejadas





pelos sócios da falida e por interessado na aquisição dos imóveis, respectivamente, razão

integral assiste ao administrador judicial às fls. 20532/20548, acompanhado pela d. promotora

de justiça, dados os argumentos genéricos trazidos pelos impugnantes, bem como a ausência

do recolhimento das custas e de depósito de caução, de acordo com o art. 143, §1º, da lei

11101/05. Assim, rejeito de plano as impugnações, pois não preenchidos os requisitos formais

para análise do mérito. De todo modo, insta salientar que inexistem vícios de procedimento na

arrematação ou nos laudos de avaliação (fls. 19336/19397).

 

6. Rejeitadas as impugnações e na esteira do pedido do administrador judicial (item "h" à fl.

20547), com o qual foi favorável o MP (item "h" à fl. 20936), HOMOLOGO AS

ARREMATAÇÕES dos imóveis situados (I) na Estrada Deputado Darcilio Ayres Raunhetti, nº

150, Miguel Couto, Nova Iguaçu/RJ, (II) na Av. Abílio Augusto Távora, nº 10.000, Jardim

Cabuçu, Nova Iguaçu/RJ, e (III) na Rua Helena, nº 410, Vila de Cava, Nova Iguaçu/RJ,

conforme autos de arrematação às fls. 19994/19995, 19998/19999 e 20008/20009,

respectivamente.

 

EXPEÇAM-SE as cartas de arrematação e ofícios ao Registro de Imóveis, desde que

recolhidas corretamente as custas para tanto.

 

7. O administrador judicial pugnou pela alienação urgente dos imóveis remanescentes da

falida, já avaliados nos autos às fls. 19336/19397, face ao risco de perecimento e invasões,

sendo certo que, muito embora haja numerário nas contas judiciais vinculadas superior a 30

milhões de reais, a soma aproximada dos créditos extraconcursais e concursais ultrapassa os

270 milhões de reais. Com efeito, não existe óbice à liquidação dos referidos ativos, ao

contrário, o deferimento da medida se impõe para cumprimento do plano de realização do ativo

às fls. 19546/19558.

 

Todavia, com razão a d. promotora de justiça em sua manifestação, no que tange à intimação

dos sócios que apresentaram a impugnação acima rejeitada para que apresentem, às suas

expensas, novo laudo pericial de avaliação dos imóveis remanescentes, com vistas a evitar

futura alegação de nulidade ou cerceamento de defesa.

 

Pelo exposto, antes de deferir a alienação dos ativos, INTIMEM-SE os sócios da falida para

que, no prazo razoável de 10 (dez) dias e às suas expensas, apresentem novo laudo pericial

de avaliação dos imóveis restantes, localizados em Nova Iguaçu/RJ, (I) na Rua João Venâncio

Figueiredo, nº 26, Lotes 04, 05 e 06; (II) na Estrada de Ferro Rio D'ouro, Lote 14; (III) na

Estrada de Adrianópolis, nº 2705, Lotes 08, 09, 35 e 36; (IV) na Rua Garanhuns, 626, Lote 10;

(V) na Rua Garanhuns, prédio 2, Lote 09; e em Cabo Frio/RJ, (VI) o Apto306, Condomínio

Margôt Riach, Lote 06 da Quadra 19, Loteamento Braga. Decorrido o prazo acima, com ou sem

juntada nos autos, CERTIFIQUE-SE e voltem conclusos.

 

Ciência ao MP. Publique-se. Intimem-se. 

 





Mesquita, 23 de novembro de 2021

Cartório da Vara Cível





Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão ANDERSON CARNEIRO PEREIRA foi regularmente intimado(a)

pelo portal em  22/11/2021, na forma do art. 5º, § 1º da lei 11.419/2006.

 

1. Defiro os requerimentos constantes dos itens "b", "c", "e", "g", às fls. 20915/20916;

 

2. Com relação ao pedido de pagamento dos credores trabalhistas listados pelo administrador

judicial, reiterado em diversas oportunidades, o falido e o Ministério Público concordaram com

o rateio, sendo que a divergência levantada pelo Sindicato dos Trabalhadores de Nova Iguaçu

a respeito de 524 créditos da classe I foi considerada pelo AJ, que conferiu os dados e

atualizou a relação com base nas informações prestadas pela entidade.

 

Nos termos do art. 7, §2º, da lei 11101/05, é necessária a publicação de edital contendo a

relação de credores para que se permita eventual impugnação por qualquer credor, pelo

devedor ou seus sócios ou mesmo pelo Ministério Público, providência esta requerida pelo AJ,

porém ainda não analisada pelo juízo.

 

Desta feita, DEFIRO a publicação da relação atualizada de credores juntada às fls.

19880/19913 POR MEIO DE EDITAL, na forma do art. 7º, §2º, da lei de regência, conforme

minuta às fls. 19914/19929, devendo o administrador judicial comprovar o recolhimento das

custas pertinentes ao ato.

 

3. Sem prejuízo, após a publicação do edital deferida no item anterior, CERTIFIQUE-SE o

decurso do prazo previsto no art. 8º da lei 11101/05 e, na ausência de impugnações,

AUTORIZO, DESDE JÁ, O RATEIO DOS CRÉDITOS TRABALHISTAS - CLASSE I que

constem da lista de credores.

 

4. Fls. 20850/20853: Compulsando os autos, verifica-se que as contas judiciais da massa falida

totalizam, no momento, importância acima de R$ 32.000.000,00 (trinta e dois milhões de reais),

restando ainda ativos de grande monta a serem liquidados. Tendo em vista que a

hipossuficiência deve ser demonstrada nos autos para viabilizar a concessão do benefício da

assistência judiciária gratuita, INDEFIRO, por ora, o pedido de gratuidade realizado pelo

administrador judicial.

 

Lado outro, DEFIRO a expedição do mandado de pagamento no valor de R$ 5.056,72 (cinco

mil, cinquenta e seis reais e setenta e dois centavos) para pagamento das custas da

reconvenção na ação nº 0007510-41.2019.8.19.0213;

 

5. No tocante às impugnações à arrematação, às fls. 19651/19653 e 19972/19977, manejadas





pelos sócios da falida e por interessado na aquisição dos imóveis, respectivamente, razão

integral assiste ao administrador judicial às fls. 20532/20548, acompanhado pela d. promotora

de justiça, dados os argumentos genéricos trazidos pelos impugnantes, bem como a ausência

do recolhimento das custas e de depósito de caução, de acordo com o art. 143, §1º, da lei

11101/05. Assim, rejeito de plano as impugnações, pois não preenchidos os requisitos formais

para análise do mérito. De todo modo, insta salientar que inexistem vícios de procedimento na

arrematação ou nos laudos de avaliação (fls. 19336/19397).

 

6. Rejeitadas as impugnações e na esteira do pedido do administrador judicial (item "h" à fl.

20547), com o qual foi favorável o MP (item "h" à fl. 20936), HOMOLOGO AS

ARREMATAÇÕES dos imóveis situados (I) na Estrada Deputado Darcilio Ayres Raunhetti, nº

150, Miguel Couto, Nova Iguaçu/RJ, (II) na Av. Abílio Augusto Távora, nº 10.000, Jardim

Cabuçu, Nova Iguaçu/RJ, e (III) na Rua Helena, nº 410, Vila de Cava, Nova Iguaçu/RJ,

conforme autos de arrematação às fls. 19994/19995, 19998/19999 e 20008/20009,

respectivamente.

 

EXPEÇAM-SE as cartas de arrematação e ofícios ao Registro de Imóveis, desde que

recolhidas corretamente as custas para tanto.

 

7. O administrador judicial pugnou pela alienação urgente dos imóveis remanescentes da

falida, já avaliados nos autos às fls. 19336/19397, face ao risco de perecimento e invasões,

sendo certo que, muito embora haja numerário nas contas judiciais vinculadas superior a 30

milhões de reais, a soma aproximada dos créditos extraconcursais e concursais ultrapassa os

270 milhões de reais. Com efeito, não existe óbice à liquidação dos referidos ativos, ao

contrário, o deferimento da medida se impõe para cumprimento do plano de realização do ativo

às fls. 19546/19558.

 

Todavia, com razão a d. promotora de justiça em sua manifestação, no que tange à intimação

dos sócios que apresentaram a impugnação acima rejeitada para que apresentem, às suas

expensas, novo laudo pericial de avaliação dos imóveis remanescentes, com vistas a evitar

futura alegação de nulidade ou cerceamento de defesa.

 

Pelo exposto, antes de deferir a alienação dos ativos, INTIMEM-SE os sócios da falida para

que, no prazo razoável de 10 (dez) dias e às suas expensas, apresentem novo laudo pericial

de avaliação dos imóveis restantes, localizados em Nova Iguaçu/RJ, (I) na Rua João Venâncio

Figueiredo, nº 26, Lotes 04, 05 e 06; (II) na Estrada de Ferro Rio D'ouro, Lote 14; (III) na

Estrada de Adrianópolis, nº 2705, Lotes 08, 09, 35 e 36; (IV) na Rua Garanhuns, 626, Lote 10;

(V) na Rua Garanhuns, prédio 2, Lote 09; e em Cabo Frio/RJ, (VI) o Apto306, Condomínio

Margôt Riach, Lote 06 da Quadra 19, Loteamento Braga. Decorrido o prazo acima, com ou sem

juntada nos autos, CERTIFIQUE-SE e voltem conclusos.

 

Ciência ao MP. Publique-se. Intimem-se. 

 





Mesquita, 22 de novembro de 2021

Cartório da Vara Cível





Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão LUIZ CARLOS DA SILVA LOYOLA foi regularmente intimado(a)

pelo portal em  23/11/2021, na forma do art. 5º, § 1º da lei 11.419/2006.

 

1. Defiro os requerimentos constantes dos itens "b", "c", "e", "g", às fls. 20915/20916;

 

2. Com relação ao pedido de pagamento dos credores trabalhistas listados pelo administrador

judicial, reiterado em diversas oportunidades, o falido e o Ministério Público concordaram com

o rateio, sendo que a divergência levantada pelo Sindicato dos Trabalhadores de Nova Iguaçu

a respeito de 524 créditos da classe I foi considerada pelo AJ, que conferiu os dados e

atualizou a relação com base nas informações prestadas pela entidade.

 

Nos termos do art. 7, §2º, da lei 11101/05, é necessária a publicação de edital contendo a

relação de credores para que se permita eventual impugnação por qualquer credor, pelo

devedor ou seus sócios ou mesmo pelo Ministério Público, providência esta requerida pelo AJ,

porém ainda não analisada pelo juízo.

 

Desta feita, DEFIRO a publicação da relação atualizada de credores juntada às fls.

19880/19913 POR MEIO DE EDITAL, na forma do art. 7º, §2º, da lei de regência, conforme

minuta às fls. 19914/19929, devendo o administrador judicial comprovar o recolhimento das

custas pertinentes ao ato.

 

3. Sem prejuízo, após a publicação do edital deferida no item anterior, CERTIFIQUE-SE o

decurso do prazo previsto no art. 8º da lei 11101/05 e, na ausência de impugnações,

AUTORIZO, DESDE JÁ, O RATEIO DOS CRÉDITOS TRABALHISTAS - CLASSE I que

constem da lista de credores.

 

4. Fls. 20850/20853: Compulsando os autos, verifica-se que as contas judiciais da massa falida

totalizam, no momento, importância acima de R$ 32.000.000,00 (trinta e dois milhões de reais),

restando ainda ativos de grande monta a serem liquidados. Tendo em vista que a

hipossuficiência deve ser demonstrada nos autos para viabilizar a concessão do benefício da

assistência judiciária gratuita, INDEFIRO, por ora, o pedido de gratuidade realizado pelo

administrador judicial.

 

Lado outro, DEFIRO a expedição do mandado de pagamento no valor de R$ 5.056,72 (cinco

mil, cinquenta e seis reais e setenta e dois centavos) para pagamento das custas da

reconvenção na ação nº 0007510-41.2019.8.19.0213;

 

5. No tocante às impugnações à arrematação, às fls. 19651/19653 e 19972/19977, manejadas





pelos sócios da falida e por interessado na aquisição dos imóveis, respectivamente, razão

integral assiste ao administrador judicial às fls. 20532/20548, acompanhado pela d. promotora

de justiça, dados os argumentos genéricos trazidos pelos impugnantes, bem como a ausência

do recolhimento das custas e de depósito de caução, de acordo com o art. 143, §1º, da lei

11101/05. Assim, rejeito de plano as impugnações, pois não preenchidos os requisitos formais

para análise do mérito. De todo modo, insta salientar que inexistem vícios de procedimento na

arrematação ou nos laudos de avaliação (fls. 19336/19397).

 

6. Rejeitadas as impugnações e na esteira do pedido do administrador judicial (item "h" à fl.

20547), com o qual foi favorável o MP (item "h" à fl. 20936), HOMOLOGO AS

ARREMATAÇÕES dos imóveis situados (I) na Estrada Deputado Darcilio Ayres Raunhetti, nº

150, Miguel Couto, Nova Iguaçu/RJ, (II) na Av. Abílio Augusto Távora, nº 10.000, Jardim

Cabuçu, Nova Iguaçu/RJ, e (III) na Rua Helena, nº 410, Vila de Cava, Nova Iguaçu/RJ,

conforme autos de arrematação às fls. 19994/19995, 19998/19999 e 20008/20009,

respectivamente.

 

EXPEÇAM-SE as cartas de arrematação e ofícios ao Registro de Imóveis, desde que

recolhidas corretamente as custas para tanto.

 

7. O administrador judicial pugnou pela alienação urgente dos imóveis remanescentes da

falida, já avaliados nos autos às fls. 19336/19397, face ao risco de perecimento e invasões,

sendo certo que, muito embora haja numerário nas contas judiciais vinculadas superior a 30

milhões de reais, a soma aproximada dos créditos extraconcursais e concursais ultrapassa os

270 milhões de reais. Com efeito, não existe óbice à liquidação dos referidos ativos, ao

contrário, o deferimento da medida se impõe para cumprimento do plano de realização do ativo

às fls. 19546/19558.

 

Todavia, com razão a d. promotora de justiça em sua manifestação, no que tange à intimação

dos sócios que apresentaram a impugnação acima rejeitada para que apresentem, às suas

expensas, novo laudo pericial de avaliação dos imóveis remanescentes, com vistas a evitar

futura alegação de nulidade ou cerceamento de defesa.

 

Pelo exposto, antes de deferir a alienação dos ativos, INTIMEM-SE os sócios da falida para

que, no prazo razoável de 10 (dez) dias e às suas expensas, apresentem novo laudo pericial

de avaliação dos imóveis restantes, localizados em Nova Iguaçu/RJ, (I) na Rua João Venâncio

Figueiredo, nº 26, Lotes 04, 05 e 06; (II) na Estrada de Ferro Rio D'ouro, Lote 14; (III) na

Estrada de Adrianópolis, nº 2705, Lotes 08, 09, 35 e 36; (IV) na Rua Garanhuns, 626, Lote 10;

(V) na Rua Garanhuns, prédio 2, Lote 09; e em Cabo Frio/RJ, (VI) o Apto306, Condomínio

Margôt Riach, Lote 06 da Quadra 19, Loteamento Braga. Decorrido o prazo acima, com ou sem

juntada nos autos, CERTIFIQUE-SE e voltem conclusos.

 

Ciência ao MP. Publique-se. Intimem-se. 

 





Mesquita, 23 de novembro de 2021

Cartório da Vara Cível





Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão RAFAEL MARQUES DE OLIVEIRA foi regularmente intimado(a)

pelo portal em  22/11/2021, na forma do art. 5º, § 1º da lei 11.419/2006.

 

1. Defiro os requerimentos constantes dos itens "b", "c", "e", "g", às fls. 20915/20916;

 

2. Com relação ao pedido de pagamento dos credores trabalhistas listados pelo administrador

judicial, reiterado em diversas oportunidades, o falido e o Ministério Público concordaram com

o rateio, sendo que a divergência levantada pelo Sindicato dos Trabalhadores de Nova Iguaçu

a respeito de 524 créditos da classe I foi considerada pelo AJ, que conferiu os dados e

atualizou a relação com base nas informações prestadas pela entidade.

 

Nos termos do art. 7, §2º, da lei 11101/05, é necessária a publicação de edital contendo a

relação de credores para que se permita eventual impugnação por qualquer credor, pelo

devedor ou seus sócios ou mesmo pelo Ministério Público, providência esta requerida pelo AJ,

porém ainda não analisada pelo juízo.

 

Desta feita, DEFIRO a publicação da relação atualizada de credores juntada às fls.

19880/19913 POR MEIO DE EDITAL, na forma do art. 7º, §2º, da lei de regência, conforme

minuta às fls. 19914/19929, devendo o administrador judicial comprovar o recolhimento das

custas pertinentes ao ato.

 

3. Sem prejuízo, após a publicação do edital deferida no item anterior, CERTIFIQUE-SE o

decurso do prazo previsto no art. 8º da lei 11101/05 e, na ausência de impugnações,

AUTORIZO, DESDE JÁ, O RATEIO DOS CRÉDITOS TRABALHISTAS - CLASSE I que

constem da lista de credores.

 

4. Fls. 20850/20853: Compulsando os autos, verifica-se que as contas judiciais da massa falida

totalizam, no momento, importância acima de R$ 32.000.000,00 (trinta e dois milhões de reais),

restando ainda ativos de grande monta a serem liquidados. Tendo em vista que a

hipossuficiência deve ser demonstrada nos autos para viabilizar a concessão do benefício da

assistência judiciária gratuita, INDEFIRO, por ora, o pedido de gratuidade realizado pelo

administrador judicial.

 

Lado outro, DEFIRO a expedição do mandado de pagamento no valor de R$ 5.056,72 (cinco

mil, cinquenta e seis reais e setenta e dois centavos) para pagamento das custas da

reconvenção na ação nº 0007510-41.2019.8.19.0213;

 

5. No tocante às impugnações à arrematação, às fls. 19651/19653 e 19972/19977, manejadas





pelos sócios da falida e por interessado na aquisição dos imóveis, respectivamente, razão

integral assiste ao administrador judicial às fls. 20532/20548, acompanhado pela d. promotora

de justiça, dados os argumentos genéricos trazidos pelos impugnantes, bem como a ausência

do recolhimento das custas e de depósito de caução, de acordo com o art. 143, §1º, da lei

11101/05. Assim, rejeito de plano as impugnações, pois não preenchidos os requisitos formais

para análise do mérito. De todo modo, insta salientar que inexistem vícios de procedimento na

arrematação ou nos laudos de avaliação (fls. 19336/19397).

 

6. Rejeitadas as impugnações e na esteira do pedido do administrador judicial (item "h" à fl.

20547), com o qual foi favorável o MP (item "h" à fl. 20936), HOMOLOGO AS

ARREMATAÇÕES dos imóveis situados (I) na Estrada Deputado Darcilio Ayres Raunhetti, nº

150, Miguel Couto, Nova Iguaçu/RJ, (II) na Av. Abílio Augusto Távora, nº 10.000, Jardim

Cabuçu, Nova Iguaçu/RJ, e (III) na Rua Helena, nº 410, Vila de Cava, Nova Iguaçu/RJ,

conforme autos de arrematação às fls. 19994/19995, 19998/19999 e 20008/20009,

respectivamente.

 

EXPEÇAM-SE as cartas de arrematação e ofícios ao Registro de Imóveis, desde que

recolhidas corretamente as custas para tanto.

 

7. O administrador judicial pugnou pela alienação urgente dos imóveis remanescentes da

falida, já avaliados nos autos às fls. 19336/19397, face ao risco de perecimento e invasões,

sendo certo que, muito embora haja numerário nas contas judiciais vinculadas superior a 30

milhões de reais, a soma aproximada dos créditos extraconcursais e concursais ultrapassa os

270 milhões de reais. Com efeito, não existe óbice à liquidação dos referidos ativos, ao

contrário, o deferimento da medida se impõe para cumprimento do plano de realização do ativo

às fls. 19546/19558.

 

Todavia, com razão a d. promotora de justiça em sua manifestação, no que tange à intimação

dos sócios que apresentaram a impugnação acima rejeitada para que apresentem, às suas

expensas, novo laudo pericial de avaliação dos imóveis remanescentes, com vistas a evitar

futura alegação de nulidade ou cerceamento de defesa.

 

Pelo exposto, antes de deferir a alienação dos ativos, INTIMEM-SE os sócios da falida para

que, no prazo razoável de 10 (dez) dias e às suas expensas, apresentem novo laudo pericial

de avaliação dos imóveis restantes, localizados em Nova Iguaçu/RJ, (I) na Rua João Venâncio

Figueiredo, nº 26, Lotes 04, 05 e 06; (II) na Estrada de Ferro Rio D'ouro, Lote 14; (III) na

Estrada de Adrianópolis, nº 2705, Lotes 08, 09, 35 e 36; (IV) na Rua Garanhuns, 626, Lote 10;

(V) na Rua Garanhuns, prédio 2, Lote 09; e em Cabo Frio/RJ, (VI) o Apto306, Condomínio

Margôt Riach, Lote 06 da Quadra 19, Loteamento Braga. Decorrido o prazo acima, com ou sem

juntada nos autos, CERTIFIQUE-SE e voltem conclusos.

 

Ciência ao MP. Publique-se. Intimem-se. 

 





Mesquita, 22 de novembro de 2021

Cartório da Vara Cível





Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão PAULO EDUARDO PRADO foi regularmente intimado(a) pelo portal

em  23/11/2021, na forma do art. 5º, § 1º da lei 11.419/2006.

 

1. Defiro os requerimentos constantes dos itens "b", "c", "e", "g", às fls. 20915/20916;

 

2. Com relação ao pedido de pagamento dos credores trabalhistas listados pelo administrador

judicial, reiterado em diversas oportunidades, o falido e o Ministério Público concordaram com

o rateio, sendo que a divergência levantada pelo Sindicato dos Trabalhadores de Nova Iguaçu

a respeito de 524 créditos da classe I foi considerada pelo AJ, que conferiu os dados e

atualizou a relação com base nas informações prestadas pela entidade.

 

Nos termos do art. 7, §2º, da lei 11101/05, é necessária a publicação de edital contendo a

relação de credores para que se permita eventual impugnação por qualquer credor, pelo

devedor ou seus sócios ou mesmo pelo Ministério Público, providência esta requerida pelo AJ,

porém ainda não analisada pelo juízo.

 

Desta feita, DEFIRO a publicação da relação atualizada de credores juntada às fls.

19880/19913 POR MEIO DE EDITAL, na forma do art. 7º, §2º, da lei de regência, conforme

minuta às fls. 19914/19929, devendo o administrador judicial comprovar o recolhimento das

custas pertinentes ao ato.

 

3. Sem prejuízo, após a publicação do edital deferida no item anterior, CERTIFIQUE-SE o

decurso do prazo previsto no art. 8º da lei 11101/05 e, na ausência de impugnações,

AUTORIZO, DESDE JÁ, O RATEIO DOS CRÉDITOS TRABALHISTAS - CLASSE I que

constem da lista de credores.

 

4. Fls. 20850/20853: Compulsando os autos, verifica-se que as contas judiciais da massa falida

totalizam, no momento, importância acima de R$ 32.000.000,00 (trinta e dois milhões de reais),

restando ainda ativos de grande monta a serem liquidados. Tendo em vista que a

hipossuficiência deve ser demonstrada nos autos para viabilizar a concessão do benefício da

assistência judiciária gratuita, INDEFIRO, por ora, o pedido de gratuidade realizado pelo

administrador judicial.

 

Lado outro, DEFIRO a expedição do mandado de pagamento no valor de R$ 5.056,72 (cinco

mil, cinquenta e seis reais e setenta e dois centavos) para pagamento das custas da

reconvenção na ação nº 0007510-41.2019.8.19.0213;

 

5. No tocante às impugnações à arrematação, às fls. 19651/19653 e 19972/19977, manejadas





pelos sócios da falida e por interessado na aquisição dos imóveis, respectivamente, razão

integral assiste ao administrador judicial às fls. 20532/20548, acompanhado pela d. promotora

de justiça, dados os argumentos genéricos trazidos pelos impugnantes, bem como a ausência

do recolhimento das custas e de depósito de caução, de acordo com o art. 143, §1º, da lei

11101/05. Assim, rejeito de plano as impugnações, pois não preenchidos os requisitos formais

para análise do mérito. De todo modo, insta salientar que inexistem vícios de procedimento na

arrematação ou nos laudos de avaliação (fls. 19336/19397).

 

6. Rejeitadas as impugnações e na esteira do pedido do administrador judicial (item "h" à fl.

20547), com o qual foi favorável o MP (item "h" à fl. 20936), HOMOLOGO AS

ARREMATAÇÕES dos imóveis situados (I) na Estrada Deputado Darcilio Ayres Raunhetti, nº

150, Miguel Couto, Nova Iguaçu/RJ, (II) na Av. Abílio Augusto Távora, nº 10.000, Jardim

Cabuçu, Nova Iguaçu/RJ, e (III) na Rua Helena, nº 410, Vila de Cava, Nova Iguaçu/RJ,

conforme autos de arrematação às fls. 19994/19995, 19998/19999 e 20008/20009,

respectivamente.

 

EXPEÇAM-SE as cartas de arrematação e ofícios ao Registro de Imóveis, desde que

recolhidas corretamente as custas para tanto.

 

7. O administrador judicial pugnou pela alienação urgente dos imóveis remanescentes da

falida, já avaliados nos autos às fls. 19336/19397, face ao risco de perecimento e invasões,

sendo certo que, muito embora haja numerário nas contas judiciais vinculadas superior a 30

milhões de reais, a soma aproximada dos créditos extraconcursais e concursais ultrapassa os

270 milhões de reais. Com efeito, não existe óbice à liquidação dos referidos ativos, ao

contrário, o deferimento da medida se impõe para cumprimento do plano de realização do ativo

às fls. 19546/19558.

 

Todavia, com razão a d. promotora de justiça em sua manifestação, no que tange à intimação

dos sócios que apresentaram a impugnação acima rejeitada para que apresentem, às suas

expensas, novo laudo pericial de avaliação dos imóveis remanescentes, com vistas a evitar

futura alegação de nulidade ou cerceamento de defesa.

 

Pelo exposto, antes de deferir a alienação dos ativos, INTIMEM-SE os sócios da falida para

que, no prazo razoável de 10 (dez) dias e às suas expensas, apresentem novo laudo pericial

de avaliação dos imóveis restantes, localizados em Nova Iguaçu/RJ, (I) na Rua João Venâncio

Figueiredo, nº 26, Lotes 04, 05 e 06; (II) na Estrada de Ferro Rio D'ouro, Lote 14; (III) na

Estrada de Adrianópolis, nº 2705, Lotes 08, 09, 35 e 36; (IV) na Rua Garanhuns, 626, Lote 10;

(V) na Rua Garanhuns, prédio 2, Lote 09; e em Cabo Frio/RJ, (VI) o Apto306, Condomínio

Margôt Riach, Lote 06 da Quadra 19, Loteamento Braga. Decorrido o prazo acima, com ou sem

juntada nos autos, CERTIFIQUE-SE e voltem conclusos.

 

Ciência ao MP. Publique-se. Intimem-se. 

 





Mesquita, 23 de novembro de 2021

Cartório da Vara Cível





Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão MONICA DE FREITAS PEREIRA foi regularmente intimado(a) pelo

portal em  23/11/2021, na forma do art. 5º, § 1º da lei 11.419/2006.

 

1. Defiro os requerimentos constantes dos itens "b", "c", "e", "g", às fls. 20915/20916;

 

2. Com relação ao pedido de pagamento dos credores trabalhistas listados pelo administrador

judicial, reiterado em diversas oportunidades, o falido e o Ministério Público concordaram com

o rateio, sendo que a divergência levantada pelo Sindicato dos Trabalhadores de Nova Iguaçu

a respeito de 524 créditos da classe I foi considerada pelo AJ, que conferiu os dados e

atualizou a relação com base nas informações prestadas pela entidade.

 

Nos termos do art. 7, §2º, da lei 11101/05, é necessária a publicação de edital contendo a

relação de credores para que se permita eventual impugnação por qualquer credor, pelo

devedor ou seus sócios ou mesmo pelo Ministério Público, providência esta requerida pelo AJ,

porém ainda não analisada pelo juízo.

 

Desta feita, DEFIRO a publicação da relação atualizada de credores juntada às fls.

19880/19913 POR MEIO DE EDITAL, na forma do art. 7º, §2º, da lei de regência, conforme

minuta às fls. 19914/19929, devendo o administrador judicial comprovar o recolhimento das

custas pertinentes ao ato.

 

3. Sem prejuízo, após a publicação do edital deferida no item anterior, CERTIFIQUE-SE o

decurso do prazo previsto no art. 8º da lei 11101/05 e, na ausência de impugnações,

AUTORIZO, DESDE JÁ, O RATEIO DOS CRÉDITOS TRABALHISTAS - CLASSE I que

constem da lista de credores.

 

4. Fls. 20850/20853: Compulsando os autos, verifica-se que as contas judiciais da massa falida

totalizam, no momento, importância acima de R$ 32.000.000,00 (trinta e dois milhões de reais),

restando ainda ativos de grande monta a serem liquidados. Tendo em vista que a

hipossuficiência deve ser demonstrada nos autos para viabilizar a concessão do benefício da

assistência judiciária gratuita, INDEFIRO, por ora, o pedido de gratuidade realizado pelo

administrador judicial.

 

Lado outro, DEFIRO a expedição do mandado de pagamento no valor de R$ 5.056,72 (cinco

mil, cinquenta e seis reais e setenta e dois centavos) para pagamento das custas da

reconvenção na ação nº 0007510-41.2019.8.19.0213;

 

5. No tocante às impugnações à arrematação, às fls. 19651/19653 e 19972/19977, manejadas





pelos sócios da falida e por interessado na aquisição dos imóveis, respectivamente, razão

integral assiste ao administrador judicial às fls. 20532/20548, acompanhado pela d. promotora

de justiça, dados os argumentos genéricos trazidos pelos impugnantes, bem como a ausência

do recolhimento das custas e de depósito de caução, de acordo com o art. 143, §1º, da lei

11101/05. Assim, rejeito de plano as impugnações, pois não preenchidos os requisitos formais

para análise do mérito. De todo modo, insta salientar que inexistem vícios de procedimento na

arrematação ou nos laudos de avaliação (fls. 19336/19397).

 

6. Rejeitadas as impugnações e na esteira do pedido do administrador judicial (item "h" à fl.

20547), com o qual foi favorável o MP (item "h" à fl. 20936), HOMOLOGO AS

ARREMATAÇÕES dos imóveis situados (I) na Estrada Deputado Darcilio Ayres Raunhetti, nº

150, Miguel Couto, Nova Iguaçu/RJ, (II) na Av. Abílio Augusto Távora, nº 10.000, Jardim

Cabuçu, Nova Iguaçu/RJ, e (III) na Rua Helena, nº 410, Vila de Cava, Nova Iguaçu/RJ,

conforme autos de arrematação às fls. 19994/19995, 19998/19999 e 20008/20009,

respectivamente.

 

EXPEÇAM-SE as cartas de arrematação e ofícios ao Registro de Imóveis, desde que

recolhidas corretamente as custas para tanto.

 

7. O administrador judicial pugnou pela alienação urgente dos imóveis remanescentes da

falida, já avaliados nos autos às fls. 19336/19397, face ao risco de perecimento e invasões,

sendo certo que, muito embora haja numerário nas contas judiciais vinculadas superior a 30

milhões de reais, a soma aproximada dos créditos extraconcursais e concursais ultrapassa os

270 milhões de reais. Com efeito, não existe óbice à liquidação dos referidos ativos, ao

contrário, o deferimento da medida se impõe para cumprimento do plano de realização do ativo

às fls. 19546/19558.

 

Todavia, com razão a d. promotora de justiça em sua manifestação, no que tange à intimação

dos sócios que apresentaram a impugnação acima rejeitada para que apresentem, às suas

expensas, novo laudo pericial de avaliação dos imóveis remanescentes, com vistas a evitar

futura alegação de nulidade ou cerceamento de defesa.

 

Pelo exposto, antes de deferir a alienação dos ativos, INTIMEM-SE os sócios da falida para

que, no prazo razoável de 10 (dez) dias e às suas expensas, apresentem novo laudo pericial

de avaliação dos imóveis restantes, localizados em Nova Iguaçu/RJ, (I) na Rua João Venâncio

Figueiredo, nº 26, Lotes 04, 05 e 06; (II) na Estrada de Ferro Rio D'ouro, Lote 14; (III) na

Estrada de Adrianópolis, nº 2705, Lotes 08, 09, 35 e 36; (IV) na Rua Garanhuns, 626, Lote 10;

(V) na Rua Garanhuns, prédio 2, Lote 09; e em Cabo Frio/RJ, (VI) o Apto306, Condomínio

Margôt Riach, Lote 06 da Quadra 19, Loteamento Braga. Decorrido o prazo acima, com ou sem

juntada nos autos, CERTIFIQUE-SE e voltem conclusos.

 

Ciência ao MP. Publique-se. Intimem-se. 

 





Mesquita, 23 de novembro de 2021

Cartório da Vara Cível





Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão NOVA IGUACU 2 PROMOTORIA DE JUST. CIVEL foi regularmente

intimado(a) pelo portal em  22/11/2021, na forma do art. 5º, § 1º da lei 11.419/2006.

 

1. Defiro os requerimentos constantes dos itens "b", "c", "e", "g", às fls. 20915/20916;

 

2. Com relação ao pedido de pagamento dos credores trabalhistas listados pelo administrador

judicial, reiterado em diversas oportunidades, o falido e o Ministério Público concordaram com

o rateio, sendo que a divergência levantada pelo Sindicato dos Trabalhadores de Nova Iguaçu

a respeito de 524 créditos da classe I foi considerada pelo AJ, que conferiu os dados e

atualizou a relação com base nas informações prestadas pela entidade.

 

Nos termos do art. 7, §2º, da lei 11101/05, é necessária a publicação de edital contendo a

relação de credores para que se permita eventual impugnação por qualquer credor, pelo

devedor ou seus sócios ou mesmo pelo Ministério Público, providência esta requerida pelo AJ,

porém ainda não analisada pelo juízo.

 

Desta feita, DEFIRO a publicação da relação atualizada de credores juntada às fls.

19880/19913 POR MEIO DE EDITAL, na forma do art. 7º, §2º, da lei de regência, conforme

minuta às fls. 19914/19929, devendo o administrador judicial comprovar o recolhimento das

custas pertinentes ao ato.

 

3. Sem prejuízo, após a publicação do edital deferida no item anterior, CERTIFIQUE-SE o

decurso do prazo previsto no art. 8º da lei 11101/05 e, na ausência de impugnações,

AUTORIZO, DESDE JÁ, O RATEIO DOS CRÉDITOS TRABALHISTAS - CLASSE I que

constem da lista de credores.

 

4. Fls. 20850/20853: Compulsando os autos, verifica-se que as contas judiciais da massa falida

totalizam, no momento, importância acima de R$ 32.000.000,00 (trinta e dois milhões de reais),

restando ainda ativos de grande monta a serem liquidados. Tendo em vista que a

hipossuficiência deve ser demonstrada nos autos para viabilizar a concessão do benefício da

assistência judiciária gratuita, INDEFIRO, por ora, o pedido de gratuidade realizado pelo

administrador judicial.

 

Lado outro, DEFIRO a expedição do mandado de pagamento no valor de R$ 5.056,72 (cinco

mil, cinquenta e seis reais e setenta e dois centavos) para pagamento das custas da

reconvenção na ação nº 0007510-41.2019.8.19.0213;

 

5. No tocante às impugnações à arrematação, às fls. 19651/19653 e 19972/19977, manejadas





pelos sócios da falida e por interessado na aquisição dos imóveis, respectivamente, razão

integral assiste ao administrador judicial às fls. 20532/20548, acompanhado pela d. promotora

de justiça, dados os argumentos genéricos trazidos pelos impugnantes, bem como a ausência

do recolhimento das custas e de depósito de caução, de acordo com o art. 143, §1º, da lei

11101/05. Assim, rejeito de plano as impugnações, pois não preenchidos os requisitos formais

para análise do mérito. De todo modo, insta salientar que inexistem vícios de procedimento na

arrematação ou nos laudos de avaliação (fls. 19336/19397).

 

6. Rejeitadas as impugnações e na esteira do pedido do administrador judicial (item "h" à fl.

20547), com o qual foi favorável o MP (item "h" à fl. 20936), HOMOLOGO AS

ARREMATAÇÕES dos imóveis situados (I) na Estrada Deputado Darcilio Ayres Raunhetti, nº

150, Miguel Couto, Nova Iguaçu/RJ, (II) na Av. Abílio Augusto Távora, nº 10.000, Jardim

Cabuçu, Nova Iguaçu/RJ, e (III) na Rua Helena, nº 410, Vila de Cava, Nova Iguaçu/RJ,

conforme autos de arrematação às fls. 19994/19995, 19998/19999 e 20008/20009,

respectivamente.

 

EXPEÇAM-SE as cartas de arrematação e ofícios ao Registro de Imóveis, desde que

recolhidas corretamente as custas para tanto.

 

7. O administrador judicial pugnou pela alienação urgente dos imóveis remanescentes da

falida, já avaliados nos autos às fls. 19336/19397, face ao risco de perecimento e invasões,

sendo certo que, muito embora haja numerário nas contas judiciais vinculadas superior a 30

milhões de reais, a soma aproximada dos créditos extraconcursais e concursais ultrapassa os

270 milhões de reais. Com efeito, não existe óbice à liquidação dos referidos ativos, ao

contrário, o deferimento da medida se impõe para cumprimento do plano de realização do ativo

às fls. 19546/19558.

 

Todavia, com razão a d. promotora de justiça em sua manifestação, no que tange à intimação

dos sócios que apresentaram a impugnação acima rejeitada para que apresentem, às suas

expensas, novo laudo pericial de avaliação dos imóveis remanescentes, com vistas a evitar

futura alegação de nulidade ou cerceamento de defesa.

 

Pelo exposto, antes de deferir a alienação dos ativos, INTIMEM-SE os sócios da falida para

que, no prazo razoável de 10 (dez) dias e às suas expensas, apresentem novo laudo pericial

de avaliação dos imóveis restantes, localizados em Nova Iguaçu/RJ, (I) na Rua João Venâncio

Figueiredo, nº 26, Lotes 04, 05 e 06; (II) na Estrada de Ferro Rio D'ouro, Lote 14; (III) na

Estrada de Adrianópolis, nº 2705, Lotes 08, 09, 35 e 36; (IV) na Rua Garanhuns, 626, Lote 10;

(V) na Rua Garanhuns, prédio 2, Lote 09; e em Cabo Frio/RJ, (VI) o Apto306, Condomínio

Margôt Riach, Lote 06 da Quadra 19, Loteamento Braga. Decorrido o prazo acima, com ou sem

juntada nos autos, CERTIFIQUE-SE e voltem conclusos.

 

Ciência ao MP. Publique-se. Intimem-se. 

 





Mesquita, 22 de novembro de 2021

Cartório da Vara Cível





Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão NELSON WILIANS F. RODRIGUES foi regularmente intimado(a)

pelo portal em  23/11/2021, na forma do art. 5º, § 1º da lei 11.419/2006.

 

1. Defiro os requerimentos constantes dos itens "b", "c", "e", "g", às fls. 20915/20916;

 

2. Com relação ao pedido de pagamento dos credores trabalhistas listados pelo administrador

judicial, reiterado em diversas oportunidades, o falido e o Ministério Público concordaram com

o rateio, sendo que a divergência levantada pelo Sindicato dos Trabalhadores de Nova Iguaçu

a respeito de 524 créditos da classe I foi considerada pelo AJ, que conferiu os dados e

atualizou a relação com base nas informações prestadas pela entidade.

 

Nos termos do art. 7, §2º, da lei 11101/05, é necessária a publicação de edital contendo a

relação de credores para que se permita eventual impugnação por qualquer credor, pelo

devedor ou seus sócios ou mesmo pelo Ministério Público, providência esta requerida pelo AJ,

porém ainda não analisada pelo juízo.

 

Desta feita, DEFIRO a publicação da relação atualizada de credores juntada às fls.

19880/19913 POR MEIO DE EDITAL, na forma do art. 7º, §2º, da lei de regência, conforme

minuta às fls. 19914/19929, devendo o administrador judicial comprovar o recolhimento das

custas pertinentes ao ato.

 

3. Sem prejuízo, após a publicação do edital deferida no item anterior, CERTIFIQUE-SE o

decurso do prazo previsto no art. 8º da lei 11101/05 e, na ausência de impugnações,

AUTORIZO, DESDE JÁ, O RATEIO DOS CRÉDITOS TRABALHISTAS - CLASSE I que

constem da lista de credores.

 

4. Fls. 20850/20853: Compulsando os autos, verifica-se que as contas judiciais da massa falida

totalizam, no momento, importância acima de R$ 32.000.000,00 (trinta e dois milhões de reais),

restando ainda ativos de grande monta a serem liquidados. Tendo em vista que a

hipossuficiência deve ser demonstrada nos autos para viabilizar a concessão do benefício da

assistência judiciária gratuita, INDEFIRO, por ora, o pedido de gratuidade realizado pelo

administrador judicial.

 

Lado outro, DEFIRO a expedição do mandado de pagamento no valor de R$ 5.056,72 (cinco

mil, cinquenta e seis reais e setenta e dois centavos) para pagamento das custas da

reconvenção na ação nº 0007510-41.2019.8.19.0213;

 

5. No tocante às impugnações à arrematação, às fls. 19651/19653 e 19972/19977, manejadas





pelos sócios da falida e por interessado na aquisição dos imóveis, respectivamente, razão

integral assiste ao administrador judicial às fls. 20532/20548, acompanhado pela d. promotora

de justiça, dados os argumentos genéricos trazidos pelos impugnantes, bem como a ausência

do recolhimento das custas e de depósito de caução, de acordo com o art. 143, §1º, da lei

11101/05. Assim, rejeito de plano as impugnações, pois não preenchidos os requisitos formais

para análise do mérito. De todo modo, insta salientar que inexistem vícios de procedimento na

arrematação ou nos laudos de avaliação (fls. 19336/19397).

 

6. Rejeitadas as impugnações e na esteira do pedido do administrador judicial (item "h" à fl.

20547), com o qual foi favorável o MP (item "h" à fl. 20936), HOMOLOGO AS

ARREMATAÇÕES dos imóveis situados (I) na Estrada Deputado Darcilio Ayres Raunhetti, nº

150, Miguel Couto, Nova Iguaçu/RJ, (II) na Av. Abílio Augusto Távora, nº 10.000, Jardim

Cabuçu, Nova Iguaçu/RJ, e (III) na Rua Helena, nº 410, Vila de Cava, Nova Iguaçu/RJ,

conforme autos de arrematação às fls. 19994/19995, 19998/19999 e 20008/20009,

respectivamente.

 

EXPEÇAM-SE as cartas de arrematação e ofícios ao Registro de Imóveis, desde que

recolhidas corretamente as custas para tanto.

 

7. O administrador judicial pugnou pela alienação urgente dos imóveis remanescentes da

falida, já avaliados nos autos às fls. 19336/19397, face ao risco de perecimento e invasões,

sendo certo que, muito embora haja numerário nas contas judiciais vinculadas superior a 30

milhões de reais, a soma aproximada dos créditos extraconcursais e concursais ultrapassa os

270 milhões de reais. Com efeito, não existe óbice à liquidação dos referidos ativos, ao

contrário, o deferimento da medida se impõe para cumprimento do plano de realização do ativo

às fls. 19546/19558.

 

Todavia, com razão a d. promotora de justiça em sua manifestação, no que tange à intimação

dos sócios que apresentaram a impugnação acima rejeitada para que apresentem, às suas

expensas, novo laudo pericial de avaliação dos imóveis remanescentes, com vistas a evitar

futura alegação de nulidade ou cerceamento de defesa.

 

Pelo exposto, antes de deferir a alienação dos ativos, INTIMEM-SE os sócios da falida para

que, no prazo razoável de 10 (dez) dias e às suas expensas, apresentem novo laudo pericial

de avaliação dos imóveis restantes, localizados em Nova Iguaçu/RJ, (I) na Rua João Venâncio

Figueiredo, nº 26, Lotes 04, 05 e 06; (II) na Estrada de Ferro Rio D'ouro, Lote 14; (III) na

Estrada de Adrianópolis, nº 2705, Lotes 08, 09, 35 e 36; (IV) na Rua Garanhuns, 626, Lote 10;

(V) na Rua Garanhuns, prédio 2, Lote 09; e em Cabo Frio/RJ, (VI) o Apto306, Condomínio

Margôt Riach, Lote 06 da Quadra 19, Loteamento Braga. Decorrido o prazo acima, com ou sem

juntada nos autos, CERTIFIQUE-SE e voltem conclusos.

 

Ciência ao MP. Publique-se. Intimem-se. 

 





Mesquita, 23 de novembro de 2021

Cartório da Vara Cível





Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão THIAGO MAHFUZ VEZZI foi regularmente intimado(a) pelo portal

em  23/11/2021, na forma do art. 5º, § 1º da lei 11.419/2006.

 

1. Defiro os requerimentos constantes dos itens "b", "c", "e", "g", às fls. 20915/20916;

 

2. Com relação ao pedido de pagamento dos credores trabalhistas listados pelo administrador

judicial, reiterado em diversas oportunidades, o falido e o Ministério Público concordaram com

o rateio, sendo que a divergência levantada pelo Sindicato dos Trabalhadores de Nova Iguaçu

a respeito de 524 créditos da classe I foi considerada pelo AJ, que conferiu os dados e

atualizou a relação com base nas informações prestadas pela entidade.

 

Nos termos do art. 7, §2º, da lei 11101/05, é necessária a publicação de edital contendo a

relação de credores para que se permita eventual impugnação por qualquer credor, pelo

devedor ou seus sócios ou mesmo pelo Ministério Público, providência esta requerida pelo AJ,

porém ainda não analisada pelo juízo.

 

Desta feita, DEFIRO a publicação da relação atualizada de credores juntada às fls.

19880/19913 POR MEIO DE EDITAL, na forma do art. 7º, §2º, da lei de regência, conforme

minuta às fls. 19914/19929, devendo o administrador judicial comprovar o recolhimento das

custas pertinentes ao ato.

 

3. Sem prejuízo, após a publicação do edital deferida no item anterior, CERTIFIQUE-SE o

decurso do prazo previsto no art. 8º da lei 11101/05 e, na ausência de impugnações,

AUTORIZO, DESDE JÁ, O RATEIO DOS CRÉDITOS TRABALHISTAS - CLASSE I que

constem da lista de credores.

 

4. Fls. 20850/20853: Compulsando os autos, verifica-se que as contas judiciais da massa falida

totalizam, no momento, importância acima de R$ 32.000.000,00 (trinta e dois milhões de reais),

restando ainda ativos de grande monta a serem liquidados. Tendo em vista que a

hipossuficiência deve ser demonstrada nos autos para viabilizar a concessão do benefício da

assistência judiciária gratuita, INDEFIRO, por ora, o pedido de gratuidade realizado pelo

administrador judicial.

 

Lado outro, DEFIRO a expedição do mandado de pagamento no valor de R$ 5.056,72 (cinco

mil, cinquenta e seis reais e setenta e dois centavos) para pagamento das custas da

reconvenção na ação nº 0007510-41.2019.8.19.0213;

 

5. No tocante às impugnações à arrematação, às fls. 19651/19653 e 19972/19977, manejadas





pelos sócios da falida e por interessado na aquisição dos imóveis, respectivamente, razão

integral assiste ao administrador judicial às fls. 20532/20548, acompanhado pela d. promotora

de justiça, dados os argumentos genéricos trazidos pelos impugnantes, bem como a ausência

do recolhimento das custas e de depósito de caução, de acordo com o art. 143, §1º, da lei

11101/05. Assim, rejeito de plano as impugnações, pois não preenchidos os requisitos formais

para análise do mérito. De todo modo, insta salientar que inexistem vícios de procedimento na

arrematação ou nos laudos de avaliação (fls. 19336/19397).

 

6. Rejeitadas as impugnações e na esteira do pedido do administrador judicial (item "h" à fl.

20547), com o qual foi favorável o MP (item "h" à fl. 20936), HOMOLOGO AS

ARREMATAÇÕES dos imóveis situados (I) na Estrada Deputado Darcilio Ayres Raunhetti, nº

150, Miguel Couto, Nova Iguaçu/RJ, (II) na Av. Abílio Augusto Távora, nº 10.000, Jardim

Cabuçu, Nova Iguaçu/RJ, e (III) na Rua Helena, nº 410, Vila de Cava, Nova Iguaçu/RJ,

conforme autos de arrematação às fls. 19994/19995, 19998/19999 e 20008/20009,

respectivamente.

 

EXPEÇAM-SE as cartas de arrematação e ofícios ao Registro de Imóveis, desde que

recolhidas corretamente as custas para tanto.

 

7. O administrador judicial pugnou pela alienação urgente dos imóveis remanescentes da

falida, já avaliados nos autos às fls. 19336/19397, face ao risco de perecimento e invasões,

sendo certo que, muito embora haja numerário nas contas judiciais vinculadas superior a 30

milhões de reais, a soma aproximada dos créditos extraconcursais e concursais ultrapassa os

270 milhões de reais. Com efeito, não existe óbice à liquidação dos referidos ativos, ao

contrário, o deferimento da medida se impõe para cumprimento do plano de realização do ativo

às fls. 19546/19558.

 

Todavia, com razão a d. promotora de justiça em sua manifestação, no que tange à intimação

dos sócios que apresentaram a impugnação acima rejeitada para que apresentem, às suas

expensas, novo laudo pericial de avaliação dos imóveis remanescentes, com vistas a evitar

futura alegação de nulidade ou cerceamento de defesa.

 

Pelo exposto, antes de deferir a alienação dos ativos, INTIMEM-SE os sócios da falida para

que, no prazo razoável de 10 (dez) dias e às suas expensas, apresentem novo laudo pericial

de avaliação dos imóveis restantes, localizados em Nova Iguaçu/RJ, (I) na Rua João Venâncio

Figueiredo, nº 26, Lotes 04, 05 e 06; (II) na Estrada de Ferro Rio D'ouro, Lote 14; (III) na

Estrada de Adrianópolis, nº 2705, Lotes 08, 09, 35 e 36; (IV) na Rua Garanhuns, 626, Lote 10;

(V) na Rua Garanhuns, prédio 2, Lote 09; e em Cabo Frio/RJ, (VI) o Apto306, Condomínio

Margôt Riach, Lote 06 da Quadra 19, Loteamento Braga. Decorrido o prazo acima, com ou sem

juntada nos autos, CERTIFIQUE-SE e voltem conclusos.

 

Ciência ao MP. Publique-se. Intimem-se. 

 





Mesquita, 23 de novembro de 2021

Cartório da Vara Cível





Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão HERNANI ZANIN JUNIOR foi regularmente intimado(a) pelo portal

em  23/11/2021, na forma do art. 5º, § 1º da lei 11.419/2006.

 

1. Defiro os requerimentos constantes dos itens "b", "c", "e", "g", às fls. 20915/20916;

 

2. Com relação ao pedido de pagamento dos credores trabalhistas listados pelo administrador

judicial, reiterado em diversas oportunidades, o falido e o Ministério Público concordaram com

o rateio, sendo que a divergência levantada pelo Sindicato dos Trabalhadores de Nova Iguaçu

a respeito de 524 créditos da classe I foi considerada pelo AJ, que conferiu os dados e

atualizou a relação com base nas informações prestadas pela entidade.

 

Nos termos do art. 7, §2º, da lei 11101/05, é necessária a publicação de edital contendo a

relação de credores para que se permita eventual impugnação por qualquer credor, pelo

devedor ou seus sócios ou mesmo pelo Ministério Público, providência esta requerida pelo AJ,

porém ainda não analisada pelo juízo.

 

Desta feita, DEFIRO a publicação da relação atualizada de credores juntada às fls.

19880/19913 POR MEIO DE EDITAL, na forma do art. 7º, §2º, da lei de regência, conforme

minuta às fls. 19914/19929, devendo o administrador judicial comprovar o recolhimento das

custas pertinentes ao ato.

 

3. Sem prejuízo, após a publicação do edital deferida no item anterior, CERTIFIQUE-SE o

decurso do prazo previsto no art. 8º da lei 11101/05 e, na ausência de impugnações,

AUTORIZO, DESDE JÁ, O RATEIO DOS CRÉDITOS TRABALHISTAS - CLASSE I que

constem da lista de credores.

 

4. Fls. 20850/20853: Compulsando os autos, verifica-se que as contas judiciais da massa falida

totalizam, no momento, importância acima de R$ 32.000.000,00 (trinta e dois milhões de reais),

restando ainda ativos de grande monta a serem liquidados. Tendo em vista que a

hipossuficiência deve ser demonstrada nos autos para viabilizar a concessão do benefício da

assistência judiciária gratuita, INDEFIRO, por ora, o pedido de gratuidade realizado pelo

administrador judicial.

 

Lado outro, DEFIRO a expedição do mandado de pagamento no valor de R$ 5.056,72 (cinco

mil, cinquenta e seis reais e setenta e dois centavos) para pagamento das custas da

reconvenção na ação nº 0007510-41.2019.8.19.0213;

 

5. No tocante às impugnações à arrematação, às fls. 19651/19653 e 19972/19977, manejadas





pelos sócios da falida e por interessado na aquisição dos imóveis, respectivamente, razão

integral assiste ao administrador judicial às fls. 20532/20548, acompanhado pela d. promotora

de justiça, dados os argumentos genéricos trazidos pelos impugnantes, bem como a ausência

do recolhimento das custas e de depósito de caução, de acordo com o art. 143, §1º, da lei

11101/05. Assim, rejeito de plano as impugnações, pois não preenchidos os requisitos formais

para análise do mérito. De todo modo, insta salientar que inexistem vícios de procedimento na

arrematação ou nos laudos de avaliação (fls. 19336/19397).

 

6. Rejeitadas as impugnações e na esteira do pedido do administrador judicial (item "h" à fl.

20547), com o qual foi favorável o MP (item "h" à fl. 20936), HOMOLOGO AS

ARREMATAÇÕES dos imóveis situados (I) na Estrada Deputado Darcilio Ayres Raunhetti, nº

150, Miguel Couto, Nova Iguaçu/RJ, (II) na Av. Abílio Augusto Távora, nº 10.000, Jardim

Cabuçu, Nova Iguaçu/RJ, e (III) na Rua Helena, nº 410, Vila de Cava, Nova Iguaçu/RJ,

conforme autos de arrematação às fls. 19994/19995, 19998/19999 e 20008/20009,

respectivamente.

 

EXPEÇAM-SE as cartas de arrematação e ofícios ao Registro de Imóveis, desde que

recolhidas corretamente as custas para tanto.

 

7. O administrador judicial pugnou pela alienação urgente dos imóveis remanescentes da

falida, já avaliados nos autos às fls. 19336/19397, face ao risco de perecimento e invasões,

sendo certo que, muito embora haja numerário nas contas judiciais vinculadas superior a 30

milhões de reais, a soma aproximada dos créditos extraconcursais e concursais ultrapassa os

270 milhões de reais. Com efeito, não existe óbice à liquidação dos referidos ativos, ao

contrário, o deferimento da medida se impõe para cumprimento do plano de realização do ativo

às fls. 19546/19558.

 

Todavia, com razão a d. promotora de justiça em sua manifestação, no que tange à intimação

dos sócios que apresentaram a impugnação acima rejeitada para que apresentem, às suas

expensas, novo laudo pericial de avaliação dos imóveis remanescentes, com vistas a evitar

futura alegação de nulidade ou cerceamento de defesa.

 

Pelo exposto, antes de deferir a alienação dos ativos, INTIMEM-SE os sócios da falida para

que, no prazo razoável de 10 (dez) dias e às suas expensas, apresentem novo laudo pericial

de avaliação dos imóveis restantes, localizados em Nova Iguaçu/RJ, (I) na Rua João Venâncio

Figueiredo, nº 26, Lotes 04, 05 e 06; (II) na Estrada de Ferro Rio D'ouro, Lote 14; (III) na

Estrada de Adrianópolis, nº 2705, Lotes 08, 09, 35 e 36; (IV) na Rua Garanhuns, 626, Lote 10;

(V) na Rua Garanhuns, prédio 2, Lote 09; e em Cabo Frio/RJ, (VI) o Apto306, Condomínio

Margôt Riach, Lote 06 da Quadra 19, Loteamento Braga. Decorrido o prazo acima, com ou sem

juntada nos autos, CERTIFIQUE-SE e voltem conclusos.

 

Ciência ao MP. Publique-se. Intimem-se. 

 





Mesquita, 23 de novembro de 2021

Cartório da Vara Cível





Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO

 

Certifico e dou fé que a decisão abaixo, foi remetido(a) para o Diário da Justiça Eletrônico do Rio de Janeiro no

expediente do dia 19/11/2021 e foi publicado em 24/11/2021 na(s) folha(s) 441/450 da edição: Ano 14 - n° 54 do

DJE. 

 

Proc. 0011290-44.2010.8.19.0038 - SUPERMERCADOS ALTO DA POSSE LTDA, Administrador Judicial: GUSTAVO

BANHO LICKS (Adv(s). Dr(a). RAFAEL MARQUES DE OLIVEIRA (OAB/RJ-152284), Dr(a). ANDRÉ LUIZ OLIVEIRA

DE MORAES (OAB/RJ-134498), Dr(a). GUSTAVO BANHO LICKS (OAB/RJ-176184), Dr(a). ÉZIO PEDRO FULAN

(OAB/RJ-151756), BANCO BRADESCO, Dr(a). HERNANI ZANIN JUNIOR (OAB/SP-305323), Dr(a). MATILDE

DUARTE GONÇALVES (OAB/RJ-151753), COMPANHIA ULTRAGAZ S/A, BOMBRIL S/A, PRINCIPAL COMÉRCIO

E INDÚSTRIA DE CAFÉ LTDA, SWEDISH MATCH DO BRASIL S/A, Dr(a). RUY RIBEIRO (OAB/RJ-012010),

OBJETIVA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS E CONSTRUÇÕES LTDA ME, Dr(a). LUIS CARLOS RIBEIRO

LOPES (OAB/RJ-185966), FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO PADRONIZADOS

PCG-BRASIL MULTICARTEIRA, Dr(a). ALFREDO TEIXEIRA FURTADO (OAB/RJ-143808), CORPORATE NPL -

FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS - NÃO PADRONIZADO, Dr(a). MARCELO LEVITINAS

(OAB/RJ-113875) X Interessado: DAIRY PARTNERS AMERICAS BRASIL LTDA. - DPA, Interessado: BRACOL

HOLDING LTDA (Adv(s). Dr(a). HERMANO DE VILLEMOR AMARAL NETO (OAB/SP-109098A), Dr(a). ANIELLY

LIVIA DE ALMEIDA ESTRELLA (OAB/RJ-115890), Interessado: GDC ALIMENTOS S/A, Dr(a). MONICA DE

FREITAS PEREIRA (OAB/RJ-157063), Dr(a). NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES (OAB/RJ-136118), Dr(a).

JEFERSON CAVALCANTE FERNANDES (OAB/RJ-088790), Dr(a). NOEMIA MARIA DE LACERDA SCHUTZ

(OAB/RJ-001379A), Dr(a). PROCURADOR DO ESTADO (OAB/TJ-000007), Dr(a). PAULO EDUARDO PRADO

(OAB/RJ-168325) Interessado: CESTAS DE ALIMENTOS BRASIL LTDA, Dr(a). VALTER JOSE SILVA DE OLIVEIRA

(OAB/RJ-078382), Dr(a). MARCELO DOS SANTOS ALBUQUERQUE (OAB/RJ-104794), Dr(a). FABRÍCIO SILVA DE

OLIVEIRA (OAB/RJ-176848), Interessado: FRUTÍCOLA RIO VINHEDO LTDA, Dr(a). MARIA CRISTINA DE

OLIVEIRA ÉVORA (OAB/RJ-033449), Dr(a). DIEGO PINHEIRO BASSALO ANTUNES (OAB/RJ-150174),

Interessado: ATLAS DE IGUAÇU DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA., Dr(a). LUIS SÉRGIO COUTO DE

CASADO LIMA (OAB/RJ-069864), Dr(a). PROCURADOR DO MUNICÍPIO (OAB/TJ-000009) X Interessado:

AÇOUGUE TITITI DOIS DE VILA DE CAVA LTDA. - EIRELI ME (Adv(s). Dr(a). LUIZ CARLOS DA SILVA LOYOLA

(OAB/RJ-032511), Interessado: CLÁUDIO FRANCISO DOS SANTOS, Dr(a). ISAIAS ALVES DOS SANTOS

(OAB/RJ-132359), Dr(a). JULIANO DOMINGUES SILVA DE SOUZA (OAB/RJ-149693), Dr(a). PROCURADOR

GERAL DO MUNICÍPIO (OAB/TJ-000010), Dr(a). HUMBERTO BARBOSA DE MELLO (OAB/RJ-060314) MUNICÍPIO

DE NOVA IGUAÇU, Interessado: SINDICATO DOS TRABALHADORES NO COMÉRCIO DE NOVA IGUAÇU E

REGIÃO, Dr(a). CARLOS ALBERTO FELICIANO DOS SANTOS (OAB/RJ-080046), Dr(a). LEONARDO DE ALMEIDA

FRAGOSO (OAB/RJ-175354), Dr(a). NIVEA MOURA HENRIQUE DE CARVALHO (OAB/RJ-205259), Dr(a).

CARLOS ALBERTO VITOR (OAB/RJ-199561), Interessado: WICKBOLD & NOSSO PÃO INDÚSTRIAS

ALIMENTÍCIAS LTDA., Dr(a). THIAGO MAHFUZ VEZZI (OAB/RJ-198252), Dr(a). CAUÊ TAUAN DE SOUZA

YAEGASHI (OAB/SP-357590), Interessado: ITAPEVA XII MULTICARTEIRA FUNDO DE INVESTIMENTO EM

DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO-PADRONIZADOSDecisão: ...ção, no que tange à intimação dos sócios que

apresentaram a impugnação acima rejeitada para que apresentem, às suas expensas, novo laudo pericial de

avaliação dos imóveis remanescentes, com vistas a evitar futura alegação de nulidade ou cerceamento de defesa.

Pelo exposto, antes de deferir a alienação dos ativos, INTIMEM-SE os sócios da falida para que, no prazo razoável

de 10 (dez) dias e às suas expensas, apresentem novo laudo pericial de avaliação dos imóveis restantes, localizados





em Nova Iguaçu/RJ, (I) na Rua João Venâncio Figueiredo, nº 26, Lotes 04, 05 e 06; (II) na Estrada de Ferro Rio

D'ouro, Lote 14; (III) na Estrada de Adrianópolis, nº 2705, Lotes 08, 09, 35 e 36; (IV) na Rua Garanhuns, 626, Lote

10; (V) na Rua Garanhuns, prédio 2, Lote 09; e em Cabo Frio/RJ, (VI) o Apto306, Condomínio Margôt Riach, Lote 06

da Quadra 19, Loteamento Braga. Decorrido o prazo acima, com ou sem juntada nos autos, CERTIFIQUE-SE e

voltem conclusos.Ciência ao MP. Publique-se. Intimem-se. 

 

Mesquita, 24 de novembro de 2021 

Cartório da Vara Cível





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038 
Fase: Juntada
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Tipo de Documento Petição

Texto Documento eletrônico juntado de forma automática.
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JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE MES-

QUITA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 

 

Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038 

 

 

 

LICKS ASSOCIADOS, honrosamente nomeada por este juízo para a Ad-

ministração Judicial da MASSA FALIDA DE SUPERMERCADOS ALTO DA POSSE 

LTDA., vem respeitosamente perante Vsa. Excelência, em atenção aos atos de id. 21096 

e 21105, manifestar-se na forma a seguir:  

1. Do deferimento de recolhimento de custas para publicações ao final do processo 

Como exposto na peça de id. 18475, ainda está vigente a decisão de fls. 

450, na qual foi deferido o recolhimento de custas ao final do processo em relação às 

despesas com publicação de atos processuais. 

Tal decisão foi reafirmada em despacho de id. 18639 quando da publicação 

do edital referente ao art. 99 da Lei 11.101/2005. 

Dessa forma, as custas apontadas no ato ordinatório de id. 21096 serão 

recolhidas ao final, não impedindo a publicação do edital desde logo. 

Caso não seja o entendimento, que haja a expedição de mandado de paga-

mento em favor da Administração Judicial (cujos dados estão descritos no item 2), no 

valor total das custas devidas, certificadas pela serventia no referido ato ordinatório, para 

que seja realizado o recolhimento com os valores disponíveis em conta judicial. 
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2. Dos dados para expedição de mandado de pagamento 

Nos termos do ato de id. 21105, faz-se necessário que seja informado a 

conta para expedição de mandado de pagamento no valor de R$ 5.056,72 (cinco mil, 

cinquenta e seis reais e setenta e dois centavos) referentes às custas da reconvenção na 

ação nº 0007510-41.2019.8.19.0213. 

Em atendimento, informa-se: 

• Razão Social: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS LTDA. 

• CNPJ: 05.032.015/0001-55 

• Ag: 1251-3 

• C/C: 124069-2 

• Banco: Banco do Brasil 

 

3. Dos Pedidos  

Pelo exposto, serve a presente para: 

a) Requerer a publicação com urgência do edital do art. 7º, §2º, da lei 

11.101/2005, conforme minuta de id.19914/19929, apontando a vi-

gência da decisão de fls. 450, que deferiu o recolhimento de custas 

ao final do processo em relação às despesas com publicação de atos 

processuais; 

b) Alternativamente, caso o entendimento seja diverso, que haja a ex-

pedição de mandado de pagamento em favor da Administração Ju-

dicial, no valor total das custas devidas, certificadas pela serventia 

no referido ato ordinatório de id. 21096, para que seja realizado o 

recolhimento com os valores disponíveis em conta judicial. 

c) Informar os dados para expedição de mandado de pagamento no 

valor de R$ 5.056,72 (cinco mil, cinquenta e seis reais e setenta e 

dois centavos) referentes às custas da reconvenção na ação nº 

0007510-41.2019.8.19.0213 e, eventualmente, no valor das custas 

descritas na letra b destes pedidos. 
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Nestes termos, pede deferimento. 

Rio de Janeiro, 24 de novembro de 2021. 

 
GUSTAVO BANHO LICKS  

OAB/RJ 176.184  

  

 
LEONARDO FRAGOSO  

OAB/RJ 175.354   

 
LAÍS MARTINS SOARES  

OAB/RJ 174.667  

 





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038 
Fase: Ato Ordinatório Praticado

Atualizado em 24/11/2021

Data 24/11/2021

Descrição Em conformidade com a Ordem de Serviço 01/2020 e o

art. 209 do NCPC/15, certifico que tenho dúvida em

cumprir a decisão de fls. 20.976/20.978 ante a

manifestação de fls. 21.145/21.147

Ailton BURITY, matrícula 01/31.144
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Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038 
Fase: Conclusão ao Juiz

Atualizado em 25/11/2021

Juiz Eduardo Mendes Satte Alam Gonçalves

Data da Conclusão 24/11/2021

Data da Devolução 25/11/2021

Data do Despacho 25/11/2021

Tipo do Despacho Proferido despacho de mero expediente

Publicado no DO Não





Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário                  
Tribunal de Justiça
Comarca de Mesquita 
Cartório da Vara Cível 
Paraná, 01 ForumCEP: 26553-020 - Centro - Mesquita - RJ    e-mail: mes01vciv@tjrj.jus.br 

Fls. 
Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038

Processo Eletrônico
 

Classe/Assunto: Falência de Empresários, Socied. Empresárias, Microempresas e Empresas de
Peq. Porte - Requerimento - Requerimento de Falência  
 
Massa Falida: SUPERMERCADOS ALTO DA POSSE LTDA
Administrador Judicial: GUSTAVO BANHO LICKS
Requerente: BANCO BRADESCO
Requerente: COMPANHIA ULTRAGAZ S/A
Requerente: BOMBRIL S/A
Requerente: PRINCIPAL COMÉRCIO E INDÚSTRIA DE CAFÉ LTDA
Requerente: SWEDISH MATCH DO BRASIL S/A
Arrematante: OBJETIVA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS E CONSTRUÇÕES LTDA ME
Requerente:  FUNDO  DE  INVESTIMENTO  EM  DIREITOS  CREDITÓRIOS  NÃO  PADRONIZADOS  PCG-
BRASIL MULTICARTEIRA
Requerente:  CORPORATE  NPL  -  FUNDO  DE  INVESTIMENTO  EM  DIREITOS  CREDITÓRIOS  -  NÃO
PADRONIZADO
Interessado: DAIRY PARTNERS AMERICAS BRASIL LTDA. - DPA
Interessado: BRACOL HOLDING LTDA
Interessado: GDC ALIMENTOS S/A
Interessado: CESTAS DE ALIMENTOS BRASIL LTDA
Interessado: FRUTÍCOLA RIO VINHEDO LTDA
Interessado: ATLAS DE IGUAÇU DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA.
Interessado: AÇOUGUE TITITI DOIS DE VILA DE CAVA LTDA. - EIRELI ME
Interessado: CLÁUDIO FRANCISO DOS SANTOS
Requerente: MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU
Interessado: SINDICATO DOS TRABALHADORES NO COMÉRCIO DE NOVA IGUAÇU E REGIÃO
Leiloeiro: ANDERSON CARNEIRO PEREIRA
Interessado: WICKBOLD & NOSSO PÃO INDÚSTRIAS ALIMENTÍCIAS LTDA.
Interessado:  ITAPEVA XII  MULTICARTEIRA FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS
NÃO-PADRONIZADOS
      

 ___________________________________________________________

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz    
Eduardo Mendes Satte Alam Gonçalves

Em 24/11/2021

Despacho              

1. Fl. 21095: Dê-se ciência à União Federal e ao Município de Nova Iguaçu da decisão de fls.
20976/20978;

2. Fls. 21145/21147: Com relação às custas pertinentes à publicação do edital na forma do art. 7º,
§2º, da lei 11101/05, razão assiste ao administrador judicial, pois presente nos autos decisão que
autorizou o recolhimento das despesas processuais ao final (index 450).

Assim, CUMPRA-SE imediatamente o item 2 de fls. 209776/20977.
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Tribunal de Justiça
Comarca de Mesquita 
Cartório da Vara Cível 
Paraná, 01 ForumCEP: 26553-020 - Centro - Mesquita - RJ    e-mail: mes01vciv@tjrj.jus.br 

Intimem-se. Ciência ao MP, à União e ao Município de Nova Iguaçu.  

Mesquita, 25/11/2021.

Eduardo Mendes Satte Alam Gonçalves - Juiz em Exercício

___________________________________________________________

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz    

Eduardo Mendes Satte Alam Gonçalves

Em ____/____/_____

Código de Autenticação: 4CVZ.RFHG.SX8Z.NP73
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos

Øþ
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Data do Edital 30/11/2021

Data do Expediente 30/11/2021

Data da Publicação Não informada.

Texto

Índice de Matéria Paga no DO Não

Número de Publicações do Edital

no DO

1
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Tribunal de Justiça 

Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038 
Fase: Ato Ordinatório Praticado

Atualizado em 30/11/2021

Data 30/11/2021

Descrição Em conformidade com a Ordem de Serviço 01/2020 e o

art. 209 do NCPC/15, certifico que procedi à confecção

do edital, conforme minuta de fls. 19.914/19.929; a

intimação determinada no despacho retro.

Certifico, ainda, que solicitei à DGTEC o cadastro da

Procuradoria-Seccional da Fazenda Nacional em Nova

Iguaçu no sistema DCP.

Certifico, por fim, que foi enviado à conferência o

mandado de pagamento nº 2366227, para pagamento das

custas da reconvenção na

ação nº 0007510-41.2019.8.19.0213.

Ailton BURITY, matrícula 01/31.144.
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Data da Juntada 30/11/2021

Tipo de Documento Documento

Texto





���������� ����	
�
�
������
�
��
��
���
	
�
���	���

�����������	���������
��������	��
������� �!"!�!���#"�$

�	�%�&��������'�(�
"���%'�������)������ ���

*+ ,-./012-34546020. 7 89:;<=3 > ?=9048;-63@1=:0 A;0B<-53

CDEDFGHIJEKJLDHGK

M-3N4OPQRRQSPSR4RTUOV

WXYZ[\]̂_̀a][̀b[X\Yc

d]efgfb]̀]̀g[\[̂bX]̀\]̀hXij]̀[a[fk]̀l]̀̂f̂bYm[̀noWp̀g]lq]XmỲ]qrgf]̀[lYk]p
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Poder Judiciário 
Mesquita 

Cartório da Vara Cível 
 

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

 
 

Mesquita, 30 de novembro de 2021. 

 
Nº do Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038 
 
Partes: Massa Falida: SUPERMERCADOS ALTO DA POSSE LTDA 
Administrador Judicial: GUSTAVO BANHO LICKS 
Requerente: BANCO BRADESCO 
Requerente: COMPANHIA ULTRAGAZ S/A 
Requerente: BOMBRIL S/A 
Requerente: PRINCIPAL COMÉRCIO E INDÚSTRIA DE CAFÉ LTDA 
Requerente: SWEDISH MATCH DO BRASIL S/A 
Arrematante: OBJETIVA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS E CONSTRUÇÕES LTDA ME 
Requerente: FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO PADRONIZADOS 
PCG-BRASIL MULTICARTEIRA 
Requerente: CORPORATE NPL - FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS - NÃO 
PADRONIZADO 
Interessado: DAIRY PARTNERS AMERICAS BRASIL LTDA. - DPA 
Interessado: BRACOL HOLDING LTDA 
Interessado: GDC ALIMENTOS S/A 
Interessado: CESTAS DE ALIMENTOS BRASIL LTDA 
Interessado: FRUTÍCOLA RIO VINHEDO LTDA 
Interessado: ATLAS DE IGUAÇU DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA. 
Interessado: AÇOUGUE TITITI DOIS DE VILA DE CAVA LTDA. - EIRELI ME 
Interessado: CLÁUDIO FRANCISO DOS SANTOS 
Requerente: MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU 
Interessado: SINDICATO DOS TRABALHADORES NO COMÉRCIO DE NOVA IGUAÇU E REGIÃO 
Leiloeiro: ANDERSON CARNEIRO PEREIRA 
Interessado: WICKBOLD & NOSSO PÃO INDÚSTRIAS ALIMENTÍCIAS LTDA. 
Interessado: ITAPEVA XII MULTICARTEIRA FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS 
CREDITÓRIOS NÃO-PADRONIZADOS 
Requerido: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS LTDA 
 
Destinatário: NOVA IGUACU 2 PROMOTORIA DE JUST. CIVEL 
 
 
 
  
 Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 
 
1. Fl. 21095: Dê-se ciência à União Federal e ao Município de Nova Iguaçu da decisão de fls. 
20976/20978; 
 
2. Fls. 21145/21147: Com relação às custas pertinentes à publicação do edital na forma do art. 7º, 
§2º, da lei 11101/05, razão assiste ao administrador judicial, pois presente nos autos decisão que 
autorizou o recolhimento das despesas processuais ao final (index 450). 





 

1195 

 
Assim, CUMPRA-SE imediatamente o item 2 de fls. 209776/20977. 
 
Intimem-se. Ciência ao MP, à União e ao Município de Nova Iguaçu.   
Øþ 
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Poder Judiciário 
Mesquita 

Cartório da Vara Cível 
 

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

 
 

Mesquita, 30 de novembro de 2021. 

 
Nº do Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038 
 
Partes: Massa Falida: SUPERMERCADOS ALTO DA POSSE LTDA 
Administrador Judicial: GUSTAVO BANHO LICKS 
Requerente: BANCO BRADESCO 
Requerente: COMPANHIA ULTRAGAZ S/A 
Requerente: BOMBRIL S/A 
Requerente: PRINCIPAL COMÉRCIO E INDÚSTRIA DE CAFÉ LTDA 
Requerente: SWEDISH MATCH DO BRASIL S/A 
Arrematante: OBJETIVA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS E CONSTRUÇÕES LTDA ME 
Requerente: FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO PADRONIZADOS 
PCG-BRASIL MULTICARTEIRA 
Requerente: CORPORATE NPL - FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS - NÃO 
PADRONIZADO 
Interessado: DAIRY PARTNERS AMERICAS BRASIL LTDA. - DPA 
Interessado: BRACOL HOLDING LTDA 
Interessado: GDC ALIMENTOS S/A 
Interessado: CESTAS DE ALIMENTOS BRASIL LTDA 
Interessado: FRUTÍCOLA RIO VINHEDO LTDA 
Interessado: ATLAS DE IGUAÇU DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA. 
Interessado: AÇOUGUE TITITI DOIS DE VILA DE CAVA LTDA. - EIRELI ME 
Interessado: CLÁUDIO FRANCISO DOS SANTOS 
Requerente: MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU 
Interessado: SINDICATO DOS TRABALHADORES NO COMÉRCIO DE NOVA IGUAÇU E REGIÃO 
Leiloeiro: ANDERSON CARNEIRO PEREIRA 
Interessado: WICKBOLD & NOSSO PÃO INDÚSTRIAS ALIMENTÍCIAS LTDA. 
Interessado: ITAPEVA XII MULTICARTEIRA FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS 
CREDITÓRIOS NÃO-PADRONIZADOS 
Requerido: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS LTDA 
 
Destinatário: PETROPOLIS PROCURADORIA SECCIONAL - AGU/PRU 
 
 
 
  
 Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 
 
1. Fl. 21095: Dê-se ciência à União Federal e ao Município de Nova Iguaçu da decisão de fls. 
20976/20978; 
 
2. Fls. 21145/21147: Com relação às custas pertinentes à publicação do edital na forma do art. 7º, 
§2º, da lei 11101/05, razão assiste ao administrador judicial, pois presente nos autos decisão que 
autorizou o recolhimento das despesas processuais ao final (index 450). 
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Assim, CUMPRA-SE imediatamente o item 2 de fls. 209776/20977. 
 
Intimem-se. Ciência ao MP, à União e ao Município de Nova Iguaçu.   
Øþ 
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Poder Judiciário 
Mesquita 

Cartório da Vara Cível 
 

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

 
 

Mesquita, 30 de novembro de 2021. 

 
Nº do Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038 
 
Partes: Massa Falida: SUPERMERCADOS ALTO DA POSSE LTDA 
Administrador Judicial: GUSTAVO BANHO LICKS 
Requerente: BANCO BRADESCO 
Requerente: COMPANHIA ULTRAGAZ S/A 
Requerente: BOMBRIL S/A 
Requerente: PRINCIPAL COMÉRCIO E INDÚSTRIA DE CAFÉ LTDA 
Requerente: SWEDISH MATCH DO BRASIL S/A 
Arrematante: OBJETIVA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS E CONSTRUÇÕES LTDA ME 
Requerente: FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO PADRONIZADOS 
PCG-BRASIL MULTICARTEIRA 
Requerente: CORPORATE NPL - FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS - NÃO 
PADRONIZADO 
Interessado: DAIRY PARTNERS AMERICAS BRASIL LTDA. - DPA 
Interessado: BRACOL HOLDING LTDA 
Interessado: GDC ALIMENTOS S/A 
Interessado: CESTAS DE ALIMENTOS BRASIL LTDA 
Interessado: FRUTÍCOLA RIO VINHEDO LTDA 
Interessado: ATLAS DE IGUAÇU DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA. 
Interessado: AÇOUGUE TITITI DOIS DE VILA DE CAVA LTDA. - EIRELI ME 
Interessado: CLÁUDIO FRANCISO DOS SANTOS 
Requerente: MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU 
Interessado: SINDICATO DOS TRABALHADORES NO COMÉRCIO DE NOVA IGUAÇU E REGIÃO 
Leiloeiro: ANDERSON CARNEIRO PEREIRA 
Interessado: WICKBOLD & NOSSO PÃO INDÚSTRIAS ALIMENTÍCIAS LTDA. 
Interessado: ITAPEVA XII MULTICARTEIRA FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS 
CREDITÓRIOS NÃO-PADRONIZADOS 
Requerido: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS LTDA 
 
Destinatário: PREFEITURA MUNICIPAL NOVA IGUACU 
 
 
 
  
 Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 
 
1. Fl. 21095: Dê-se ciência à União Federal e ao Município de Nova Iguaçu da decisão de fls. 
20976/20978; 
 
2. Fls. 21145/21147: Com relação às custas pertinentes à publicação do edital na forma do art. 7º, 
§2º, da lei 11101/05, razão assiste ao administrador judicial, pois presente nos autos decisão que 
autorizou o recolhimento das despesas processuais ao final (index 450). 
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Assim, CUMPRA-SE imediatamente o item 2 de fls. 209776/20977. 
 
Intimem-se. Ciência ao MP, à União e ao Município de Nova Iguaçu.   
Øþ 
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Data 30/11/2021

Descrição Expedido o mandado de pagamento nº 2366227 para o

Banco do Brasil.
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2900120185991 0000Conta/Pcl Resgatada..:
JuridicaTipo Beneficiario....:
5.032.015/0001-55CPF/CNPJ Beneficiario:
LICKS CONTADORES ASSOCIADOS SIBeneficiario.........:
LICKS CONTADORES ASSOCIADTitular Conta........:
00.000.124.069-2Conta/Dv.............:

EMPRESA CARIOCNome Agência.....:1251Agência..............:
Cta CorrenteTipo Conta.......:Crédito em C/C BBFinalidade...........:
0,00Tarifa...........:0,00IR...................:
30.11.2021Calculado em.....:5.114,45Valor................:
Valor em RealTipo Valor.......:0001Numero da Solicitacao:

29/05/202230/11/2021
Data de ValidadeData de Expedicao

DAIRY PARTNERS AMERICAS BRASILSUPERMERCADOS ALTO DA POSSE LT
ReuAutor

0011290-44.2010.8.19.0038
Numero do Processo

VARA CIVEL MESQUITANOVA IGUACU - MESQUITA
Vara/ServentiaComarca

TRIB. JUSTIÇA RIO DE JANEIRO - RJ
PODER JUDICIARIO

ALVARA ELETRONICO DE PAGAMENTO N 2366227 

TOTAL DE PAGAMENTOS INFORMADOS NO MANDADO: 001
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Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038 
Fase: Juntada

Data da Juntada 30/11/2021

Tipo de Documento Petição

Texto Documento eletrônico juntado de forma automática.





2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE NOVA IGUAÇU

Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038

Ciente o Ministério Público.

Nova Iguaçu, 30 de novembro de 2021.

SABRINA CARVALHAL VIEIRA
Promotor(a) de Justiça

Mat. 3227
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JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE MES-

QUITA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 

 

Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038 

 

 

 

LICKS ASSOCIADOS, honrosamente nomeada por este juízo para a Ad-

ministração Judicial da MASSA FALIDA DE SUPERMERCADOS ALTO DA POSSE 

LTDA., vem respeitosamente perante Vsa. Excelência, juntar substabelecimento para re-

tirada de mídia acautelada em cartório. 

Nestes termos, pede deferimento. 

Rio de Janeiro, 02 de dezembro de 2021. 

 
GUSTAVO BANHO LICKS  

OAB/RJ 176.184  
  

 
LEONARDO FRAGOSO  

OAB/RJ 175.354   

 
LAÍS MARTINS SOARES  

OAB/RJ 174.667  
 







 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA VARA CÍVEL DE MESQUITA/RJ  

 

 

 

 

 

 

Processo nº 0011290-44.2010.8.19.0038 

 

 CREDITMIX  FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO 

PADRONIZADO e FUNDO DE RECUPERAÇÃO DE ATIVOS  FUNDO DE INVESTIMENTOS EM 

DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO PADRONIZADOS FUNDOS CINDIDOS , devidamente 

qualificados nos autos da presente ação, além de FUNDO DE RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS E 

ATIVOS  FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO PADRONIZADO, 

novembro de 2001, e a Instrução CVM nº 356, de 17 de dezembro de 2001 e suas alterações 

posteriores, além da Instrução CVM nº 444, de 08 de dezembro de 2006 e suas alterações 

posteriores, inscrito no CNPJ/MF sob nº 43.164.614/0001-11 ( FUNDO INCORPORADOR ), 

nos autos da ação em epígrafe, vêm, por seus procuradores, respeitosamente, à presença de 

Vossa Excelência, expor e requerer o que segue: 

 

1. Conforme a Ata de Assembleia Geral de Cotistas (doc. anexo), realizada em 27 de setembro 

de 2021, houve a cisão parcial do patrimônio líquido do FUNDO CINDIDO com a posterior 

incorporação da parcela cindida ao FUNDO INCORPORADOR, devidamente aprovado pelo 

administrador, gestor e cotistas dos fundos.  

 

2. Conforme 

pagamento dos honorários dos advogados que atuaram no patrocínio, bem como custas 

processuais, consultoria especializada, intermediário na negociação com devedores, impostos 

pagos na adjudicação de bens, entre outros. As assinaturas dos advogados aqui lançadas valem 

também para manifestarem suas irrestritas concordâncias com esta disposição.  



 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

   Ante o exposto, vêm os suplicantes requerer que V.Exa. se digne 

determinar:  

 

a) a imediata substituição processual do FUNDO CINDIDO pelo FUNDO 

INCORPORADOR, para que em seu lugar passe a constar o nome do 

FUNDO INCORPORADOR, como novo titular do crédito, objeto da 

presente ação;  

 

b) seja dada a ciência, por meio de intimação, para os devidos fins, da 

cisão ora noticiada, ao Executado; 

 

c) a ratificação pelo FUNDO INCORPORADOR de todos os atos 

praticados nestes autos pelo FUNDO CINDIDO; e 

 

d) a intimação dos atos processuais do Executado na pessoa do patrono 

que lhe patrocina.  

 

Nestes Termos, 

Pedem deferimento. 

 

Rio de Janeiro, 29 de novembro de 2021 

 

Marcelo Levitinas 

OAB/RJ nº 113.875 

Pedro Corrêa e Castro 

OAB/RJ nº 200.981 

 



 
SUBSTABELECIMENTO 

 

Substabeleço, com reserva de iguais, a NATALIE ALBERDI SEQUERRA, brasileira, divorciada, 

advogada, inscrita na OAB/SP sob o nº 175.572, na OAB/RJ sob o nº 92.327 e no CPF/ME sob o nº 

028.032.117-18, MARCELO LEVITINAS, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/RJ sob o nº 

113.875, na OAB/SP sob o nº 281.611 e no CPF/ME sob o nº 078.969.927-36, PEDRO MARINO 

BICUDO, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/SP sob o nº 222.362, na OAB/RJ sob o nº 

153.919 e no CPF/ME sob o nº 295.025.368-78, GUILHERME JUNQUEIRA DE SOUSA LEAL, brasileiro, 

casado, advogado, inscrito na OAB/RJ sob o nº 131.344, na OAB/SP sob o nº 309.206 e no CPF/ME 

sob o nº 091.565.927-10, ALEXANDRE ABBY, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/RJ sob o 

nº 134.676, na OAB/SP sob o nº 303.656 e no CPF/ME sob o nº 089.500.847-59, JOÃO HENRIQUE 

SALGADO NOBREGA, brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na OAB/SP sob o nº 271.398, na OAB/RJ 

sob o nº 226.575 e no CPF/ME sob o nº 307.963.338-58, MARIANA FERNANDES MIRANDA, 

brasileira, casada, advogada, inscrita na OAB/RJ sob o nº 157.268, na OAB/SP sob o nº 345.673 e no 

CPF/ME sob o nº 116.637.037-28, NINA AMIR DIDONET, brasileira, casada, advogada, inscrita na 

OAB/RJ sob o nº 164.818, na OAB/SP sob o nº 396.168 e no CPF/ME sob o nº 097.537.427-38, 

CAROLINA HOMEM DE MELLO REINACH, brasileira, casada, advogada, inscrita na OAB/SP sob o 

nº 329.050, na OAB/RJ sob o nº 209.698 e no CPF/ME sob o nº 367.643.548-63, PEDRO LUÍS 

FERREIRA DA SILVA CORRÊA E CASTRO, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/RJ sob o nº 

200.981, na OAB/SP sob o nº 396.169 e no CPF/ME sob o nº 058.570.347-79, LAURA FANUCCHI, 

brasileira, casada, advogada, inscrita na OAB/SP nº 374.979, na OAB/RJ sob o nº 218.712 e no 

CPF/ME sob o nº 382.914.138-60, CAMILA AGUILEIRA COELHO, brasileira, casada, advogada, 

inscrita na OAB/RJ sob o nº 166.511, na OAB/SP sob o nº 308.563 e no CPF/ME sob o nº 124.062.967-

25, LUCAS MARIANO DE LIMA, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/RJ sob o nº 185.605, na 

OAB/SP sob o nº 418.606 e no CPF/ME sob o nº 131.668.367-21, NATHALIA MONTEMAGNI PIRES, 

brasileira, solteira, advogada, inscrita na OAB/SP sob o nº 422.807, na OAB/RJ sob o nº 226.347 e no 

CPF/ME sob o nº 442.034.188-28, GUSTAVO DE MENEZES SOUZA CAMPOS, brasileiro, solteiro, 

advogado, inscrito na OAB/RJ sob o nº 148.003, na OAB/SP sob o nº 430.882 e no CPF/ME sob o nº 

091.206.677-60, MARCELO DURÃES TUDE, brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na OAB/RJ sob o 

nº 213.141, na OAB/SP sob o nº 415.216 e no CPF/ME sob o nº 145.765.817-83, MARINA BRAGA 

TABERTI, brasileira, solteira, advogada, inscrita na OAB/SP sob o nº 390.940, na OAB/RJ sob o nº 

233.874 e no CPF/ME sob o nº 418.403.548-52, JOÃO GUSTAVO GOMES SANTIAGO, brasileiro, 

casado, advogado, inscrito na OAB/SP sob o nº 282.942, na OAB/RJ sob o nº 233.985 e no CPF/ME 





PROCURAÇÃO 
 

FUNDO DE RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS E ATIVOS-FUNDO DE INVESTIMENTO EM 

DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO PADRONIZADOS, fundo de investimento em direitos 

creditórios não padronizados, constituído sob a forma de condomínio fechado, inscrito no 

CNPJ/ME sob o nº 43.164.614/0001-11  FIDC  nos termos do seu 

regulamento, neste ato representada por sua Gestora, a JIVE ASSET GESTÃO DE 

RECURSOS LTDA., inscrita no CNPJ/ME sob o n° 13.966.641/0001-47, autorizada pela 

Comissão de Valores Mobiliários a prestar o serviço de administração de carteira de 

valores mobiliários através do Ato Declaratório nº 11.914, de 05 de setembro de 2011, 

única e exclusivamente na condição de Gestora e sem que isso represente a assunção de 

qualquer obrigação, ainda que implícita, que não será expressamente a ela atribuída, nos 

termos da procuração pública lavrada sob o 1º Traslado do Livro 2625, página 127, do 

27º Tabelião de Notas da Capital São Paulo, pelo presente instrumento particular de 

mandato, nomeia e constitui seus bastantes procuradores, o advogado OSCAR GRAÇA 

COUTO, advogado inscrito OAB/RJ sob o nº 62450 e OAB/SP sob o nº 145266, todos do 

escritório profissional Graça Couto, Sequerra, Levitinas, Bicudo, Leal & Abby Advogados, 

inscrito sob o CNPJ nº. 26.143.714/0001-42, Subseção de Rio de Janeiro/ RJ, com sede 

na Praça Santos Dumont, nº 70, email: contencioso@gcouto.com.br,  

 para representar seus interesses nas ações abaixo descritas: 

 
1) 0001115-69.2002.8.19.0038; 

2) 0004171- 95.2011.8.19.0038; 

3) 0004405-43.2012.8.19.0038; 

4) 0009899- 73.2012.8.19.0203; 

5) 0011290-44.2010.8.19.0038; 

6) 0013931- 07.2019.8.19.0000; 

7) 0018312-75.2012.8.19.0203; 

8) 0029176- 36.2011.8.19.0001; 

9) 0029485-96.2012.8.19.0203; 

10) 0031038- 55.2005.8.19.0000; 

11) 0048202-40.2010.8.19.0038; 

12) 0048207-62.2010.8.19.0038; 

13) 0051668-42.2010.8.19.0038; 

14) 0051949-32.2009.8.19.0038; 

15) 0063862-11.2009.8.19.0038; 

16) 0066870-83.2015.8.19.0038; 



17) 0067868-17.2016.8.19.0038; 

18) 0089413-42.1988.8.19.0001; 

19) 0093653-15.2015.8.19.0038; 

20) 0151662-96.2009.8.26.0001; 

21) 0207542-19.2019.8.19.0001; 

22) 0250334-03.2010.8.19.0001; 

23) 0302711-14.2011.8.19.0001; 

24) 0351344-85.2013.8.19.0001; 

25) 0402641-73.2009.8.19.0001; 

26) 0406281- 40.2016.8.19.0001; 

27) 0412133-55.2010.8.19.0001; 

28) 0453477- 40.2015.8.19.0001; 

29) 2003634-09.2019.8.26.0000 
 

em qualquer instância, ou tribunal, usando de todos os recursos legais e processuais, 

administrativos, bem como, poderes para confessar, desistir, transigir, receber, dar 

quitação, firmar compromissos, agindo em conjunto ou isoladamente, 

independentemente da ordem de nomeação, praticando, enfim, todo e qualquer ato 

necessário ao bom e fiel cumprimento do presente mandato, podendo, inclusive, 

substabelecer com ou sem reserva de iguais poderes. 

 
São Paulo, 19 de outubro de 2021. 

Procuração assinada digitalmente, nos termos do art. 105, §1º, CPC1. 

FUNDO DE RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS E ATIVOS-FUNDO DE INVESTIMENTO EM 

DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO PADRONIZADOS 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
1 Código de Processo Civil - Art. 105. A procuração geral para o foro, outorgada por instrumento público ou particular assinado pela 
parte, habilita o advogado a praticar todos os atos do processo, exceto receber citação, confessar, reconhecer a procedência do pedido, 
transigir, desistir, renunciar ao direito sobre o qual se funda a ação, receber, dar quitação, firmar compromisso e assinar declaração de 
hipossuficiência econômica, que devem constar de cláusula específica. 
§ 1o A procuração pode ser assinada digitalmente, na forma da lei. 
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CREDITMIX FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO PADRONIZADOS 
CNPJ nº 09.072.384/0001-22  

Fundo
............................................................................................................................. ...........................

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL DE COTISTAS

1. DATA, HORA E LOCAL: Em 27 de setembro de 2021, às 09h00, na sede da Modal Distribuidora 
de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. Administrador , na Praia de Botafogo, nº 501, bloco I, salão 
501, CEP 22250-040, Rio de Janeiro/RJ, instituição administradora do Fundo. 

2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Convocação dispensada em razão da presença do cotista titular 
de 100% (cem por cento) das cotas emitidas pelo Fundo, nos termos da regulamentação aplicável, 
bem como nos termos do Regulamento
de C Cotista
do Fundo, a Jive Asset Gestão de Recursos Ltda. Gestora

3. MESA: Presidente: Fernanda M. P. Gonzalez; Secretário(a): Ludmila M. Imamura.

4. ORDEM DO DIA: Apresentação, para aprovação, das seguintes propostas: a) deliberar sobre 
a cisão parcial do patrimônio do Fundo e posterior incorporação da parcela cindida pelo Fundo de 
Recuperação de Créditos e Ativos Fundo de Investimento em Direitos Creditórios Não-
Padronizados, inscrito no CNPJ/ME sob o n.º 43.164.614/0001-11 Fundo Incorporador
administrado pelo Administrador e gerido pela Gestora, conforme termos e condições definidos e 

Cisão Parcial ; e b) em caso de aprovação da 
deliberação  acima, autorizar o Administrador e a Gestora a tomarem todas as medidas necessárias 
à implementação da Cisão Parcial e ao cumprimento das deliberações desta assembleia, nos termos 
e prazos exigidos pela regulamentação.

5. DELIBERAÇÕES: Inicialmente, a Gestora expôs os motivos da Cisão Parcial. Após as 
explanações e justificativas iniciais, foi submetida a questão ao Cotista, que aprovou, sem ressalvas
ou restrições:

a) A Cisão Parcial, com base no fechamento do expediente bancário do dia 24 de setembro de 
2021 Data-Base , e a consequente versão da parcela cindida ao Fundo Incorporador na abertura
de 27 de setembro de 2021 Data de Cisão e Incorporação , observados os seguintes critérios:
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(i) A parcela cindida corresponderá a, aproximadamente, 26,24% (vinte e seis vírgula 
vinte e quatro por cento) do total do patrimônio do Fundo, e consistirá da titularidade dos 
ativos de crédito, financeiros e de caixa descritos e caracterizados no Anexo I  Ativos da 
Parcela Cindida Parcela Cindida Ativos Cindidos respectivamente), conforme apurados 
na Data-Base, com base no seu preço de aquisição, atualizado mensalmente, de acordo com 
o modelo de marcação a mercado baseado em 3 (três) fatores principais, quais sejam: (i.1) 
projeção de despesas diretas dos Ativos Cindidos (custas processuais, advogados 
responsáveis pelos acompanhamentos processuais, consultoria especializada, intermediário 
na negociação com devedores, impostos pagos na adjudicação de bens, entre outros); (i.2)
projeção da curva de recuperação esperada dos Ativos Cindidos, baseada na precificação 
inicial e atualizada a cada mês de acordo com a progressão dos esforços de cobrança 
(processo judicial, negociações com devedores, bens encontrados e perspectiva de venda, 
entre outros); e (i.3) a taxa de desconto aplicada ao fluxo líquido projetado de receitas e 
despesas, definida na precificação e compra dos Ativos Cindidos. 

(ii) Em decorrência da reorganização do Fundo no âmbito da presente Cisão Parcial, na 
forma aqui aprovada: (ii.1) a Parcela Cindida acima descrita, apurada com base nos critérios 
de marcação previstos pelo Regulamento e acima transcritos, será transferida, na Data de 
Cisão e Incorporação, para o Fundo Incorporador, nos termos do item (iv) abaixo, e, exceto 
pelo inciso (iv) abaixo, sem qualquer disponibilidade de recursos entre os fundos ou entre os 
respectivos cotistas, nem qualquer alteração em sua participação nos ativos do Fundo; e (ii.2)
as cotas do Fundo e as cotas a serem emitidas pelo Fundo Incorporador serão atribuídas ao
Cotista, na forma do Anexo II  Quadro de Participação de Cotistas Pós Cisão da presente 
ata. 

(iii) Como resultado da Cisão Parcial acima aprovada, haverá transferência da totalidade 
da Parcela Cindida para o Fundo Incorporador.  

(iv) No que se refere a carteira do Fundo, há um saldo à conciliar, cujo valor consta no 
Anexo III  Saldo da Carteira à Conciliar, o qual ficará arquivado na sede do Administrador, 
sendo certo que após as devidas identificações dos valores, estes deverão, conforme 
orientação da Gestora ao Administrador, ser reconhecidos aos respectivos direitos
creditórios, seja referente aos ativos da Parcela Cindida ou aos ativos que remanescerão no 
Fundo após a Cisão. 

(v) As cotas do Fundo atualmente detidas pelo Cotista com relação à Parcela Cindida, 
representativas de sua participação no patrimônio líquido do Fundo correspondente à Parcela 
Cindida, serão canceladas na proporção indicada no Anexo II  Quadro de Participação de 
Cotistas Pós Cisão da presente ata. O Fundo Incorporador, em virtude do item (ii.2) acima, 
sucederá o Fundo e se sub-rogará na Parcela Cindida dos direitos e obrigações já assumidos 
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pelo Fundo em relação à Parcela Cindida vertida como forma de integralização de cotas do 
Fundo Incorporador pelo Cotista. 

(vi) A incorporação da Parcela Cindida do Fundo pelo Fundo Incorporador está 
condicionada ao ato do Administrador, na qualidade de administradora do Fundo 
Incorporador deliberar por referida incorporação e emissão das cotas necessárias. O Fundo 
Incorporador ficará responsável pelas atualizações, registros e impostos relativos à 
transferência de propriedade relacionada ao Ativo Cindido do Fundo;

(vii) O Cotista, neste ato, (vi.1) aprova todos os atos relativos à administração da Parcela 
Cindida praticados pelo Administrador até a presente data; (vi.2) declara ter conhecimento 
que o Fundo Incorporador foi constituído sob a forma de condomínio fechado, com prazo de 
duração indeterminado, de modo que suas cotas relativas à Parcela Cindida não poderão ser 
resgatadas antes do término do prazo de duração, salvo em virtude de sua liquidação, nos 
termos de seu regulamento; e (vi.3) aprova a estrutura de alocação de sua participação no 
Fundo Incorporador após a Cisão Parcial na forma estabelecida no Anexo II, comprometendo-
se a praticar todos os atos necessários para tanto.

(viii) O Administrador obriga-se a: 

(1) providenciar, no prazo máximo de 90 (noventa) dias corridos, a contar da Data 
de Cisão e Incorporação, parecer dos auditores independentes relativo às 
demonstrações contábeis e contas do Fundo apuradas nesta data, nos termos da 
regulamentação aplicável, podendo ser contratada pelo Administrador qualquer 
empresa de auditoria independente devidamente cadastrada na CVM dentre as 
previstas no Regulamento do Fundo; 

(2) comunicar à CVM a efetivação da Cisão Parcial e a versão da Parcela Cindida ao
Fundo Incorporador, no prazo e forma estabelecidos pela regulamentação; 

(3) na Data de Cisão e Incorporação, emitir as cotas do Fundo Incorporador que 
serão atribuídas ao Cotista nos termos do Anexo II  Quadro de Participação de 
Cotistas Pós Cisão da presente ata, considerando a proporção da Parcela Cindida 
vertida ao Fundo Incorporador; e 

(4) caso, por qualquer motivo, o Fundo venha a receber quaisquer valores, bens, 
benefícios econômicos outras vantagens com relação aos Ativos Cindidos após a Cisão 
Parcial, repassá-los ao Fundo Incorporador em até 2 (dois) Dias Úteis a contar da data 
do evento, conforme verificação e orientação expressa e fundamentada da Gestora ao
Administrador. 
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(ix) As deliberações ora aprovadas deverão ser implementadas na Data de Cisão e 
Incorporação.

(x) A Gestora se obriga a, por si e/ou por meio dos prestadores de serviço contratados 
pelo Fundo para tanto, conforme admitido em seu Regulamento, efetuar a comunicação da 
substituição processual nos processos judiciais aplicáveis com relação aos Ativos Cindidos, de 
forma que o Fundo Incorporador passe a ser o principal recebedor dos valores relativos aos 
Ativos Cindidos, registrados os respectivos alvarás no nome do Fundo Incorporador, sendo 
adotadas todas as medidas processuais cabíveis para que os valores decorrentes dos Ativos
Cindidos sejam depositados diretamente para o Fundo Incorporador.

b) Foi aprovado pelo Cotista titular de 100% (cem por cento) das cotas emitidas pelo Fundo, a 
autorização ao Administrador e à Gestora para praticarem todos os atos necessários à 
implementação da Cisão Parcial, além de todas as demais providências para a transferência de ativos 
e passivos do Fundo ao Fundo Incorporador, inclusive perante a CVM, cartórios e demais autoridades 
competentes. 

Fica determinado que (i) os anexos à presente ata serão devidamente arquivados na sede do 
Administrador; e (ii) o Administrador fica dispensado do envio de comunicação acerca do resumo das 
deliberações desta assembleia geral.

6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, lavrando-se a 
presente ata que, após redigida e considerada conforme, foi assinada por todos os presentes. 

Assinatura Digital. As partes expressamente concordam, nos termos do artigo 10, §2º da Medida 
Provisória nº 2.200-2, em utilizar e reconhecem como válida qualquer forma de comprovação, em 
formato eletrônico, de sua anuência aos termos e condições pactuados no âmbito deste instrumento, 
incluindo, mas não se limitando aos certificados digitais emitidos no âmbito da Infraestrutura de 
Chaves Públicas (ICP-Brasil) ou por outros meios de comprovação de autoria e integridade de 
documentos assinados de forma eletrônica, inclusive os que utilizem certificados não emitidos pela 
ICP-Brasil. 

Rio de Janeiro, 27 de setembro de 2021. 

Fernanda M. P. Gonzalez 
Presidente

Ludmila M. Imamura 
Secretário(a)
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______________________________________________________
MODAL DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA.

Administrador 

______________________________________________________
JIVE ASSET GESTÃO DE RECURSOS LTDA.
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CREDITMIX FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO PADRONIZADOS 
CNPJ nº 09.072.384/0001-22  

Fundo
............................................................................................................................. ...........................

LISTA DE PRESENÇA DE COTISTAS 

da Assembleia Geral de Cotistas do Fundo 
realizada em 27 de setembro de 2021 

Cotista 
Representante 

Legal/Procurador 
Assinatura

JIVE DISTRESSED FUNDO DE 
INVESTIMENTO 

MULTIMERCADO - CRÉDITO 
PRIVADO 

(CNPJ Nº 20.468.380/0001-09)

Por seu gestor, Jive 
Asset Gestão de 

Recursos Ltda. (CNPJ 
nº 13.966.641/0001-

47) 

* * * 
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CREDITMIX FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO PADRONIZADOS 
CNPJ nº 09.072.384/0001-22 

Fundo
............................................................................................................................. ...........................

ANEXO II 
da Assembleia Geral de Cotistas do Fundo 

realizada em 27 de setembro de 2021 

QUADRO DE PARTICIPAÇÃO DE COTISTAS PÓS CISÃO

I. Cotas do Fundo (pré-Cisão Parcial):

Titular Cotas Percentual

JIVE Distressed Fundo de Investimento 
Multimercado - Crédito Privado

64,63573069 100%

II. Cotas do Fundo (pós-Cisão Parcial):

Titular Cotas Percentual

JIVE Distressed Fundo de Investimento 
Multimercado - Crédito Privado

47,67701193 100%

III. Cotas do Fundo Incorporador (pós-Cisão Parcial):

Titular Cotas Percentual 

JIVE Distressed Fundo de Investimento 
Multimercado - Crédito Privado

20.414.806,64 100%
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CREDITMIX FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO PADRONIZADOS 
CNPJ nº 09.072.384/0001-22 

Fundo
............................................................................................................................. ...........................

ANEXO III 
da Assembleia Geral de Cotistas do Fundo 

realizada em 27 de setembro de 2021 

SALDO DA CARTEIRA À CONCILIAR

Valor que integrará a Parcela 
Cindida 

Quantidades ou 
Percentuais Cindidos  

R$ 1.734,75  27,95% 
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FUNDO DE RECUPERAÇÃO DE ATIVOS FUNDO DE INVESTIMENTOS EM DIREITOS CREDITÓRIOS 
NÃO PADRONIZADOS

CNPJ nº 22.415.372/0001-11 
Fundo

............................................................................................................................. ...........................

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL DE COTISTAS

1. DATA, HORA E LOCAL: Em 27 de setembro de 2021, às 09h00, na sede da Modal Distribuidora 
de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. Administrador , na Praia de Botafogo, nº 501, bloco I, salão 
501, CEP 22250-040, Rio de Janeiro/RJ, instituição administradora do Fundo. 

2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Convocação dispensada em razão da presença do cotista titular 
de 100% (cem por cento) das cotas emitidas pelo Fundo, nos termos da regulamentação aplicável, 
bem como nos termos do item 16.5 do Regulamento Lista 

Cotista
Administrador e do gestor do Fundo, a Jive Asset Gestão de Recursos Ltda. Gestora

3. MESA: Presidente: Fernanda M. P. Gonzalez; Secretário(a): Ludmila M. Imamura.

4. ORDEM DO DIA: Apresentação, para aprovação, das seguintes propostas: a) deliberar sobre 
a cisão parcial do patrimônio do Fundo e posterior incorporação da parcela cindida pelo Fundo de 
Recuperação de Créditos e Ativos Fundo de Investimento em Direitos Creditórios Não-
Padronizados, inscrito no CNPJ/ME sob o n.º 43.164.614/0001-11 Fundo Incorporador
administrado pelo Administrador e gerido pela Gestora, conforme termos e condições definidos e 

Cisão Parcial ; e b) em caso de aprovação da 
deliberação  acima, autorizar o Administrador e a Gestora a tomarem todas as medidas necessárias 
à implementação da Cisão Parcial e ao cumprimento das deliberações desta assembleia, nos termos 
e prazos exigidos pela regulamentação.

5. DELIBERAÇÕES: Inicialmente, a Gestora expôs os motivos da Cisão Parcial. Após as 
explanações e justificativas iniciais, foi submetida a questão ao Cotista, que aprovou, sem ressalvas
ou restrições:

a) A Cisão Parcial, com base no fechamento do expediente bancário do dia 24 de setembro de 
2021 Data-Base , e a consequente versão da parcela cindida ao Fundo Incorporador na abertura
de 27 de setembro de 2021 Data de Cisão e Incorporação , observados os seguintes critérios:
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(i) A parcela cindida corresponderá a, aproximadamente, 53,01% (cinquenta e três 
vírgula zero um por cento) do total do patrimônio do Fundo, e consistirá da titularidade dos 
ativos de crédito, financeiros e de caixa descritos e caracterizados no Anexo I  Ativos da 
Parcela Cindida Parcela Cindida Ativos Cindidos respectivamente), conforme apurados 
na Data-Base, com base no seu preço de aquisição, atualizado mensalmente, de acordo com 
o modelo de marcação a mercado baseado em 3 (três) fatores principais, quais sejam: (i.1) 
projeção de despesas diretas dos Ativos Cindidos (custas processuais, advogados 
responsáveis pelos acompanhamentos processuais, consultoria especializada, intermediário 
na negociação com devedores, impostos pagos na adjudicação de bens, entre outros); (i.2)
projeção da curva de recuperação esperada dos Ativos Cindidos, baseada na precificação 
inicial e atualizada a cada mês de acordo com a progressão dos esforços de cobrança 
(processo judicial, negociações com devedores, bens encontrados e perspectiva de venda, 
entre outros); e (i.3) a taxa de desconto aplicada ao fluxo líquido projetado de receitas e 
despesas, definida na precificação e compra dos Ativos Cindidos. 

(ii) Em decorrência da reorganização do Fundo no âmbito da presente Cisão Parcial, na 
forma aqui aprovada: (ii.1) a Parcela Cindida acima descrita, apurada com base nos critérios 
de marcação previstos pelo Regulamento e acima transcritos, será transferida, na Data de 
Cisão e Incorporação, para o Fundo Incorporador, nos termos do item (iv) abaixo, e, exceto 
pelo inciso (iv) abaixo, sem qualquer disponibilidade de recursos entre os fundos ou entre os 
respectivos cotistas, nem qualquer alteração em sua participação nos ativos do Fundo; e (ii.2)
as cotas do Fundo e as cotas a serem emitidas pelo Fundo Incorporador serão atribuídas ao
Cotista, na forma do Anexo II  Quadro de Participação de Cotistas Pós Cisão da presente 
ata. 

(iii) Como resultado da Cisão Parcial acima aprovada, haverá transferência da totalidade 
da Parcela Cindida para o Fundo Incorporador.  

(iv) No que se refere a carteira do Fundo, há um saldo à conciliar, cujo valor consta no 
Anexo III  Saldo da Carteira à Conciliar, o qual ficará arquivado na sede do Administrador, 
sendo certo que após as devidas identificações dos valores, estes deverão, conforme 
orientação da Gestora ao Administrador, ser reconhecidos aos respectivos direitos
creditórios, seja referente aos ativos da Parcela Cindida ou aos ativos que remanescerão no
Fundo após a Cisão. 

(v) As cotas do Fundo atualmente detidas pelo Cotista com relação à Parcela Cindida, 
representativas de sua participação no patrimônio líquido do Fundo correspondente à Parcela 
Cindida, serão canceladas na proporção indicada no Anexo II  Quadro de Participação de 
Cotistas Pós Cisão da presente ata. O Fundo Incorporador, em virtude do item (ii.2) acima, 
sucederá o Fundo e se sub-rogará na Parcela Cindida dos direitos e obrigações já assumidos 
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pelo Fundo em relação à Parcela Cindida vertida como forma de integralização de cotas do 
Fundo Incorporador pelo Cotista. 

(vi) A incorporação da Parcela Cindida do Fundo pelo Fundo Incorporador está 
condicionada ao ato do Administrador, na qualidade de administradora do Fundo 
Incorporador deliberar por referida incorporação e emissão das cotas necessárias. O Fundo 
Incorporador ficará responsável pelas atualizações, registros e impostos relativos à 
transferência de propriedade relacionada ao Ativo Cindido do Fundo;

(vii) O Cotista, neste ato, (vi.1) aprova todos os atos relativos à administração da Parcela 
Cindida praticados pelo Administrador até a presente data; (vi.2) declara ter conhecimento 
que o Fundo Incorporador foi constituído sob a forma de condomínio fechado, com prazo de 
duração indeterminado, de modo que suas cotas relativas à Parcela Cindida não poderão ser 
resgatadas antes do término do prazo de duração, salvo em virtude de sua liquidação, nos 
termos de seu regulamento; e (vi.3) aprova a estrutura de alocação de sua participação no 
Fundo Incorporador após a Cisão Parcial na forma estabelecida no Anexo II, comprometendo-
se a praticar todos os atos necessários para tanto.

(viii) O Administrador obriga-se a: 

(1) providenciar, no prazo máximo de 90 (noventa) dias corridos, a contar da Data 
de Cisão e Incorporação, parecer dos auditores independentes relativo às 
demonstrações contábeis e contas do Fundo apuradas nesta data, nos termos da 
regulamentação aplicável, podendo ser contratada pelo Administrador qualquer 
empresa de auditoria independente devidamente cadastrada na CVM dentre as 
previstas no Regulamento do Fundo; 

(2) comunicar à CVM a efetivação da Cisão Parcial e a versão da Parcela Cindida ao
Fundo Incorporador, no prazo e forma estabelecidos pela regulamentação; 

(3) na Data de Cisão e Incorporação, emitir as cotas do Fundo Incorporador que 
serão atribuídas ao Cotista nos termos do Anexo II  Quadro de Participação de 
Cotistas Pós Cisão da presente ata, considerando a proporção da Parcela Cindida 
vertida ao Fundo Incorporador; e 

(4) caso, por qualquer motivo, o Fundo venha a receber quaisquer valores, bens, 
benefícios econômicos outras vantagens com relação aos Ativos Cindidos após a Cisão 
Parcial, repassá-los ao Fundo Incorporador em até 2 (dois) Dias Úteis a contar da data 
do evento, conforme verificação e orientação expressa e fundamentada da Gestora ao
Administrador. 
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(ix) As deliberações ora aprovadas deverão ser implementadas na Data de Cisão e 
Incorporação.

(x) A Gestora se obriga a, por si e/ou por meio dos prestadores de serviço contratados 
pelo Fundo para tanto, conforme admitido em seu Regulamento, efetuar a comunicação da 
substituição processual nos processos judiciais aplicáveis com relação aos Ativos Cindidos, de 
forma que o Fundo Incorporador passe a ser o principal recebedor dos valores relativos aos 
Ativos Cindidos, registrados os respectivos alvarás no nome do Fundo Incorporador, sendo 
adotadas todas as medidas processuais cabíveis para que os valores decorrentes dos Ativos
Cindidos sejam depositados diretamente para o Fundo Incorporador.

b) Foi aprovado pelo Cotista titular de 100% (cem por cento) das cotas emitidas pelo Fundo, a 
autorização ao Administrador e à Gestora para praticarem todos os atos necessários à 
implementação da Cisão Parcial, além de todas as demais providências para a transferência de ativos 
e passivos do Fundo ao Fundo Incorporador, inclusive perante a CVM, cartórios e demais autoridades 
competentes. 

Fica determinado que (i) os anexos à presente ata serão devidamente arquivados na sede do 
Administrador; e (ii) o Administrador fica dispensado do envio de comunicação acerca do resumo das 
deliberações desta assembleia geral.

6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, lavrando-se a 
presente ata que, após redigida e considerada conforme, foi assinada por todos os presentes. 

Assinatura Digital. As partes expressamente concordam, nos termos do artigo 10, §2º da Medida 
Provisória nº 2.200-2, em utilizar e reconhecem como válida qualquer forma de comprovação, em 
formato eletrônico, de sua anuência aos termos e condições pactuados no âmbito deste instrumento, 
incluindo, mas não se limitando aos certificados digitais emitidos no âmbito da Infraestrutura de 
Chaves Públicas (ICP-Brasil) ou por outros meios de comprovação de autoria e integridade de 
documentos assinados de forma eletrônica, inclusive os que utilizem certificados não emitidos pela 
ICP-Brasil. 

Rio de Janeiro, 27 de setembro de 2021. 

Fernanda M. P. Gonzalez 
Presidente

Ludmila M. Imamura 
Secretário(a)
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______________________________________________________
MODAL DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA.

Administrador 

______________________________________________________
JIVE ASSET GESTÃO DE RECURSOS LTDA.
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FUNDO DE RECUPERAÇÃO DE ATIVOS FUNDO DE INVESTIMENTOS EM DIREITOS CREDITÓRIOS 
NÃO PADRONIZADOS

CNPJ nº 22.415.372/0001-11 
Fundo

............................................................................................................................. ...........................

LISTA DE PRESENÇA DE COTISTAS 

da Assembleia Geral de Cotistas do Fundo 
realizada em 27 de setembro de 2021 

Cotista 
Representante 

Legal/Procurador 
Assinatura

JIVE DISTRESSED FUNDO DE 
INVESTIMENTO 

MULTIMERCADO - CRÉDITO 
PRIVADO 

(CNPJ Nº 20.468.380/0001-09)

Por seu gestor, Jive 
Asset Gestão de 

Recursos Ltda. (CNPJ nº 
13.966.641/0001-47)

* * *
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FUNDO DE RECUPERAÇÃO DE ATIVOS FUNDO DE INVESTIMENTOS EM DIREITOS CREDITÓRIOS 
NÃO PADRONIZADOS

CNPJ nº 22.415.372/0001-11 
Fundo

............................................................................................................................. ...........................

ANEXO II 
da Assembleia Geral de Cotistas do Fundo 

realizada em 27 de setembro de 2021 

QUADRO DE PARTICIPAÇÃO DE COTISTAS PÓS CISÃO

I. Cotas do Fundo (pré-Cisão Parcial):

Titular Cotas Percentual

JIVE Distressed Fundo de Investimento 
Multimercado - Crédito Privado

541,83591591 100%

II. Cotas do Fundo (pós-Cisão Parcial):

Titular Cotas Percentual

JIVE Distressed Fundo de Investimento 
Multimercado - Crédito Privado

254,61527191 100%

III. Cotas do Fundo Incorporador (pós-Cisão Parcial):

Titular Cotas Percentual 

JIVE Distressed Fundo de Investimento 
Multimercado - Crédito Privado

78.485.649,26 100%
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FUNDO DE RECUPERAÇÃO DE ATIVOS FUNDO DE INVESTIMENTOS EM DIREITOS CREDITÓRIOS 
NÃO PADRONIZADOS

CNPJ nº 22.415.372/0001-11 
Fundo

............................................................................................................................. ...........................

ANEXO III 
da Assembleia Geral de Cotistas do Fundo 

realizada em 27 de setembro de 2021 

SALDO DA CARTEIRA À CONCILIAR

Valor que integrará a Parcela 
Cindida 

Quantidades ou Percentuais 
Cindidos  

R$ 234.209,33 57,49% 
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